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Nota dos autores 

As opiniões emitidas nesta publicação são de exclusiva e inteira responsabilidade dos 

autores, não exprimindo, necessariamente, o ponto de vista do Ministério do 

Planejamento e Orçamento ou do Banco Interamericano de Desenvolvimento, que 

coordenaram e financiaram o estudo, respectivamente. 

O estudo foi realizado para gerar subsídios sobre os impactos econômicos da mudança 

do clima, em nível nacional e regional, para a Estratégia Nacional de Longo Prazo, 

denominada Estratégia Brasil 2050 (EB 2050). O exercício de projetar a evolução de 

impactos de alterações climáticas sobre indicadores econômicos, ainda mais quando se 

considera um espaço temporal de longo prazo e a dimensão e a diversidade territoriais 

do país, demonstra-se particularmente complexo. Para lidar com esta problemática, 

adotou-se um conjunto robusto de ferramentas de modelagem matemática, contudo, a 

principal limitação geralmente deriva das premissas adotadas, muitas vezes 

simplificadas pelos desafios de disponibilidade de acesso a dados, prazo de execução 

do estudo, nível de interoperabilidade das ferramentas, e, até mesmo, por limitações do 

estado-da-arte do conhecimento científico. 

Dois pontos merecem ser destacados como as principais limitações deste estudo. 

Primeiramente, a incerteza associada a projetar, no longo prazo, a evolução de 

indicadores econômicos nacionais em um mundo 4ºC mais quente. Estudos recentes 

demonstram que, em nível global, se atingirmos patamar de aquecimento superior a 

2,5ºC em relação aos níveis pré-industriais, uma série de pontos de não-retorno (tipping 

points) poderiam ser atingidos, entre os quais o da floresta Amazônica, levando o mundo 

a um estado de "Terra Estufa" extremamente perigoso. Os pontos de não retorno (ou de 

inflexão) são limites críticos que, ao serem ultrapassados, desencadeiam mudanças 

climáticas irreversíveis e em cascata, mesmo que o aquecimento global pare. Neste 

caso, a economia brasileira e a mundial poderiam entrar em colapso, o que nos leva a 

reconhecer que, possivelmente, os impactos econômicos projetados para o cenário 4ºC 

são subestimados. Ou seja, o impacto da inação climática para o Brasil seria muito maior 

que o estimado neste estudo. Isto desconsiderando que neste patamar de aquecimento 

há elevado risco à existência de vida terrestre.  

Por fim, seguramente a proxy de custos de adaptação considerada neste estudo 

subestima as perdas e danos da mudança do clima em nível nacional. Primeiramente, 
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porque considera, em nível nacional, um patamar muito inferior de custos de adaptação 

ao que seria compatível para lidar com eventos extremos, sobretudo em níveis 

superiores de aquecimento global, como é o caso do cenário 4ºC. Mais do que isso, os 

gastos regionais para lidar com a mudança climática, que costumam ser ainda 

superiores aos patamares exigidos em nível nacional, são desconsiderados por falta de 

dados. Trata-se, portanto, de uma proxy de custos com perdas e danos climáticos 

limitada e subestimada, porém que não poderia deixar de ser inserida na modelagem, na 

medida em que ocorreu e continuará ocorrendo o desembolso da União com desastres 

climáticos.  

Desdobramentos do Plano Clima Adaptação, bem como estudos da componente de 

Impactos, Vulnerabilidades e Adaptação (IVA) da Quinta Comunicação Nacional à 

UNFCCC, previstos para serem publicados em 2026, assim como novas contribuições 

da literatura técnico-científica, poderão gerar subsídios que permitirão aprimorar este 

estudo no que tange à estimativa real do gasto com eventos climáticos extremos no 

Brasil. 
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Sumário Executivo 

Com uma visão holística, na qual a questão central é promover maior coerência temporal 

das ações governamentais, a Estratégia Nacional de Longo Prazo, denominada Estratégia 

Brasil 2050 (EB 2050), busca integrar e harmonizar planos setoriais e regionais, 

proporcionando maior previsibilidade na atuação governamental, melhoria do ambiente 

de negócios e aumento da transparência.  

A construção da estratégia é um esforço coletivo que transcende fronteiras setoriais e 

mandatos governamentais. Partindo de uma análise situacional, definição de 

megatendências, elaboração de cenários e identificação de forças e fraquezas, 

considera como premissas a redução das desigualdades sociais e regionais; o aumento 

da produtividade total dos fatores, da formação bruta de capital fixo e da inovação na 

economia brasileira; os efeitos econômicos, sociais e ambientais da mudança do clima; 

e a transição demográfica.  

A mudança do clima representa um dos maiores desafios globais do século XXI, com 

implicações diretas e indiretas sobre a economia global. Portanto, avaliar seus impactos 

macroeconômicos é fundamental para orientar estratégias de planejamento de longo 

prazo, tanto para governos quanto para o setor privado. Primeiramente, porque os riscos 

associados às alterações climáticas têm o potencial de afetar sistemicamente a 

economia. Setores como agricultura e de infraestrutura, como energia, transportes e 

telecomunicações, estão entre os mais vulneráveis a eventos extremos como secas, 

enchentes e ondas de calor. Esses eventos podem comprometer o crescimento do PIB, 

aumentar o desemprego e gerar instabilidade fiscal, afetando diretamente a estabilidade 

macroeconômica. 

A emergência climática impõe desafios ao desenvolvimento sustentável, 

particularmente afetando o crescimento econômico e o bem-estar social. Alinhados à 

urgência deste tema, marcos internacionais como a Agenda 2030 e o Acordo de Paris 

ressaltam o papel central dos governos na formulação de estratégias de mitigação e 

adaptação às mudanças do clima. Assim, incorporar a variável climática no 

planejamento de longo prazo é uma medida necessária para promover uma trajetória de 

desenvolvimento sustentável, resiliente e justa. 

A EB 2050 considera que, dada a extensão territorial e a heterogeneidade 

socioeconômica e ambiental do país, é essencial compreender os impactos econômicos 
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diferenciados que as mudanças climáticas podem provocar sobre setores e regiões, 

segundo diferentes horizontes temporais, a fim de subsidiar políticas públicas eficazes e 

orientadas para o longo prazo.   

Neste contexto, o presente estudo avaliou os impactos cumulativos anuais da mudança 

do clima, segundo níveis de aquecimento global de 1,5ºC, 2ºC e 4ºC até o final do século 

para o Brasil. Também foram avaliados os custos resultantes da inação (ou externalidade 

climática negativa para o Brasil) e da ação global (externalidade climática positiva), neste 

particular entre os cenários 2ºC e 1,5ºC, no que se refere à mitigação da mudança do 

clima para a economia brasileira, considerando níveis de desagregação nacional, 

macrorregional e das 27 unidades federativas. Foram analisados os seguintes 

indicadores de segurança socioeconômica, alimentar e hídrica até 2050: Produto Interno 

Bruto (PIB), PIB per capita, nível de atividade setorial, empregos, produtividade total dos 

fatores (PTF), formação bruta de capital fixo (FBCF), produtividade de commodities 

agrícolas, preço dos alimentos e custo de acesso à água.  

Cabe destacar que o estudo captura, primeiramente, o impacto para o Brasil das 

externalidades climáticas negativas (ou custo de inação), como o resultado das perdas 

econômicas decorrentes da ausência de medidas de adaptação (cenário 4ºC), em 

comparação com uma situação na qual os países adotam as ações cabíveis e adequadas 

de adaptação para cada nível de aumento da temperatura global (cenários 2ºC e 1,5ºC). 

Mais do que isso, também se avalia para os indicadores de PIB, empregos e preços de 

alimentos, a externalidade positiva decorrente da ação climática global compatível com 

o objetivo do Acordo de Paris, neste caso medida pelo diferencial entre os cenários 2ºC 

e 1,5ºC.  

Como parte deste estudo, também foram estimados impactos de medidas de eficiência 

energética para o atingimento dos cenários climáticos, bem como efeitos econômicos 

de alterações demográficas e sobre setores de infraestrutura em face à inação climática, 

que são explorados, detalhadamente, nos capítulos 3 e 4.  

Objetiva-se, por meio desta abrangente modelagem de impactos, subsidiar a 

implementação do Plano Clima, o qual define as estratégias nacionais para reduzir as 

emissões de GEE, que causam o aquecimento global, e promove a adaptação aos 

impactos da mudança do clima, que podem se traduzir em eventos extremos cada vez 

mais intensos e frequentes. Mais do que isso, compreende-se que o diagnóstico de 
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impactos em nível setorial e desagregado regionalmente também gera informações que 

auxiliarão na adoção do Plano de Transformação Ecológica, Nova Indústria Brasil, Plano 

Nacional de Transição Energética, assim como na elaboração da Estratégia Climática de 

Longo Prazo (LTS).  

Deve-se observar, contudo, que se trata de um estudo baseado em ferramentas de 

modelagem e aplicação de premissas sujeitas a incertezas, que são significativas diante 

do amplo escopo do exercício e das limitações do próprio conhecimento científico, 

particularmente quando se trata de efeitos retroativos, de irreversibilidade e de mudança 

acelerada de pontos de não-retorno (tipping points) do sistema terrestre. Portanto, a 

avaliação de impactos de custo de inação do cenário 4ºC não deve ser compreendida 

como uma previsão de evolução do sistema climático global para este nível de 

aquecimento, pois há, efetivamente, alto nível de incerteza associado à compreensão da 

própria manutenção do sistema econômico em patamares de aquecimento superiores a 

2ºC para a vida terrestre. Além disso, o país tem reduzida capacidade de influenciar a 

trajetória de aquecimento global, dada sua representatividade nas emissões totais 

mundiais de gases de efeito estufa. É possível, portanto, que o impacto real para a 

economia nacional e global, em termos de externalidades ambientais negativas, seja 

muito maior que o apresentado a seguir.  

Modelos aplicados e etapas de modelagem econômica  

Os impactos foram estimados com o auxílio de modelos climáticos globais e regionais 

incluindo GCM (do inglês, Global Climate Models), HadGEM2-ES (Hadley Centre Global 

Environmental Model), MIROC5 (Model for Interdisciplinary Research on Climate) e BESM 

(Brazilian Earth System Model), por meio do modelo regional Eta. Para avaliar a dinâmica 

dos efeitos na economia, foi empregado um conjunto de ferramentas robustas de 

modelagem quantitativa, quais sejam o modelo EFES (Economic Forecasting Equilibrium 

System) e sua variante ADAPTA-BR. 

O estudo foi desenvolvido por meio de cinco passos (etapas) de modelagem. 

Inicialmente foram construídas as narrativas dos cenários, alinhadas com os demais 

estudos estratégicos da EB 2050, que tratam da infraestrutura, macroeconomia e a 

transição demográfica de longo prazo. A segunda etapa envolveu a identificação, o 

processamento de dados e a definição dos cenários a serem trabalhados. Na terceira 
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etapa, foi realizada a modelagem integrada global para obter orçamento de carbono 

(emissões acumuladas) compatíveis para atingir os níveis de aquecimento estabelecidos 

nos cenários climáticos. Uma vez modelado o sistema climático global, ocorreu na 

quarta etapa a avaliação dos níveis de emissão e dos custos de adaptação em cada 

cenário, segundo níveis de desagregação nacional, macrorregional e por UFs. As 

emissões nestes diferentes níveis foram desagregadas, inicialmente, segundo uma 

estrutura insumo-produto compatível para produzir choques ou perturbações no modelo 

EFES, o que ocorreu por meio introdução de indicadores de intensidade energética e de 

carbono dos cenários climáticos de 4ºC, 2ºC e 1,5ºC na matriz de coeficientes do 

modelo. A partir da introdução dos indicadores na ferramenta, foram atingidos novos 

pontos de equilíbrio, traduzidos em impactos segundo diferentes indicadores 

econômicos, neste caso considerando o esforço para atingimento de níveis de emissões 

em nível global e considerando o orçamento de carbono em nível nacional, assim como 

os custos de adaptação dos cenários de aquecimento para a economia brasileira. Por 

fim, procedimento semelhante de iteração com indicadores de intensidade energética e 

de carbono ocorreu em nível das macrorregiões e das UFs, o que demandou nova 

avaliação das premissas dos estudos estratégicos, assim viabilizando a mensuração dos 

impactos econômicos da mudança do clima, neste caso por meio modelo regional 

ADAPTA-BR.  

Detalhes sobre os cenários climáticos, premissas de modelagem e indicadores 

analisados, constam no capítulo 2 do estudo.  

Impactos econômicos da inação climática global para o Brasil 

Os impactos estimados revelaram que a mudança do clima levaria a efeitos severos 

sobre a economia nacional, agravando desigualdades regionais e deteriorando as 

seguranças socioeconômica, energética, alimentar e hídrica, conforme pode ser 

constatado a seguir. 

• O impacto da inação climática global sobre o PIB brasileiro se encontra na faixa 

de R$ 10,3 e 17,1 trilhões até 2050 do cenário 4ºC em relação aos cenários 2ºC e 

1,5ºC, respectivamente, o que representa uma perda entre 89% e 146% do PIB 

totalizado no país em 2024 (IBGE, 2025a). Em outros termos, caso o mundo não 

atenda à meta do Acordo de Paris, que é de aquecimento limitado a 1,5ºC até o 
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final do século em relação aos níveis pré-industriais, a externalidade climática 

negativa para o Brasil, em termos de perda de PIB, seria superior à riqueza gerada 

individualmente por 95% dos países em 2024 (IMF, 2024).   

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura S1: Custos acumulado da inação relativamente ao PIB nacional (R$ milhões) 
 nos cenários de 2025 a 2050. 

 
Fonte: elaboração própria 

 
• Em termos relativos por macrorregiões no comparativo entre os cenários 4ºC e 

1,5ºC, Centro-Oeste, Norte e Nordeste seriam as regiões mais impactadas, com 

custo de inação de 126%, 97% e 96% do PIB projetado para 2050, 

respectivamente. Por outro lado, as macrorregiões Sul e Sudeste seriam menos 

impactadas, com 54% e 74% do PIB estimado para 2050. Portanto, pode-se 

concluir que, segundo esta análise de impacto do custo de inação relativo ao PIB 

projetado, a falta de ambição climática dos países desenvolvidos ampliará a 

desigualdade entre as regiões do Brasil. 

Figura S2: Custos acumulado da inação relativamente ao PIB nacional (R$ milhões)  
nos cenários de 2025 a 2050. 
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Fonte: elaboração própria 

• Ao comparar o custo da inação acumulado por UF relativamente ao PIB projetado 

em valores monetários de 2050, se verifica que TO, GO, MT, RJ e MS são 

negativamente mais impactados. De um lado, os quatro primeiros estados são 

relevantemente afetados em termos de perda de produtividade agrícola, devido à 

ocorrência de secas mais frequentes e intensas. Isto encarece o custo de acesso 

à água, aumentando o preço dos alimentos.  

Figura S3: Impacto relativo do custo de inação cumulativo entre os cenários 4ºC e 1,5ºC  
no PIB projetado de 2050 por UF.  

 
Fonte: elaboração própria 
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termos percentuais, os custos de inação cumulativos dos cenários 2ºC e 1,5ºC, 

relativamente ao cenário 4ºC, são de 3,15% e 4,10% na taxa de criação de postos 

de empregos, respectivamente. 

 

 

 

 

 

 

 
 

Figura S4: Custos de inação acumulados no indicador de empregos (R$ e var. %)  
entre os cenários 1,5ºC, 2ºC e 4ºC. 

 
Fonte: elaboração própria 
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localizadas na região Sudeste.1 No comparativo entre os cenários 4ºC e 1,5ºC, as 

macrorregiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste seriam as mais impactadas, com 

custo de inação de 7%, 5% e 4% do total de postos de trabalho projetados para 

2050, respectivamente. Por outro lado, as macrorregiões Sul e Sudeste seriam 

menos impactadas, com média de 2% do emprego estimado para 2050. De fato, 

estados situados nas macrorregiões Centro-Oeste (MT, GO e MS), Nordeste (MA, 

PI e PB) e Norte (RO, TO e AC) são os principais impactados segundo as projeções 

de empregos em 2050. 

 

 

 
 

 

Figura S5: Impacto relativo do custo de inação cumulativo entre os cenários 4ºC e 1,5ºC  
no emprego projetado de 2050 por UF.  

 
Fonte: elaboração própria 

• Em relação ao nível de atividade setorial nacional, os custos da inação entre os 

cenários 4ºC e 1,5ºC indicam que a indústria extrativa (petróleo, gás, carvão e 

minérios) seria a única beneficiada no maior patamar de aquecimento global. Ou 

seja, apresenta o maior retorno econômico neste cenário. Os demais setores 

apresentam custos de inação que variam de -0,14% (agropecuária) a -8,18% 

(eletricidade e gás, água, esgoto e gestão de resíduos). Se conclui que a inação 

acumulada é maior, sobretudo, sobre atividades que podem utilizar da estratégia 

 
1 Destaca-se que a análise quantitativa sobre o nível de empregos na economia não considera variações 
da população economicamente ativa que ocorreriam, regionalmente, por conta dos fluxos migratórios.  
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de utilização de insumos de menor intensidade de carbono para geração elétrica, 

como biomassa, biogás e outras fontes renováveis. 

Figura S6: Custos de inação cumulativo (variação %) do indicador de nível de atividade  
entre os cenários 4ºC e 1,5ºC no Brasil. 

 
Fonte: elaboração própria 

• Ao nível regional, a agropecuária é diferentemente impactada. As regiões Sul e 

Sudeste apresentam uma diferença favorável no cenário 4ºC em relação ao 

cenário 1,5ºC, sugerindo que o cenário de inação seria mais benéfico para o setor 

nessas áreas (4,7% de diferença no Sudeste e 20,4% na região Sul). Em São Paulo, 

o custo de inação da agropecuária teria uma vantagem de 17%; no Rio Grande do 

Sul, de 24%; no Paraná, de 16%; e em Santa Catarina, de 24%. Do lado oposto, 

nos estados do Nordeste, o cenário de inação implica perdas significativas, 

especialmente no Maranhão (-14,5%), Piauí (-10%) e Bahia (-10,3%). Em estados 

da região Norte, o custo de inação revela significativas perdas para a 

agropecuária, chegando a 17% para Tocantins em 2050. 

 
Figura S7: Custos de inação cumulativos até 2050 entre os cenários 4°C  e 1,5ºC para PIB e 

nível de atividade da agropecuária por UF. 
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PIB estadual cumulativo até 2050 (variação %) 
nos cenários

 

Nível de atividade cumulativo da Agropecuária 
até 2050 (variação %) nos cenários 

 
Fonte: elaboração própria 

 

 

• O processo acelerado de descarbonização implica que os setores produtivos 

passam a demandar menos insumos energéticos fósseis, como carvão, petróleo 

e gás natural, além de menos biocombustíveis no final da série, em decorrência 

da necessidade de redução das emissões decorrentes do uso da terra. Para que 

esse processo ocorra, há elevação considerável da produtividade, de forma a 

permitir que os setores mantenham o nível de produção, utilizando menos 

insumos. Concomitantemente, há elevação das taxas de investimento e da FBCF, 

como será apresentado posteriormente. 

 

• Posto isso, o cenário 1,5ºC  apresenta taxas de crescimento da PTF superiores ao 

cenário 4ºC, e essas taxas se elevam ao longo do tempo conforme a 

descarbonização se intensifica, chegando 9,1% acumulado em 2050. Verifica-se 

que o crescimento da PTF é menor e constante ao longo do tempo no cenário 4ºC, 

chegando a apenas 3,2% acumulado em 2050. A diferença é de 5,4% entre os 

cenários, ou seja, o custo da inação implica em taxa acumulada de crescimento 

do indicador de PTF na ordem de 5,4% menor em 2050. Em outras palavras, a falta 

de ambição climática global se traduziria na redução das taxas de investimento e, 

por conseguinte, nos níveis de produtividade de trabalho, capital e terra da 

economia brasileira.  
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• Dentre as macrorregiões, o maior custo de inação é verificado no Centro-Oeste e 

o menor é verificada no Norte e no Sul. Para as regiões Nordeste e Centro-Oeste, 

o resultado é em grande parte decorrente do diferencial entre os ganhos de 

produtividade da terra. No cenário 1,5ºC projeta-se crescimento da produtividade 

da terra para todas as regiões, de acordo com a média histórica verificada no 

Brasil, equivalente a 2,5% ao ano. No cenário 4ºC, esse crescimento é 

contrastado com decréscimos de produtividade da terra advindos de eventos 

climáticos, sobretudo secas mais intensas e frequentes. 

• No Sudeste, principal região industrial do país, os ganhos de PTF no cenário 1,5ºC 

são, sobretudo, decorrentes dos ganhos de produtividade do capital e do trabalho, 

vinculados à maior eficiência técnica na utilização de insumos energéticos. Nesse 

sentido, o estado do Rio de Janeiro se destaca com o maior diferencial de custo 

de inação entre os cenários 4ºC e 1,5ºC, com 10,8% em 2050. Esse resultado 

reflete a grande participação das indústrias de refino de petróleo e combustíveis 

no estado, que perde dinamismo mediante uma descarbonização acelerada da 

economia. Ou seja, ocorre a substituição de combustíveis fósseis na economia, e 

dada a elevada participação destes segmentos-chaves para a economia 

fluminense, o impacto é proporcionalmente maior do que em outras UFs. TO, GO, 

MT e MS tem a maior perda de PTF, sobretudo devido aos impactos mais adversos 

da mudança climática em um cenário 4ºC sobre a produtividade do fator terra. 

 

 

 

 

 

Figura S8: Produtividade total dos fatores e custo de inação cumulativo 
 entre os cenários 4ºC e 1,5ºC (variação %). 
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Fonte:  elaboração própria 

 
Figura S9: Custo de inação cumulativo até 2050 entre os cenários 4ºC e 1,5ºC  

segundo a PTF por macrorregião e UF. 
 

 

 
 

Fonte:  elaboração própria 
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• As taxas de crescimento de FBCF são próximas entre os cenários nos anos iniciais 

da série analisada. A partir de 2030, com a intensificação do processo de 

descarbonização, a taxa de crescimento do cenário 1,5ºC se eleva, ampliando o 

desvio. Em 2050, a FBCF no cenário 1,5ºC eleva-se em 152% em relação ao ano 

de 2024, ao passo que o crescimento do cenário 4ºC acumula-se em 145%. Em 

termos comparativos, em virtude do esforço de descarbonização, a FBCF 

apresenta um crescimento acumulado 2,7% maior no cenário 1,5ºC. O ritmo 

acelerado de descarbonização exigido no cenário 1,5ºC implica em maiores taxas 

de FBCF para sustentar tanto os ganhos de produtividade decorrentes da redução 

da intensidade de carbono na economia, quanto o crescimento econômico 

indireto decorrente dos investimentos neste processo. 

Figura S10: Formação bruta de capital fixo e custo de inação cumulativo  
entre os cenários 4ºC e 1,5ºC (variação %). 

 

Fonte:  elaboração própria 
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destaque para as regioes Centro-Oeste e Norte. O desempenho das regiões 

Sudeste, com a menor expansão, e do Nordeste, se devem ao desempenho ruim 

da indústria extrativa no cenário 1,5ºC, posto que o setor demanda muito 
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• Em termos das UFs mais impactadas em termos de custos da inação, novamente 

tem destaque estados das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, sobretudo 

MT, GO, RO, PA, TO e MA. De fato, o aquecimento global implica no agravamento 

dos eventos extremos, bem como perda de oportunidade também para FBCF 

relacionada à transição acelerada para uma economia de baixo carbono, 

reiterando tendência anteriormente verificada para os indicadores estaduais de 

PIB e empregos, qual seja aumento das desigualdades regionais. 

Figura S11: Custo de inação cumulativo até 2050 entre os cenários 4ºC e 1,5ºC  
segundo a FBCF por UF. 

 
Fonte:  elaboração própria 
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alimentos nas macrorregiões, particularmente na região Centro-Oeste, conforme 

demonstrado pela ótica do custo de inação. Este aspecto potencializa impactos 

negativos sobre a segurança alimentar em nível doméstico e internacional, dada 

a representatividade da região na produção de commodities agrícolas. As regiões 

Norte e Nordeste também são significativamente afetadas, corroborando perdas 

que foram verificadas nos demais indicadores avaliados neste estudo. Por outro 

lado, a região Sul seria beneficiada no cenário 4ºC em face à maior 

disponibilidade hídrica, o que reduziria o preço relativo dos alimentos. 

Consequentemente, ganharia competitividade na oferta alimentícia em nível 

doméstico, contudo sem produzir maiores efeitos em termos de inserção 

internacional por ter menor representatividade na produção total de alimentos em 

nível nacional. 

• MT, GO, MS, MA, AL e TO teriam os maiores custos de inação entre os cenários 

4ºC e 1,5ºC, reforçando, de um lado, a problemática associada à segurança 

alimentar no caso de o mundo seguir uma trajetória de maior nível de 

aquecimento, e, por outro lado, a oportunidade associada à adoção da 

agropecuária de baixo carbono. 

 

Figura S12: Custo de inação cumulativo até 2050 nos preços relativos da cesta de 
alimentos nacional entre os cenários 4ºC, 2ºC e 1,5ºC por macrorregião. 

 
Fonte: elaboração própria 
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Figura S13: Custo de inação cumulativo até 2050 nos preços relativos da cesta de 
alimentos nacional entre os cenários 4ºC e 1,5ºC por UF.  

 
Fonte: elaboração própria 

• As principais commodities agrícolas nacionais em termos de inserção no 
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nível mundial atrás do Brasil e dos EUA (IBGE, 2025b; FAO, 2025).  

• A perda de produtividade da cana-de-açúcar será de 20% em SP até 2050, seguida 

de valores 9% e 5% nos demais principais produtores. Se trata do principal estado 

produtor no país, tendo totalizado 53% da produção deste agroenergético em 

2024 (IBGE, 2025b). Aplicando esta potencial perda de produtividade ao montante 
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produzidas em 2050, o que se traduziria em forte impacto sobre a disponibilidade 

da cana para a produção de etanol, açúcar e outros produtos derivados. 
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Figura S14: Variação acumulada (%) quinquenal na produtividade da soja até 2050 no 
cenário 4ºC dos principais estados produtores. 

 
Fonte: elaboração própria 

Figura S15: Variação acumulada (%) quinquenal na produtividade da cana até 2050 no 
cenário 4ºC dos principais estados produtores. 

 
Fonte: elaboração própria 
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• A partir da análise por unidades federativas e segundo o indicador de custo de 

acesso à água no cenário 4ºC, conclui-se que em grande parte do Brasil os efeitos 

seriam negativos sobre a oferta hídrica, e consequentemente sobre o custo da 

água. Em média, todas as UFs teriam um custo de acesso à água 15% superior até 

2050, relativamente a 2025. Destacam-se, negativamente, estados da região 

Nordeste, que historicamente já sofrem com secas e crises de acesso a água 

potável, além de possuírem menor resiliência econômica à absorção do 

sobrecusto causado pelo agravamento de eventos extremos em um mundo 4ºC 

mais quente. Excetuam-se estados da região Sul, tendo em vista a maior 

disponibilidade hídrica e consequente queda no custo de acesso à água. 

Figura S16: Variação acumulada (%) até 2050 no custo de acesso à água  
nas unidades federativas no cenário 4ºC. 

 
Fonte: elaboração própria 
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• Limitar o aumento da temperatura média global a bem abaixo de 2°C, 

preferencialmente em 1,5°C, representa uma oportunidade de crescimento 

cumulativo no PIB nacional da ordem de R$ 6,7 trilhões até 2050. Ou seja, caso 

todos os países adotem metas de redução de emissões, por meio das NDCs, 

compatíveis com este patamar de aquecimento, semelhantemente às metas já 

adotadas pelo Brasil junto à UNFCCC, haveria um acréscimo de 57% do PIB 

totalizado no país em 2024 (IBGE, 2025a). Em outros termos, haveria um 

excedente econômico em face à externalidade climática de R$ 268 bilhões ao 

ano, o que representa cerca de 5% do orçamento total da União em 2050. 

Figura S17: Externalidade da ação climática global sobre o PIB nacional (R$ milhões)  
do cenário 1,5ºC em relação ao cenário 2ºC até 2050. 

 
Fonte: elaboração própria 
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investimentos em mitigação, produtividade agrícola, acesso a alimentos e 

políticas de redistribuição de renda, atenuando as desigualdades regionais. 

Figura S18: Externalidade da ação climática global do cenário 1,5ºC em relação ao 
cenário 2ºC no PIB projetado nacional e das macrorregiões de 2050. 

 
Fonte: elaboração própria 

 

• Este esforço conjunto das partes da UNFCCC geraria resultados extremamente 

benéficos, em termos de acúmulo de PIB até 2050, sobretudo para unidades 

federativas que seriam as mais afetadas pela inação climática. Grande parte das UFs 

situadas nas regiões Norte, Nordeste e Centro, e mesmo no Sul, teriam crescimento 

de PIB acima da média nacional. Reforça-se, portanto, o papel central dos países 

ratificarem metas compatíveis com os objetivos do Acordo de Paris na UNFCCC, até 

porque estes gerariam, além de efeitos domésticos, ganhos que poderiam ser 

revertidos em investimentos de atividades de baixo carbono que permitiriam ao país 

reduzir o custo relativo das suas exportações de commodities, bem como garantir a 

conservação de biomas que são fundamentais para a estabilidade do sistema 

climático global, como o Amazônico. 

Figura S19: Externalidade da ação climática global do cenário 1,5ºC em relação ao cenário 
2ºC  

no PIB projetado nacional e das UFs de 2050. 

50%

39%

24%

50%

34% 32%

0%

10%

20%

30%

40%

50%

60%

Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Brasil

Impacto da ação climática (2oC para 1,5oC)



 

31 

 
Fonte: elaboração própria 

• Revertendo a tendência que ocorreria diante da inação climática, a externalidade 

positiva de uma ação climática global (cenário 1,5ºC) geraria 1 milhão de 

empregos adicionais no Brasil até 2050. Estes postos de trabalho são gerados, 

particularmente, nos setores florestal e agropecuário, que tem grande impacto 

sobre o PIB particularmente das regiões que seriam mais afetadas pelo custo de 

inação, quais sejam Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 

• Há que se destacar, portanto, a premência de que os países aumentem seus 

níveis de ambição em mitigação de emissões, o que auxiliaria o país e o mundo na 

preservação da estabilidade do sistema climático, evitando o ponto de não-

retorno da floresta Amazônica. Mais do que isso, permitiria que país investisse 

ainda em atividades de baixo carbono que aumentariam a produtividade 

agropecuária, garantindo a segurança alimentar global. 

Figura S20: Externalidade da ação climática global sobre empregos nacionais 
(milhares) 

 do cenário 1,5ºC em relação ao cenário 2ºC até 2050. 
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Fonte: elaboração própria 

 

• A geração de novos empregos se concentraria nas macrorregiões que seriam as 

mais afetadas pela inação: Nordeste, Norte e Centro-Oeste. Além de reduzir 

desigualdades regionais, o cenário 1,5ºC implica em menores custos de 

adaptação pela menor frequência e intensidade de eventos extremos, reduz a 

migração rural-urbana e produz maior PIB, aspectos que conjuntamente levariam 

a um ciclo virtuoso de impactos positivos sobre outros indicadores econômicos 

avaliados neste estudo, consequentemente conciliando as seguranças 

socioeconômica, alimentar, hídrica e energética. 

• Ao nível das UFs, a ação climática global corrobora a análise das macrorregiões, 

demonstrando que estados das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, seriam 

mais positivamente impactados em termos de acréscimo no emprego projetado 

de 2050, em sua grande maioria com ganhos acima da média nacional. 

 
Figura S21: Externalidade da ação climática global do cenário 1,5ºC em relação ao cenário 

2ºC no emprego (milhares) projetado nacional e das macrorregiões de 2050. 
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Fonte: elaboração própria 

 

Figura S22: Externalidade da ação climática global do cenário 1,5ºC em relação ao cenário 
2ºC  

no emprego projetado nacional e das UFs de 2050. 

 
Fonte: elaboração própria 

 

• Caso a integralidade dos países que ratificaram o Acordo de Paris ajam de forma 

compatível com seus objetivos em termos de metas de reduções, haveria uma 

queda nos preços relativos dos alimentos de 0,64% no país até 2050. Tendo em 

vista o perfil agroexportador do país, evidencia-se uma sinergia entre ambição 

climática e segurança alimentar global, na medida em que poderiam ser 

praticados preços mais vantajosos de exportação, assim como haveria benefício 

adicional em termos dos custos de adaptação a eventos extremos, que são 

menores em um cenário 1,5ºC com relação ao cenário 2ºC, e, significativamente 

inferiores perante o cenário 4ºC, que representa o maior nível de inação climática. 
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Figura S23: Externalidade da ação climática global sobre preços relativos da cesta de 
alimentos nacional (var. %) nos cenários 1,5ºC e 2ºC de 2025 a 2050. 

 
Fonte: elaboração própria 

 

• Dada a alta conexão do mercado de commodities agrícolas e derivados nacionais 

ao mercado internacional, sobretudo soja, café e açúcar, que estão entre as 

culturas mais afetadas pela mudança do clima, uma externalidade positiva 

decorrente do aumento do nível de ambição, compatível com 1,5ºC, das atuais 

NDCs de países que são os principais destinos destas exportações, como 

Estados Unidos, China e União Europeia, geraria efeitos benéficos de redução dos 

preços relativos de alimentos, particularmente nas macrorregiões Centro-Oeste, 

Sudeste e Sul, que são as maiores produtoras e exportadoras. Contudo, os preços 

no Norte e Nordeste, ainda que observem redução, se situariam abaixo da média 

nacional, o que demonstra importância de mecanismos de política pública para 

equalização dos preços relativos da cesta básica de produtos alimentícios na 

economia. 

 

• Corroborando os resultados por macrorregião, os estados mais beneficiados em 

termos de redução dos preços relativos da cesta de alimentos, diante das 

externalidades climáticas do cenário 1,5ºC, seriam AL, MS, GO, SP, MT e PR. 

Figura S24: Externalidade da ação climática global sobre preços relativos da cesta de 
alimentos das macrorregiões (var. %) nos cenários 1,5ºC e 2ºC até 2050. 
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Fonte: elaboração própria 

 

Figura S25: Externalidade da ação climática global sobre preços relativos da cesta de 
alimentos das UFs (var. %) nos cenários 1,5ºC e 2ºC até 2050. 

 
Fonte: elaboração própria 
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partes que ratificaram o Acordo de Paris cumpram sua parte por meio de ações 

ampliadas de mitigação e adaptação à mudança do clima. Este estudo destacou que há 

uma forte correlação entre a externalidade climática e as seguranças socioeconômica, 

alimentar, hídrica e energética, com impactos que são sentidos endogenamente e 

repercutiriam internacionalmente. Reduções compatíveis de emissões pelos países, 

semelhantemente aos patamares das metas da NDC brasileira, possivelmente gerariam 

excedentes econômicos e efeitos secundários que reduziriam desigualdades regionais e 

liberariam recursos para investimentos em políticas públicas que, em sentido amplo, 

promoveriam o desenvolvimento sustentável. Trata-se de um ciclo virtuoso, pois a 

conexão dos sistemas climático e dos mercados proporcionaria repercussão global às 

ações adotadas nacionalmente, como a preservação da floresta Amazônica e a redução 

dos preços relativos das commodities agrícolas. 

Contudo, este estudo também pontuou que, embora o cenário 1,5ºC ainda seja factível, 

a situação atual conduz o planeta para um aquecimento de 4ºC até o final do século. O 

agravamento da mudança do clima levará a efeitos severos sobre a economia nacional, 

ampliando desigualdades regionais e deteriorando as seguranças socioeconômica, 

alimentar e hídrica. Os riscos do descumprimento da meta de aquecimento global de 

1,5ºC no final do século são intoleráveis para a economia brasileira, e, mesmo com os 

esforços para alcançar a meta do Acordo de Paris, limitando o aquecimento global a 

1,5ºC, todas as regiões do país vão continuar sofrendo alterações nos padrões 

climáticos, implicando em perdas irrecuperáveis para a economia. Mais do que isso, são 

intoleráveis até mesmo globalmente, podendo ocasionar o atingimento de inúmeros 

pontos de não retorno de ecossistemas que colocariam sob risco a existência de vida no 

planeta. 

Ainda que o Brasil tenha participação de apenas 3% nas emissões mundiais e tenha 

honrado seus compromissos (BRASIL, 2024), não bastam ações de mitigação endógenas 

para conter o aquecimento global, assim devendo-se chamar as demais nações a 

reconhecerem a crise climática. Como dito, sem um engajamento mundial, serão muito 

severos os custos da inação para o Brasil. Ainda que possua compromissos 

extremamente ambiciosos de redução de emissões ratificados junto à UNFCCC, com 

metas de 1,32 Gt CO2 eq, 1,20 CO2 eq, 0,85 a 1,05 CO2 eq e neutralidade de emissões de 

GEE em 2025, 2030, 2035 e 2050 (MMA, 2024), respectivamente, as quais colocam o 
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Brasil até mesmo abaixo do orçamento de carbono global para atingimento do nível de 

aquecimento do cenário 1,5ºC, portanto compatível com a externalidade climática 

positiva, é necessária maior cooperação dos países desenvolvidos, sobretudo em 

termos de transferência tecnológica, desenvolvimento de capacidades e financiamento, 

para viabilizar o atingimento destes patamares. Tecnologias críticas, particularmente 

para a neutralidade de emissões, demandam essa cooperação internacional para 

atingirem viabilidade comercial. 

Trata-se, portanto, de ampliar os níveis de cooperação global (Norte-Sul e Sul-Sul), de 

investimentos e de desenvolvimento e difusão tecnológicos. Em cenário internacional 

favorável, o Brasil poderá alcançar o nível mais alto de suas ambições climáticas, qual 

seja a neutralidade de emissões em 2050, promovendo, em face à conexão dos sistemas 

climático e econômico, benefícios que repercutiriam globalmente. Por outro lado, um 

cenário de fragmentação da cooperação internacional, como tem ocorrido atualmente, 

representará altos custos de inação climática para o país, sobretudo sobre regiões 

menos desenvolvidas como Centro-Oeste, Nordeste e Norte, se impondo como 

limitação ao potencial brasileiro de contribuir com os objetivos da UNFCCC e do seu 

Acordo de Paris. 

Lidar com a mudança do clima, portanto, envolve a identificação tanto de riscos como 

de soluções climáticas. Ou seja, trata-se de um problema complexo que exige 

tratamento holístico, transversal, integrado e multidimensional, considerando meio 

ambiente, economia e sociedade de forma interconectada e interdependente (BRASIL, 

2024). Portanto, devem ser buscadas soluções que considerem, em sentido amplo, o 

desenvolvimento sustentável, o que remete a que devem ser perseguidas transições 

justas e o combate à fome, à pobreza e a desigualdades não apenas como imperativos 

de justiça, mas também como condição indispensável para a legitimidade e 

sustentabilidade da ação e ambição climáticas no longo prazo.  

Para tanto, requer a integração e a harmonização de planos setoriais e regionais, 

integrando-os em uma visão de alcance de objetivos que sejam conciliáveis e de curto, 

médio e longo prazos. Neste sentido, o estudo se alinha à Estratégia Brasil 2050, 

evidenciando que construir o 'Brasil que queremos' exige antecipar riscos e fortalecer a 

capacidade de resposta a incertezas futuras, como as mudanças climáticas. 
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Este estudo traz evidências que sustentam a necessidade de incorporar a variável 

climática no planejamento de longo prazo e de alinhar políticas públicas aos princípios 

da transição justa, da equidade regional e do desenvolvimento sustentável. Portanto, o 

estudo cumpre o objetivo de subsidiar a Estratégia, na medida em que produz 

estimativas de impacto que podem auxiliar o país nas negociações climáticas 

internacionais. 
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Introdução  

Com uma visão holística, na qual a questão central é promover maior coerência temporal 

das ações governamentais, a Estratégia Nacional de Longo Prazo, denominada Estratégia 

Brasil 2050 (EB 2050), busca integrar e harmonizar planos setoriais e regionais, 

proporcionando uma maior previsibilidade na atuação governamental, melhora do 

ambiente de negócios e aumento da transparência (MPO, 2025a).  

A construção da EB 2050 é um esforço coletivo que transcende fronteiras setoriais e 

mandatos governamentais. Partindo de uma análise situacional, definição de 

megatendências, elaboração de cenários e identificação de forças e fraquezas, 

considera como premissas: 

i. a redução das desigualdades sociais e regionais; 

ii. o aumento da produtividade total dos fatores, da formação bruta de capital fixo e 

da inovação na economia brasileira; 

iii. os efeitos econômicos, sociais e ambientais da mudança do clima; e 

iv. a transição demográfica. 

A emergência climática impõe desafios ao desenvolvimento sustentável, 

particularmente afetando o crescimento econômico e o bem-estar social. Alinhados à 

urgência deste tema, marcos internacionais como a Agenda 2030 e o Acordo de Paris 

ressaltam o papel central dos governos na formulação de estratégias de mitigação e 

adaptação às mudanças do clima.  

Em nível nacional, dada a extensão territorial e a heterogeneidade socioeconômica e 

ambiental do país, é essencial compreender os impactos econômicos diferenciados que 

as mudanças climáticas podem provocar sobre setores e regiões, segundo diferentes 

horizontes temporais, a fim de subsidiar políticas públicas eficazes e orientadas para o 

longo prazo (BRASIL, 2025; MPO, 2025a).  

A EB 2050 considera que a quantificação dos efeitos econômicos associados ao 

aquecimento global contribui não apenas para estimar os custos da inação climática, 

mas também para reforçar o estímulo a investimentos em transição energética, 

infraestrutura resiliente, inovação tecnológica, produtividade dos fatores de produção e 

arcabouço fiscal e regulatório alinhados aos desafios da mudança do clima. Mais do que 
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isso, busca elucidar como a mudança do clima afeta a transição demográfica, para, com 

isso, antecipar os efeitos de eventos extremos sobre a população.  

Nesse contexto, o presente estudo avalia os impactos econômicos cumulativos anuais 

da mudança do clima, segundo níveis de aquecimento global de 1,5ºC, 2ºC e 4ºC até o 

final do século, para o Brasil, considerando diferentes trajetórias econômicas. Ademais, 

quantifica os custos de inação global para a economia brasileira relativamente ao desvio 

da trajetória de 4ºC para 2ºC e 1,5ºC, respectivamente. A análise abrange os seguintes 

indicadores de segurança socioeconômica, alimentar e hídrica: Produto Interno Bruto 

(PIB), PIB per capita, nível de atividade setorial, formação bruta de capital fixo (FBCF), 

produtividade total dos fatores (PTF), emprego, produtividade de commodities agrícolas, 

preço dos alimentos e custo de acesso à água até 2050. Ademais, segmenta os impactos 

em nível nacional, macrorregional e das Unidades Federativas (UFs).  

Além disso, discrimina a contribuição das medidas de eficiência energética para o 

atingimento dos cenários climáticos, segundo os indicadores do PIB, emprego, níveis de 

atividade setorial, FBCF e PTF. Neste caso, é avaliado o efeito isolado das mudanças nos 

coeficientes técnicos energéticos, tendo em vista a adoção das medidas de 

eficientização no consumo e produção no sistema energético nacional, aderentes aos 

cenários de aquecimento global. 

O estudo também avalia os impactos econômicos da mudança do clima, segundo os 

cenários 1,5ºC, 2ºC e 4ºC e custos de inação, em nível nacional e regional, para setores 

de infraestrutura. Neste particular, são avaliados os indicadores de nível de atividade 

econômica, emprego e PTF dos segmentos de Transportes, nos modais de transporte 

terrestre de cargas, transporte terrestre de passageiros, transporte aquaviário e 

transporte aéreo, além dos setores de Telecomunicações, Construção, Eletricidade e 

gás, Etanol e Biocombustíveis, Refino de petróleo e Extração de petróleo e gás.  

A partir do Estudo Estratégico sobre Transição Demográfica da EB 2050 (BARBIERI; 

SANTOS, 2025), são estimados os efeitos econômicos de alterações demográficas 

devido à mudança climática, nos cenários climáticos 1,5ºC, 2ºC e 4ºC, e os custos de 

inação em nível nacional e regional. A escolha dos indicadores avaliados remete à 

associação com a transição demográfica: i) consumo das famílias; ii) empregos; e iii) PIB 

per capita. Os resultados são avaliados, comparativamente, aos seguintes indicadores 

de Barbieri e Santos (2025): Taxa de atingidos por desastres hidrológicos (TADC); Índice 



 

41 

padronizado de resiliência climática (INRC); Índice padronizado de exposição climática 

(INECP) e Indicador de risco climático (IRCCP).  

Por fim, o estudo avalia para indicadores do PIB, empregos e preços dos alimentos, os 

custos de oportunidade associados à plena adoção dos objetivos do Acordo de Paris, 

que se traduzem no objetivo de atingimento de um nível de aquecimento limitado a 1,5ºC 

até o final do século. Neste particular, é avaliado o efeito da ação climática global 

acelerada para o Brasil em termos diferenciais relativamente ao cenário 2ºC, em que os 

níveis de mitigação são moderados e insuficientes para atingir as metas do pacto 

climático. Trata-se, portanto, de capturar o impacto econômico da externalidade 

climática positiva decorrente de uma ação climática global compatível com o objetivo do 

Acordo de Paris. 

Ao sistematizar e atualizar informações dispersas sobre os efeitos econômicos da 

mudança do clima, este trabalho oferece uma base empírica robusta para orientar 

decisões estratégicas e subsidiar a EB 2050. Os resultados apresentados permitem uma 

compreensão abrangente dos impactos diferenciais por setor e território e visam apoiar 

a formulação de políticas de desenvolvimento econômico, ambiental e social 

compatíveis com uma trajetória de baixas emissões e maior resiliência climática. 

Além desta introdução, o primeiro capítulo do estudo trata das mudanças climáticas e 

de seus potenciais efeitos sobre a economia, com destaque para impactos na segurança 

energética, hídrica e alimentar. No segundo capítulo são descritas as ferramentas, os 

procedimentos metodológicos e as premissas adotadas no estudo. O terceiro capítulo 

apresenta os resultados dos impactos econômicos projetados de acordo com os 

cenários 1,5º, 2ºC e 4ºC a nível nacional. O quarto capítulo estende a análise ao nível 

regional, ou seja, discrimina resultados segundo as macrorregiões e unidades 

federativas. Por fim, são apresentadas as considerações finais do estudo e as referências 

utilizadas. 
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1. Mudança do clima e as seguranças socioeconômica, energética, 
alimentar e hídrica no Brasil  

Alterações em variáveis climáticas, como temperatura, precipitação, velocidade do 

vento, dentre outras, estão associadas ao aumento na concentração de gases de efeito 

estufa (GEE) na atmosfera como consequência, principalmente, de atividades 

antropogênicas (IPCC, 2021; 2022). Mudanças no clima trazem impactos que 

repercutem em diferentes sistemas ambientais e socioeconômicos, em áreas como 

abastecimento de água, agricultura, energia, biodiversidade, zonas costeiras, podendo 

afetar a população, ecossistemas e a sustentabilidade do planeta.  

O mundo está enfrentando consequências físicas cada vez mais graves das mudanças 

climáticas: inundações em 2022 que atingiram um terço do Paquistão (HONG et al. 

2023); temperaturas superiores a 50°C na Índia (MANDAL et al. 2025) e incêndios 

florestais no Canadá no verão de 2023 que cobriram muitas cidades dos Estados Unidos 

com fumaça de incêndios florestais durante dias (JAIN et al. 2024). Em nível nacional, o 

estado do Rio Grande do Sul enfrentou a pior tragédia climática de sua história em 2024, 

decorrente da instabilidade atmosférica com chuvas constantes e intensas, que resultou 

em acentuada elevação do nível dos rios, especialmente da Bacia Hidrográfica do 

Guaíba, a qual atingiu 471 municípios, desabrigou 79 mil habitantes e levou à morte de 

210 pessoas (AGÊNCIA BRASIL, 2024).   

A exposição de sistemas de recursos hídricos, energéticos ou uso da terra aos impactos 

de mudanças climáticas depende não apenas de sua configuração, ou seja, do conjunto 

de recursos utilizados e opções tecnológicas adotadas, mas também da magnitude da 

variação dos elementos do clima (MCTI, 2021). O impacto das variáveis climáticas entre 

estes diferentes sistemas, por sua vez, afeta variáveis socioeconômicas.  

Em relação à segurança hídrica, cenários futuros indicam uma amplificação dos atuais 

impactos e vulnerabilidades relacionados ao clima no Brasil. A redução de 

disponibilidade hídrica nos biomas Caatinga, Cerrado e Mata Atlântica, cujos territórios 

são marcados por alta concentração populacional e uso múltiplo da água, evidencia a 

fragilidade nas relações entre oferta e demanda de água em diferentes cenários de 

aquecimento. Merecem destaque também as vulnerabilidades existentes em todos os 

biomas, em especial na Amazônia, Mata Atlântica e Caatinga, em relação à ocorrência 

de inundações e à baixa qualidade da água nas regiões metropolitanas (SCHAEFFER, et 

al., 2022). 
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Em termos de disponibilidade energética, a mudança do clima implicará impactos em 

todas as cadeias de energia do país. As fontes energéticas com maior vulnerabilidade 

são a hídrica para geração de hidroeletricidade (principalmente nos biomas Amazônia e 

Caatinga) e as culturas bioenergéticas (soja e cana-de-açúcar) para produção de 

biocombustíveis (nos biomas Mata Atlântica e Cerrado) ou para a geração de 

bioeletricidade a partir do bagaço da cana-de-açúcar (SCHAEFFER et al., 2022). Por outro 

lado, a geração de energia proveniente de fontes de energia eólica e solar (para geração 

centralizada e descentralizada) poderia ser mantida e/ou incrementada (apesar de, no 

caso da energia eólica, os cenários indicarem redução do potencial em áreas do 

Nordeste, onde atualmente se encontra boa parte da capacidade instalada). 

No caso da segurança alimentar, é importante considerar que a demanda de alimentos 

no país vem aumentando nas últimas décadas, principalmente em função do 

crescimento da população e do consumo per capita, assim como pela conversão de uso 

da terra (MAPA, 2024). Em paralelo, a migração de agricultores familiares para as cidades 

leva a uma maior pressão sobre a produção, na medida em que diminui o número de 

produtores e aumenta o de consumidores no mercado. Ainda, o elevado volume de 

perdas e desperdícios de alimentos no país acarreta aumento dos custos e preços, o que 

afeta a disponibilidade e o acesso, principalmente para as famílias de baixa renda per 

capita ou que se encontram em extrema pobreza. 

A mudança do clima traz efeitos diretos na capacidade produtiva agropecuária, 

influenciando, entre outros, a adequabilidade de cultivos às novas condições climáticas 

locais. Maiores perdas e custos na cadeia de produção, em razão da ocorrência de 

eventos extremos mais intensos e frequentes, podem exigir maior destinação de 

recursos financeiros para os seguros agrícolas, causar aumento dos preços e redução 

dos lucros do produtor. 

Destacam-se ainda projeções de maior necessidade de irrigação, sobretudo no Cerrado 

e na Caatinga, com potenciais conflitos pelo uso da água. Na pesca, alterações na 

temperatura dos oceanos e no pH da água poderão levar à migração de cardumes ou 

mesmo à sua mortandade e à redução na produção (captura) em toda a faixa litorânea, 

rios e lagos, elevando o papel da aquicultura para assegurar a produção pesqueira. 

A mudança do clima, direta e/ou indiretamente, impacta a disponibilidade hídrica, 

energética e alimentar, que por sua vez produz efeitos socioeconômicos. Em termos de 
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variáveis climáticas, vulnerabilidade e exposição estão relacionados à sensibilidade ao 

aumento de temperatura, à intensificação de eventos extremos e à alteração em padrões 

de precipitação, que se sobrepõem às dimensões estruturais de pobreza, desigualdades 

socioeconômicas, segregação socioespacial nas cidades, nível de acesso a serviços 

básicos (como saúde e educação), marginalização por gênero e etnia (como povos 

indígenas, comunidades tradicionais, negros) e capacidade institucional dos atores 

governamentais para lidar com as mudanças climáticas e suas consequências. Tais 

impactos podem ser capturados por diferentes indicadores econômicos, tais como 

Produto Interno Bruto (PIB) e PIB per capita, empregos, níveis de atividade econômica, 

formação bruta de capital fixo (FBCF), produtividade total dos fatores (PTF), entre outros.  

Além da vulnerabilidade de cada sistema individualmente, seja alimentar, hídrico ou 

energético, há ainda a possibilidade de efeitos transversais entre eles, principalmente 

diante de pressões socioeconômicas. Ou seja, impactos sobre uma esfera podem afetar 

indiretamente outra, gerando conflitos e aumento da vulnerabilidade nacional às 

mudanças climáticas. Um exemplo são os impactos sobre as vazões nos reservatórios 

de usinas hidrelétricas, que afetam não apenas a segurança energética, mas também a 

hídrica, visto que reservatórios podem servir a usos múltiplos e prover serviços não 

energéticos, como armazenamento e controle de cheias, afetando a disponibilidade 

hídrica para a população e outros setores da economia (MCTI, 2021).  

Nesse contexto, o planejamento governamental tem grandes desafios, pois deve 

considerar medidas de mitigação de GEE e de adaptação levando em conta possíveis 

impactos da mudança do clima nos diferentes setores socioeconômicos e ambientais 

para, com isto, definir estratégias de adaptação, ao mesmo tempo mantendo o 

desenvolvimento de baixo carbono do país. Mais do que isso, deve considerar efeitos 

transversais de eventos climáticos em um contexto de redução das disparidades 

regionais e sociais, da potencialização de benefícios econômicos e de coerência 

temporal dos programas e políticas governamentais.  

Como citado anteriormente, a EB 2050 tem o propósito de integrar estas diferentes visões 

com vistas a proporcionar uma maior previsibilidade na atuação governamental, melhora 

do ambiente de negócios e aumento da transparência. Para tanto, considera a análise 

das interações entre fatores econômicos, sociais, ambientais e tecnológicos, visando 

antecipar possíveis desafios e oportunidades para o país, assim como a identificação de 

possíveis rupturas e disrupções que podem alterar o curso do desenvolvimento nacional 
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até 2050, com base em tendências globais e regionais (MPO, 2025b). Neste particular, 

parte do pressuposto de que estratégias resilientes são a base para um desenvolvimento 

sustentável e para a segurança econômica e social do país. Considera, portanto, um 

diagnóstico dos impactos econômicos da mudança do clima na EB 2050, assumindo que 

eventos climáticos extremos constituem um eixo fundamental a ser considerado para 

um planejamento robusto e integrado às políticas públicas de longo prazo. 

No que remete à necessidade de atuar na adaptação e mitigação à mudança do clima, o 

Governo Federal tem mobilizado múltiplos atores na construção de políticas públicas 

integradoras (MMA, 2024). O Ministério do Meio Ambiente (MMA), ao nível do Plano 

Clima, define as estratégias nacionais para reduzir as emissões de GEE, que causam o 

aquecimento global, e promove a adaptação aos impactos da mudança do clima, que 

podem se traduzir em eventos extremos cada vez mais intensos e frequentes. Os Planos 

Setoriais e Temáticos de Adaptação buscam integrar as estratégias gerais de adaptação 

à mudança do clima às políticas e práticas de diversos setores e áreas temáticas. 

Estabelecem objetivos, metas, ações, indicadores e responsabilidades para a prevenção 

e a redução de impactos ocasionados pela mudança do clima. Divididos em duas 

categorias conceituais, os Planos Setoriais tratam de áreas econômicas específicas, 

enquanto os Planos Temáticos abordam questões mais amplas e transversais. Por sua 

vez, o Plano Clima Mitigação busca identificar as melhores alternativas em termos de 

custos e efetividade para o país cortar emissões, abrangendo sete planos setoriais: 

(MMA, 2024). O Quadro 1 lista os referidos planos. 

Quadro 1: Planos setoriais e temáticos do Plano Clima Adaptação e Plano Clima Mitigação. 

Planos setoriais e temáticos do Plano Clima 
Plano Clima Adaptação Plano Clima Mitigação 

i) Plano Setorial de Agricultura e Pecuária;  i) Agricultura e pecuária;  

ii) Plano Setorial de Agricultura Familiar;  ii) Uso da terra e florestas;  

iii) Plano Temático de Biodiversidade;  iii) Cidades, incluindo mobilidade urbana;  

iv) Plano Setorial de Cidades;  iv) Energia;  

v) Plano Setorial de Redução e Gestão de Riscos e 
de Desastres;  

v) Indústria;  

vi) Plano Setorial de Indústria e Mineração;  vi) Resíduos;  

vii) Plano Setorial de Energia;  vii) Transportes 

viii) Plano Temático de Igualdade Racial e Combate 
ao Racismo;  

 

ix) Plano Temático de Povos e Comunidades 
Tradicionais;  
x) Plano Temático de Povos Indígenas;  
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Planos setoriais e temáticos do Plano Clima 
xi) Plano Temático de Recursos Hídricos;  

xii) Plano Setorial de Saúde;  

xiii) Plano Setorial de Segurança Alimentar e 
Nutricional;  
xiv) Plano Temático de Oceano e Zona Costeira;  

xv) Plano Setorial de Transportes;  

xvi) Plano Setorial de Turismo 

Fonte: Elaboração própria. 

Em nível setorial, pode ser destacada a Lei nº 14.993, de 2024, que regulamenta e cria 

programas de incentivo à produção e ao uso de combustíveis sustentáveis, como o diesel 

verde e o biometano, conhecidos como combustíveis do futuro (MME, 2024a). Ainda, 

o Plano Nacional de Transição Energética (Plante) direciona os esforços do governo e de 

outros atores para uma matriz energética mais sustentável, com baixa emissão de 

carbono, contribuindo para a neutralidade de emissões líquidas de GEEs no país (MME, 

2024b). A Nova Indústria Brasil (NIB), que contempla o plano de ação para 

neoindustrialização, e, dentre as missões, considera a promoção à bioeconomia, 

descarbonização e transição e segurança energéticas para garantir os recursos para as 

gerações futuras (MDIC, 2024). Por sua vez, o Novo Brasil – Plano de Transformação 

Ecológica visa promover o desenvolvimento sustentável e a transição para uma 

economia de baixo carbono, buscando conciliar prosperidade econômica, justiça social 

e proteção ambiental. Organizado em seis eixos, o plano foca em finanças sustentáveis, 

adensamento tecnológico para a inovação, bioeconomia e sistemas agroalimentares, 

transição energética, economia circular e nova infraestrutura verde, visando tornar o país 

líder em tecnologias limpas e gerar empregos de qualidade (MF, 2025). 

A escala das mudanças climáticas e a transição para uma economia descarbonizada 

levantam questões importantes e oferecem oportunidades para fortalecer e melhorar a 

resposta às mudanças climáticas, tanto pela sociedade quanto pelos responsáveis 

pelas políticas climática e econômica. Há muito tempo, os macroeconomistas estão 

envolvidos tanto na estimativa do custo econômico das mudanças climáticas quanto na 

avaliação da política climática ideal. Ambas as correntes remontam ao trabalho seminal 

de Nordhaus (1992), que desenvolveu o primeiro modelo formal para integrar clima e 

macroeconomia: o primeiro modelo de avaliação integrada, ou IAM. Ele permitiu estimar 

os danos monetários da mudança climática, chamados de custo social do carbono, e 
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associou o imposto Pigouviano2 ideal sobre o carbono ao custo social do carbono. Desde 

então, e de forma acelerada principalmente nos últimos anos, tem havido uma 

quantidade crescente de trabalhos na interseção entre mudança climática e economia 

brasileira (SANGHI et al., 1997; MORAES, 2007; MOTA et al., 2008; RATHMANN et al., 

2018; SANTOS, 2021; SCHAEFFER et al., 2022; ASSUNÇÃO et al., 2023; BELLO et al., 

2023; CHEN et al., 2024; JAMES; STOCK, 2025).  

Nesse contexto, o presente estudo avalia os impactos econômicos da mudança do clima 

no Brasil até 2050, tendo em vista trajetórias de aquecimento global de 4ºC, 2ºC e 1,5ºC 

até o final do século. É ainda avaliado um cenário desvio, em que se quantifica o 

diferencial de impactos entre os diferentes níveis de aquecimento (cenário 4ºC em 

relação aos cenários 2ºC e 1,5ºC), ora compreendidos como o custo da inação ou 

externalidade climática. Trata-se do resultado que seria sentido pelo Brasil, mesmo 

adotando ações compatíveis de mitigação, tendo em vista que o país sozinho é incapaz 

de afetar, significativamente, a trajetória de aquecimento global. E, no caso da adaptação 

à mudança do clima, tem-se o resultado das perdas econômicas decorrentes da 

ausência de medidas de adaptação em cada cenário, em comparação com uma 

situação na qual o país adota as ações cabíveis e adequadas de adaptação para cada 

nível de aumento da temperatura global (NICKLIN et al., 2019; EEA; 2023). 

Essencialmente, são os danos que resultarão de permitir que as mudanças climáticas 

continuem inabaláveis, ou seja, com níveis de aquecimento crescentes até 4ºC no final 

do século. 

Cumpre notar que não se trata de quantificar o custo total evitado para a economia 

nacional mediante a adoção de ações adaptativas perante a mudança do clima e 

mitigadoras de emissões de GEE. De fato, ocorrem perda e danos (Loss and Damage) 

físicos da mudança do clima que são inevitáveis e implicam em custos econômicos, 

mesmo no cenário de menor nível de aquecimento. Portanto, trata-se de medir o custo 

de inação, desconsiderando perdas e danos inevitáveis nos cenários climáticos 

avaliados, que não são o escopo deste estudo.  

 

 
2 Consiste em um imposto sobre uma transação de mercado que cria uma externalidade negativa, ou um 
custo adicional, suportado por indivíduos não diretamente envolvidos na transação. 
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2. Procedimentos metodológicos de modelagem dos impactos econômicos 
da mudança do clima 

Os impactos da mudança climática são projetados de acordo com cenários de 

aquecimento global e com o auxílio de modelos climáticos globais e regionais. Estas 

alterações se traduzem em impactos econômicos sobre os diferentes setores do país, e 

em diferentes níveis de desagregação nacional, macrorregional e das UFs. Para avaliar a 

dinâmica dos efeitos na economia, é empregado um conjunto de ferramentas robustas 

de modelagem quantitativa. Assim sendo, o arcabouço de modelagem adotado no 

estudo também abrange modelos de Equilíbrio Geral Computável (EGC) e modelos de 

avaliação integrada (Integrated Assessment Model – IAM), procedimento chamado de 

modelagem híbrida. 

A seguir são descritas as etapas de modelagem, narrativas, premissas e indicadores 

avaliados nos cenários 1,5ºC, 2ºC e 4ºC. 

2.1 Etapas de modelagem  

O estudo é desenvolvido por meio de cinco passos (etapas) de modelagem (Figura 1). 

Inicialmente foram construídas as narrativas dos cenários, o que exigiu o alinhamento 

com os eixos temáticos das seguranças hídrica, energética e alimentar adotado na 

elaboração do capítulo de Impactos, Vulnerabilidades e Adaptação da Quarta 

Comunicação Nacional à Convenção sobre Mudança do Clima e ao modelo AdaptaBrasil 

(MCTI, 2021; 2025). Mais do que isso, foram consideradas premissas dos estudos 

estratégicos de demografia, infraestrutura e macroeconomia da EB 2050. Neste 

particular, foram realizadas reuniões focais com os grupos de pesquisa envolvidos, bem 

como ocorreu a participação deste consultor em oficinas temáticas.  

Foram coletados subsídios dos diferentes atores envolvidos na EB 2050 em oficina 

específica deste estudo de impactos econômicos da mudança do clima. Mais do que 

isso, foram compartilhados resultados dos estudos estratégicos, com destaque para 

cenários macroeconômicos e fiscais elaborados pelo Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA, 2025). No caso, foram acessadas projeções de PIB, PIB per capita, PTF e 

FBCF que puderam ser incorporadas, exogenamente, ao arcabouço de modelagem, 

assim viabilizando o acréscimo de uma segunda faixa de custos da inação climática 

global para a economia brasileira. Ainda neste capítulo serão apresentadas estas 

projeções oriundas de IPEA (2025), assim como descritos os benefícios da incorporação 
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destas premissas macroeconômicas ao estudo. Também foram realizadas reuniões 

técnicas com as equipes responsáveis pela elaboração dos Estudos Estratégicos sobre 

Transição Demográfica e Infraestrutura, o que permitiu alinhar premissas e definir o 

escopo de avaliação dos impactos econômicos das alterações demográficas e dos 

cenários climáticos sobre setores de infraestrutura (BARBIERI; SANTOS, 2025; MT; 

MCom; ANATEL; MME; 2025). 

O segundo passo metodológico envolveu a identificação, o processamento de dados e a 

definição dos cenários a serem trabalhados. Esta etapa, que explora os cenários e os 

modelos globais e regionais que foram empregados em nível nacional e mundial para 

compreender a evolução das variáveis climáticas, bem como o ferramental de 

modelagem adotado, são detalhadamente descritas nos Anexos I, II e III  

Na terceira etapa, foi realizada modelagem integrada global para obter resultados de 

orçamento de carbono, compatíveis com as trajetórias dos cenários climáticos definidos 

em termos de níveis de aquecimento. Uma vez modelado o sistema climático global, 

ocorreu a avaliação dos níveis de emissão e dos custos de adaptação em cada cenário, 

segundo níveis de desagregação nacional, macrorregional e por UFs.  

Cumpre ressaltar que os cenários de emissões foram modelados nas ferramentas BLUES 

(Brazilian Land Use and Energy Systems Model), COFFEE (Computable integrated 

Framework For Energy and the Environment) e TEA (Total-Economy integrated 

Assessment Model) (ROCHEDO, 2016; ROCHEDO et al., 2018; CUNHA, 2019)  e 

acessados pós-processamento, por meio de interação com o Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovação (MCTI) resultante do apoio deste ministério ao estudo estratégico 

da EB 2050 e às duas iniciativas que geraram as curvas de emissões para os cenários 

climáticos: i) projeto CNPq/MCTI nº 23/2020, o qual avaliou níveis de emissões para os 

cenários de 4ºC e 2ºC (SCHAEFFER et al., 2022); ii) subsídios de modelagem à 

elaboração da Contribuição Nacionalmente Determinada do Brasil (NDC) submetida à 

Convenção do Clima em 2024, que avaliou opções de mitigação compatíveis com um 

cenário 1,5ºC (BRASIL, 2024).  

As curvas de emissões em nível nacional, macrorregional e por UFs foram desagregadas, 

inicialmente, segundo uma estrutura insumo-produto compatível para produzir choques 

ou perturbações no modelo EFES, o que ocorre por meio de indicadores de intensidade 

energética e de carbono dos cenários climáticos de 4ºC, 2ºC e 1,5ºC na matriz de 
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coeficientes do modelo. A partir da introdução dos indicadores na ferramenta, é atingido 

um novo equilíbrio que é traduzido em impactos segundo diferentes indicadores 

econômicos, neste caso considerando o esforço para atingimento de níveis de emissões 

em nível global e considerando o orçamento de carbono em nível nacional, assim como 

os custos de adaptação dos cenários de aquecimento para a economia brasileira. Por 

fim, procedimento semelhante de iteração com indicadores de intensidade energética e 

de carbono ocorreu em nível das macrorregiões e das UFs, o que demandou nova 

avaliação das premissas dos estudos estratégicos, assim viabilizando a avaliação dos 

impactos econômicos da mudança do clima, neste caso por meio de modelo regional de 

EGC, qual seja o ADAPTA-BR. 

Figura 1: Fluxograma metodológico de modelagem aplicado no estudo.  

 

Fonte: Elaboração própria. 

Nota: *Resultados oriundos da modelagem realizada para subsidiar a elaboração da NDC do Brasil 
submetida à Convenção do Clima em novembro de 2024. Foram acessados mediante contato à 
Coordenação-Geral de Ciência do Clima do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação. 
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No que se refere aos impactos econômicos cumulativos da adoção de medidas de 

eficiência energética em nível nacional, macrorregional e das unidades federativas, é 

avaliado o efeito isolado das mudanças nos coeficientes técnicos energéticos do 

modelo, tendo em vista a adoção das medidas de eficientização no consumo e produção 

de energia aderentes aos cenários climáticos. 

As estimativas de impactos da mudança do clima sobre setores de infraestrutura foram 

realizadas com base na evolução dos preços relativos, volumes produzidos e alocações 

de fatores, considerando tanto os efeitos diretos dos choques climáticos quanto os 

efeitos indiretos resultantes das interações econômicas. A modelagem também 

incorpora efeitos distributivos e de realocação produtiva, permitindo identificar setores 

e regiões ganhadores e perdedores em cada cenário.  

Os setores de interesse para a área de infraestrutura estão presentes no modelo ADAPTA-

BR e compreendem: i) Transporte Terrestre de Cargas; ii) Outros Transportes; iii) 

Telecomunicações; iv) Construção; v) Eletricidade e Gás; vi) Etanol e Biocombustíveis; 

vii) Refino de Petróleo; e viii) Extração de Petróleo e Gás. Para melhor qualificar os 

impactos sobre o setor de transportes, tendo em vista a categorização modal, os 

resultados do setor de Outros Transportes foram desagregados em Transporte Terrestre 

de Passageiros, Transporte Aéreo e Transporte Aquaviário. A desagregação envolveu a 

utilização da participação da produção de cada modal, extraídos da MIP (IBGE, 2018) 

sobre o setor agregado do modelo. Foram utilizadas variáveis proxy para determinar as 

taxas de crescimento do nível de atividade, emprego e PTF destes modais.  A taxa de 

crescimento do nível de atividade do setor de transporte de passageiros foi determinada 

pela taxa de crescimento do consumo das famílias. Essa taxa é bem próxima ao 

crescimento verificado pelo setor Outros de Transporte. Para o setor de Transporte 

Aquaviário, foi mantida a taxa de crescimento do setor Outros Transportes. Para o setor 

de Transporte Aéreo foi utilizada uma taxa composta pela média de crescimento do 

consumo das famílias e a taxa de crescimento do setor Outros Transportes. Na 

determinação das taxas de crescimento do nível de emprego, o padrão foi mantido nos 

setores de transporte aquaviário e aéreo, enquanto a taxa de crescimento do setor de 

transportes (agregado) foi utilizada como proxy para o setor de transporte terrestre de 

passageiros. 



 

52 

2.2 Narrativas, premissas e indicadores econômicos avaliados nos cenários  

Os impactos econômicos da mudança climática são projetados segundo diferentes 

níveis de aquecimento global até o final do século, bem como trajetórias 

macroeconômicas com diferentes evoluções dos agregados no período de 2024-2050 

(IPEA, 2025). Estes cenários são construídos a partir de narrativas e premissas, que por 

sua vez são traduzidas no arcabouço de modelagem em impactos sobre diferentes 

agregados econômicos, sociais, hídricos e alimentares.  

Para avaliar a dinâmica dos efeitos na economia e nos sistemas de energia, hídrico e 

produção de alimentos (uso do solo) decorrentes das alterações de variáveis climáticas, 

são construídas narrativas e estabelecidas premissas de cenários para avaliar esses 

impactos de maneira integrada, por meio de um conjunto de ferramentas de modelagem 

quantitativa. 

Diante disso, os cenários selecionados para o presente estudo são: 

• Cenário 4ºC: Representa um nível de aquecimento global 4°C acima do verificado 

no período pré-industrial até o final do século. Constitui o limite superior de 

aquecimento dos cenários considerados, que resulta em impactos de um clima 

mais adverso sobre os setores econômicos e altos custos de adaptação a eventos 

extremos. Trata-se de cenário válido do ponto de vista deste exercício, por 

constituir uma linha tendencial de aquecimento global gerada pela inação global 

dos países para lidar com a mudança do clima. Mais do que isso, se trata de um 

patamar de aquecimento próximo de ser atingido em determinadas regiões do 

Brasil, e que por isso está contemplado na plataforma AdaptaBrasil (MCTI, 2025). 

Ressalta-se, contudo, que é um cenário avaliado apenas para fins do estudo, que 

não se constitui em situação plausível do ponto de vista global, quando se 

consideram limites seguros de subsistência humana no planeta. De fato, antes 

deste patamar de aquecimento devem ocorrer “pontos de não retorno” ou 

extremos ambientais da Terra, conforme é detalhado no Box 1. 

• Cenário 2ºC: Representa um nível de aquecimento global 2°C acima do verificado 

no período pré-industrial até o final do século. Neste cenário ocorrem esforços 

moderados dos países visando conter o aquecimento global, implicando em 

ações ampliadas para a redução das emissões, e, mesmo adaptativas, embora 

em menor grau e, consequentemente, de menor custo perante o cenário 4°C. 
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• Cenário 1,5ºC: Representa um nível de aquecimento global 1,5°C acima do 

verificado no período pré-industrial até o final do século. Neste cenário ocorrem 

esforços acelerados dos países visando conter o aquecimento global, implicando 

em ações ampliadas para a redução das emissões. Também são adotadas 

medidas adaptativas à mudança do clima, embora em menor grau e, 

consequentemente, de menor custo perante o cenário 2°C. 

 

 

Box 1: Pontos de não retorno de ecossistemas terrestres 

Os pontos de não retorno (ou de inflexão) são limites críticos que, ao serem 
ultrapassados, desencadeiam mudanças climáticas irreversíveis e em cascata, mesmo 
que o aquecimento global cesse. Segundo o Global Tipping Points Report, representam 
limiares críticos do sistema climático, que ocorrem quando as mudanças se tornam 
autossustentáveis, levando a transformações qualitativas em seu modo de 
funcionamento (LENTON et al., 2023). 

Essas ameaças podem se concretizar nas próximas décadas, e em níveis de 
aquecimento global mais baixos do que se pensava anteriormente. Estudos recentes 
apontam que estes limites podem ser atingidos a partir de 2ºC (NOBRE et al., 2016; 
HOEGH-GULDBERG et al., 2018; RIGNOT et al., 2019: PARRY et al., 2022; MCKAY et al., 
2023). Elas podem ser catastróficas, incluindo a perda em escala global da capacidade 
de cultivar os principais alimentos básicos. O desencadeamento de um ponto de inflexão 
no sistema terrestre pode desencadear outro, causando um efeito dominó de danos 
acelerados e incontroláveis. Os pontos de inflexão mostram que a ameaça geral 
representada pela crise climática e ecológica é muito mais grave do que se imagina. 

Entre inúmeros exemplos, o colapso dos recifes de corais em águas quentes, o 
derretimento do permafrost (solo congelado que armazena carbono), o derretimento das 
geleiras da Groenlândia e da Antártida Ocidental, a morte das florestas boreais no 
Hemisfério Norte, sendo que para o Brasil se destaca o processo de degradação da 
Floresta Amazônica (NOBRE et al., 2016). O bioma responde à degradação com a 
regeneração, mas a degradação pode atingir um tal patamar que, se não for 
urgentemente interrompida, a floresta tende a chegar, em pouco tempo, a um ponto no 
qual já não consiga mais se regenerar e manter suas feições próprias. A partir desse limiar 
crítico, em vez de ser predominantemente uma armazenadora de carbono, a floresta se 
transformaria em emissora, intensificando o aquecimento global. 

Portanto, a ciência climática constata que os efeitos de um aquecimento superior a 4ºC 
são imprevisíveis, o que aumenta a incerteza associada às estimativas de impactos 
econômicos da inação climática realizadas neste estudo. Não as invalidam, contudo as 
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tornam mais incertas, permitindo-se chegar à conclusão de que o impacto real da inação 
climática global para os indicadores econômicos do Brasil, no contexto do cenário 4ºC, 
pode estar subestimado. 

Os cenários são imbuídos de algumas premissas. Em termos gerais, as premissas 

macroeconômicas que foram inicialmente incorporadas na modelagem são baseadas 

nos Shared Socioeconomic Pathways (SSPs), que descrevem, qualitativa e 

quantitativamente, diferentes trajetórias de evolução da sociedade, economia e 

ecossistemas até o final do século (ANDRIJEVIC et al., 2023). Mais especificamente, no 

SSP2 (Middle of the Road), em que o mundo segue um caminho em que as tendências 

sociais, econômicas e tecnológicas não mudam significantemente, sendo marcado por 

padrões históricos. Ademais, é seguido o padrão de crescimento demográfico adotado 

no Estudo Estratégico de Demografia, assim como premissas dos estudos de 

macroeconomia e infraestrutura (IPEA, 2025; BARBIERI; SANTOS, 2025; MT; MCom; 

ANATEL; MME; 2025).  

Sob o ponto de vista das premissas especificas de cada cenário, o nível de aquecimento 

de 4ºC segue uma trajetória de emissões que considera a manutenção, até 2050, das 

tendências técnicas, econômicas e sociais atuais. Ademais, neste cenário a modelagem 

considera impactos de mudanças climáticas em termos de vulnerabilidade sobre os 

setores de energia, água, agricultura, uso do solo e florestas. Na etapa de simulação 

global do cenário 4ºC, é considerado um orçamento de carbono para o Brasil de 46,8 Gt 

CO2 em 2050 (ROCHEDO et al., 2018; BAPTISTA et al., 2022). Ou seja, considerando todas 

as trajetórias previstas de emissões dos demais países, o Brasil teria uma emissão 

acumulada limitada, até 2050, neste montante para assim contribuir com a meta de 

aquecimento global. Ainda, imputaram-se choques de produtividade da terra, restrição 

hídrica e alteração de uso energético (mudança de coeficientes técnicos energéticos e 

de carbono). No caso da agricultura, as mudanças climáticas têm efeito direto sobre a 

produtividade dos cultivos da cana-de-açúcar, café, feijão, milho, soja e laranja 

(representando o grupo das frutas). Por consequência, esse distúrbio tem efeito direto 

sobre a demanda e o preço da terra. Ademais, as mudanças climáticas potencialmente 

afetam a disponibilidade hídrica quantitativa, representada pelo escoamento superficial 

(Q95). Por sua vez, essa alteração, resulta em mudanças no custo de acesso a água, que 

pode ser facilitado/dificultado (menor custo/maior custo) a depender da variação de 

disponibilidade de água. Por simplificação de modelagem, esse choque de custo afeta 
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somente os setores agropecuários e florestal, fabricação de bebidas e água e esgoto 

(juntos esses setores representam mais de 95% do consumo econômico total de água) 

na avaliação econômica (ADAPTA-BR). Finamente, considerou-se para o setor energético 

uma alteração dos coeficientes técnicos dos setores, que decorre do impacto das 

mudanças climáticas sobre a demanda de energia nos setores econômicos.  

O cenário de aquecimento de 2ºC até o final do século exige um limite mais restrito de 

emissões globais de GEE. Esse teto de emissões representa uma alta probabilidade 

(95%) de manter os níveis de aquecimento global abaixo de 2°C até 2100 (BAPTISTA et al., 

2022). Considerando essa premissa, a modelagem global indica orçamento de carbono 

para o Brasil de 25,6 Gt CO2 em 2050. Representa um esforço elevado de redução das 

emissões ao nível dos países desenvolvidos, contudo moderado em âmbito nacional, 

que pode ser atingido exclusivamente com a adoção de medidas nos setores da 

agropecuária, uso da terra, mudanças do uso da terra e florestas, abrangendo uma 

redução do desmatamento e a renovabilidade total da matriz elétrica. Neste cenário, a 

adoção de tecnologias de baixo carbono ocorre segundo uma lógica de viabilidade 

econômica.   

O cenário 1,5°C representa esforços elevados em termos de mitigação de emissões para 

o mundo e o Brasil, exigindo a implementação de um conjunto ampliado de tecnologias 

limpas e de conversão das matrizes energéticas e elétricas, sobretudo em países 

desenvolvidos. A modelagem global indica orçamento de carbono para o Brasil de 16,8 

Gt CO2 em 2050, que se desdobra na adoção das medidas listadas em MMA (2024), 

implicando em uma trajetória de neutralidade de emissões até 2050, com limite entre 

0,85 e 1,05 Gt CO2eq. em 2035, e cumprimento pleno das metas previstas para 2025 e 

2030, quais sejam de 1,32 e 1,20 Gt CO2eq, respectivamente. Em nível global e nacional 

a transição de baixo carbono ocorre em ritmo acelerado, em que tecnologias mitigadoras 

de emissão tem a adoção incentivada por meio de mecanismos de precificação de 

carbono.  

O Quadro 2 consolida as premissas específicas dos cenários de níveis de aquecimento 

global considerados no estudo. 

Quadro 2: Premissas específicas adotadas nos cenários 4ºC, 2ºC e 1,5ºC. 
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Premissas específicas dos cenários 

Cenário 4°C Cenário 2°C Cenário 1,5°C 

Não há previsão de esforços 
adicionais de redução de 

emissões, o que implica em 
emissões globais e para o Brasil 
acumuladas de 3.000 e 46,8 Gt 

CO2 eq até 2050. 

O orçamento de carbono (emissão 
acumulada) global e nacional é 

limitado a 1.200 e 25,6 Gt CO2 eq até 
2050. 

O orçamento de carbono (emissão 
acumulada) global e nacional é 

limitado a 400 e 16,8 Gt CO2 eq até 
2050. 

Grandes impactos (e mesmo 
inviabilização) sobre os cultivos da 
cana-de-açúcar, café, feijão, milho, 

soja e laranja; escassez hídrica 
generalizada e desbalanceamento 

entre a oferta e a demanda 
energética. 

Implementação de medidas de baixo 
carbono nos setores com maior 

emissão garante o suprimento de 
oferta de energia, embora cultivos 

agrícolas mais sensíveis ao clima se 
tornem inviáveis (café). 

Adoção de medidas de baixo 
carbono em todos os setores da 

economia, com aumento da 
resiliência dos cultivos agrícolas à 

mudança do clima. 

Medidas de baixo carbono são 
adotadas em ritmo lento em nível 

global. A transição energética 
desacelera e ocorrem retrocessos 

nas políticas climáticas e 
ambientais, com destaque para o 

controle do desmatamento, metas 
sobre instalações industriais e 

transporte marítimo e aéreo 
internacional. 

Medidas de baixo carbono são 
adotadas em ritmo e escala 

acelerada nos países desenvolvidos, 
contudo em patamar moderado nos 

demais países. Ocorre a transição 
para matrizes elétricas limpas. A 

agropecuária acelera a adoção de 
práticas tradicionais de baixo 
carbono e o desmatamento é 

reduzido. Políticas ambientais e 
climáticas atuais são cumpridas, 

contudo não havendo avanços nas 
metas.  

Medidas de baixo carbono são 
adotadas em ritmo e escala 

acelerados nos países. O sistema 
energético transaciona para uma 

matriz energética 
predominantemente renovável e as 

matrizes elétricas se tornam 
predominantemente limpas. A 

agropecuária adota as melhores 
práticas de baixo carbono, o 

desmatamento é eliminado e 
ocorre recuperação e restauração 

elevada de ativos florestais.  

O Brasil apresenta retrocesso nas 
políticas climáticas e amplia a 

exploração e produção de recursos 
minerais intensivos em carbono. 

Logo, é mantido o padrão de matriz 
energética e elétrica atual. O 

desmatamento aumenta e não são 
cumpridas as metas da 

agropecuária de baixo carbono e de 
restauração e a recuperação de 

florestas. Em face à frequência de 
eventos extremos, ocorra uma 
adoção ampliada de medidas 

adaptativas que promovem uma 
maior resiliência das florestas e da 
agropecuária à mudança do clima, 
como é o caso do melhoramento 

genético.  

São cumpridas as políticas 
ambientais e climáticas vigentes no 

país. Ocorre uma significativa 
redução do desmatamento, assim 

como adoção plena das práticas de 
baixo carbono da agropecuária 

previstas no Plano ABC+ e a matriz 
elétrica se torna totalmente limpa. 

Contudo, o país amplia a exploração 
e produção de recursos minerais, 

embora o faça associando práticas 
de baixo de carbono, como é o caso 

da captura e armazenamento de 
carbono. Tem-se a adoção de 

tecnologias mitigadoras de emissão 
exclusivamente baseada em uma 
lógica da viabilidade econômica. 

As políticas ambientais e 
climáticas nacionais são 

ampliadas, o que acelera a adoção 
de medidas de baixo carbono no 
sistema energético e nos setores 
da agropecuária, uso, mudanças 

do uso da terra e florestas. O 
desmatamento é eliminado, as 
metas da agropecuária de baixo 

carbono são plenamente 
cumpridas e o sistema energético 

transaciona para uma matriz 
energética predominantemente 
renovável e com matriz elétrica 
totalmente limpa. Tecnologias 
mitigadoras de emissão tem a 

adoção incentivada por meio de 
mecanismos de precificação de 

benefícios ambientais. 

Cenário de maior incerteza 
macroeconômica, associada a 

inflação elevada e cenário fiscal 
mais desafiador. Ocorre um 

aumento das taxas de poupança e 
investimento agregadas, contudo 
em menor patamar relativamente 

ao cenário 2ºC.1 Menor 
crescimento da produtividade 

geral, capital humano e taxa de 
investimento relativamente ao 

cenário 2ºC.  

Há controle fiscal e inflacionário 
parcial. Tem-se um menor aumento 

das taxas de poupança e 
investimento agregadas. Menor 

participação do investimento em 
infraestrutura e cenário mais 

conservador, relativamente ao 
cenário 1,5ºC1, para a elevação do 
capital humano e produtividade da 

economia.  

Disciplina fiscal e controle 
inflacionário. Ocorre um aumento 

das taxas de poupança e 
investimento agregadas. Elevação 

do capital humano e da taxa de 
participação no mercado de 

trabalho. Aumento de 
produtividade geral da economia.  
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Premissas específicas dos cenários 

Cenário 4°C Cenário 2°C Cenário 1,5°C 

O custo anual com a adoção das 
ações de adaptação é de R$ 51,6 

bilhões.  

O custo anual com a adoção das 
ações de adaptação é de R$ 10,4 

bilhões 

O custo anual com a adoção das 
ações de adaptação é de R$ 5,2 

bilhões 

Fonte: Elaboração própria a partir de ROCHEDO et al (2018); BAPTISTA et al (2022); IPEA (2025). 

Nota: 1 Premissas e resultados derivam dos cenários macroeconômicos elaborados pelo IPEA, quais sejam 
Alto Crescimento, Intermediário e Baixo Crescimento, foram alinhados, e, portanto, são homólogos os 
cenários 1,5ºC, 2ºC e 4ºC, respectivamente.   
 

Os cenários 1,5ºC e 2ºC exigem a adoção de medidas adaptativas a eventos extremos, 

que implicam em custos para a economia brasileira, ainda que em menor medida 

relativamente ao cenário 4ºC. Neste cenário climático tem-se o maior custo de 

adaptação e ocorrem esforços de redução de emissões, contudo o orçamento de 

carbono (emissões) dos países é muito alto, implicando em eventos climáticos de maior 

amplitude em nível global e nacional.  

Com vistas a incorporar alguma medida de custos de adaptação aos cenários, teve-se 

como informação amplamente acessível e atualizada o “Painel de Recursos para Gestão 

de Riscos e de Desastres” (TCU, 2025). O painel contém informações sobre a utilização 

de recursos orçamentários de União em programas relacionados à Defesa Civil, 

disponibilizados desde 2012 em valores nominais, que foram atualizados considerando 

a inflação. Abrange a execução orçamentária em ações de resposta e recuperação, assim 

como prevenção a desastres naturais, indicador que foi utilizado como proxy inicial para 

estimar custos de adaptação.  

O valor total empenhado corrigido pela inflação no período de 2012 a 2024 para prevenir 

desastres foi de R$ 22,45 bilhões, o que equivale a uma média de R$ 1,72 bilhões ao ano. 

Contudo, trata-se do valor destinado exclusivamente pela União para a prevenção de 

desastres, que, conforme demonstrado na Figura 4, deve ser ampliado para lidar com 

eventos extremos mais frequentes e intensos, tais como ondas de calor, chuvas intensas 

e secas. Assim sendo, foram aplicados multiplicadores médios, a partir do valor de 

empenho citado, para estimar o custo com ações de adaptação relacionados nos 

cenários 4ºC, 2ºC e 1,5ºC. A partir de níveis de intensidade e frequência de eventos 

extremos obtidos em IPCC (2021), que foram listados na Figura A.I.4, foram adotados 

multiplicadores de custos com adaptação de 3, 6 e 30 vezes relativamente ao empenho 
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de R$ 1,72 bilhões ao ano. Ou seja, custos anuais com medidas adaptativas no período 

de 2025 a 2050 de R$ 5,1 bilhões, R$ 10,4 bilhões e R$ 51,6 bilhões nos cenários 1,5ºC, 

2ºC e 4ºC, respectivamente. Estes valores foram inseridos, exogenamente, na 

modelagem EGC em termos de investimentos, com vistas a capturar os impactos dos 

custos de adaptação em cada cenário. 

Reconhece-se, contudo, se tratar de uma subestimativa do real gasto com perdas e 

danos provenientes da mudança do clima. Primeiramente porque considera em nível 

nacional patamar inferior ao que seria compatível para lidar com eventos extremos, 

sobretudo em níveis superiores de aquecimento global, como é o caso do cenário 4ºC. 

Mais do que isso, são desconsiderados os gastos regionais para lidar com a mudança 

climática, que costumam ser ainda superiores aos patamares exigidos em nível nacional. 

Trata-se, portanto, de uma proxy de custos com perdas e danos climáticos limitada e 

subestimada, porém que não poderia deixar de ser inserida na modelagem, na medida 

em que ocorreu e continuará ocorrendo o desembolso da União com desastres 

climáticos. Desdobramentos do Plano Clima Adaptação, bem como estudos da 

componente de Impactos, Vulnerabilidades e Adaptação (IVA) da Quinta Comunicação 

Nacional à UNFCCC, previstos para serem publicados em 2026, assim como novas 

contribuições da literatura técnico-científica, poderão gerar subsídios que permitirão 

aprimorar este estudo no que tange à estimativa real do gasto com eventos climáticos 

extremos no Brasil.  

Em termos de desagregação de resultados foram considerados o nível nacional (Brasil), 

macrorregional (Sul, Sudeste, Centro-Oeste, Nordeste e Norte) e das 27 unidades da 

federação (unidade regional de choque exógeno). Por sua vez, o Quadro 3 contempla os 

indicadores com impactos avaliados nos cenários 4ºC, 2ºC e 1,5ºC.  

Quadro 3: Indicadores com impactos avaliados nos cenários. 

PIB do Brasil, macrorregiões e por Unidade Federativa (R$ milhões) 

PIB do Brasil, macrorregiões e por Unidade Federativa (Var. %) 

PIB per capita do Brasil, macrorregiões e por Unidade Federativa (R$) 

PIB per capita do Brasil, macrorregiões e por Unidade Federativa (Var. %) 

Nível de atividade setorial (MIP 12 IBGE) Brasil, macrorregiões e por Unidade Federativa (R$ milhões e Var. 
%) 

Emprego do Brasil, macrorregiões e por Unidade Federativa (milhares) 

Emprego do Brasil, macrorregiões e por Unidade Federativa (Var. %) 
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Formação bruta de capital fixo do Brasil, macrorregiões e por Unidade Federativa (R$ milhões e Var. %) 

Produtividade total dos fatores do Brasil, macrorregiões e por Unidade Federativa (Var. %) 

Produtividade da soja por Unidade Federativa (Var. %) 

Produtividade da cana de açúcar por Unidade Federativa (Var. %) 

Produtividade do milho por Unidade Federativa (Var. %) 

Produtividade do feijão por Unidade Federativa (Var. %) 

Produtividade do café por Unidade Federativa (Var. %) 

Produtividade da laranja por Unidade Federativa (Var. %) 

Preço relativo dos alimentos Brasil, macrorregiões e por Unidade Federativa (Var. %) 

Custo de acesso à água por Unidade Federativa (Var. %) 

Fonte: Elaboração própria. 

A seguir, tem-se a descrição dos indicadores que foram avaliados, os quais terão os 

resultados apresentados nas próximas seções do estudo segundo os diferentes níveis de 

agregação e em base cumulativa:  

• PIB (R$): As mudanças climáticas, ao impactarem diretamente a oferta hídrica, 

energética e agrícola, promovem relevantes alterações em variáveis econômicas, 

tornando a economia sensível ao fenômeno. Os efeitos econômicos decorrentes, 

espacialmente heterogêneos, podem ser sintetizados por meio do PIB, que 

representa a somatória de todos os bens e serviços finais produzidos pelo país, 

em determinado período contábil. Portanto, o indicador representa o 

desempenho da economia em decorrência do fenômeno das mudanças 

climáticas, sendo projetado em termos monetários (milhões de R$). O Custo de 

Inação representa a diferença em termos monetários entre os cenários 1,5°C e 

2ºC para o cenário 4°C. 

• PIB (variação %): O indicador representa o desempenho da economia em 

decorrência do fenômeno das mudanças climáticas, sendo projetado em termos 

de variação percentual (%) cumulativa em relação ao ano de 2024, para os 

cenários 1,5°C, 2ºC e 4°C. O Custo de Inação representa a diferença em termos 

de variação percentual cumulativa entre os cenários 1,5°C e 2ºC para o cenário 

4°C. 
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• PIB per capita (R$): As mudanças climáticas, ao impactarem diretamente a oferta 

hídrica, energética e agrícola, promovem relevantes alterações em variáveis 

econômicas, tornando a economia sensível ao fenômeno. Os efeitos econômicos 

decorrentes, espacialmente heterogêneos, podem ser sintetizados por meio do 

PIB per capita, que é calculado a partir da divisão do PIB pelo número de 

habitantes do país, macrorregiões e unidades federativas. Portanto, o indicador 

mede quanto do PIB caberia a cada indivíduo da região se todos recebessem 

partes iguais, representando o desempenho da produção econômica, dividida em 

partes iguais para os indivíduos, em decorrência do fenômeno das mudanças 

climáticas. O indicador é projetado em termos monetários (R$), considerando a 

projeção de PIB em decorrências das mudanças climáticas e as projeções do 

IBGE para a população regional do Brasil. O Custo de Inação representa a 

diferença em termos monetários entre os cenários 1,5°C e 2ºC para o cenário 4°C. 

• PIB per capita (variação %): O indicador mede quanto do PIB caberia a cada 

indivíduo da região se todos recebessem partes iguais, em termos de variação 

percentual (%) cumulativa em relação ao ano de 2024, considerando a projeção 

de PIB em decorrências das mudanças climáticas e as projeções do IBGE para a 

população regional do Brasil. O Custo de Inação representa a diferença em 

termos de variação percentual cumulativa entre os cenários 1,5°C e 2ºC para o 

cenário 4°C. 

• Nível de atividade setorial (R$ e variação %): As mudanças climáticas, ao 

impactarem diretamente a oferta hídrica, energética e agrícola, promovem 

relevantes alterações em variáveis econômicas, tornando a economia sensível ao 

fenômeno. Os efeitos econômicos setoriais decorrentes, espacialmente 

heterogêneos, podem ser sintetizados por meio do Valor Adicionado Bruto (VAB), 

que representa o valor que cada setor acrescenta ao valor final produzido por uma 

região, em determinado tempo. Portanto, o Indicador de Nível de Atividade 

Econômica, representa o desempenho econômico dos 12 setores que compõem 

a Matriz de Insumo Produto do IBGE (Agropecuária; Indústrias extrativas; Indústria 

de transformação; Eletricidade, gás, água, gestão de resíduos e esgoto; 

Construção; Comércio; Transporte, armazenagem e correio; Informação e 

comunicação; Atividades financeiras, de seguros e serviços relacionados; 
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Atividades imobiliárias; Outras atividades de serviços; Administração, defesa, 

saúde e educação públicas e seguridade social) em termos de Valor Adicionado 

Bruto (VAB). O impacto é projetado em termos de variação percentual (%) e valor 

monetário nominal (R$), acumulado em relação ao ano de 2024. No cenário de 

Custo de Inação, a diferença é dada em taxas de crescimento percentuais entre 

os cenários 4ºC e 2ºC, e entre os cenários 4ºC e 1,5ºC. 

• Empregos (milhares): As mudanças climáticas, ao impactarem diretamente a 

oferta hídrica, energética e agrícola, promovem relevantes alterações em 

variáveis econômicas, tornando a economia sensível ao fenômeno. Os efeitos 

econômicos decorrentes, espacialmente heterogêneos, influenciam no nível de 

atividade econômica e, por consequência, afetam o nível de emprego da 

economia. O indicador de impactos sobre os empregos demonstra como o 

fenômeno das mudanças climáticas afeta o número de postos de trabalho da 

economia em termos nacionais, regionais e das unidades federativas, ou seja, 

contabilizando pessoas empregadas formalmente e que exercem atividades 

informais de trabalho na economia. O impacto é projetado em termos de 

unidades (milhares) de pessoas ocupadas na economia. O Custo de Inação 

representa a diferença em termos absolutos entre os cenários 1,5°C, 2ºC para o 

cenário 4°C. 

• Emprego (variação %): O indicador captura o número de postos de trabalho da 

economia em termos nacionais, regionais e das unidades federativas, ou seja, 

contabilizando pessoas empregadas formalmente e que exercem atividades 

informais de trabalho na economia. O impacto é projetado em termos de variação 

percentual (%) do número de postos de trabalho da economia, cumulativos em 

relação ao ano de 2024. O Custo de Inação representa a diferença em termos de 

variação percentual cumulativa entre os cenários 1,5°C e 2ºC para o cenário 4°C. 

• Formação bruta de capital fixo (R$ e variação %): A Formação Bruta de Capital Fixo 

(FBCF) representa os investimentos realizados na aquisição de ativos fixos, como 

máquinas, equipamentos, construções e melhorias de infraestrutura, que 

contribuem para o aumento da capacidade produtiva da economia. Este 

indicador reflete o volume de recursos direcionados à expansão e modernização 

do capital produtivo. Neste estudo, os dados de FBCF nacionais foram 
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desagregados por macrorregiões e Unidades da Federação (UFs) utilizando a 

participação relativa do Produto Interno Bruto (PIB) de região e UF como critério 

de distribuição, permitindo uma estimativa regionalizada do investimento 

nacional. O indicador é projetado em termos monetários (milhões R$) e de 

variação percentual (%) cumulativa em relação ao ano de 2024, para os cenários 

1,5ºC, 2ºC e 4ºC. O Custo de Inação representa a diferença monetária e em 

pontos percentuais cumulativo dos cenários 1,5ºC e 2ºC com relação ao cenário 

4ºC. 

• Produtividade total dos fatores (variação %): A produtividade total de fatores é a 

razão entre a remuneração dos fatores e o valor da produção, tanto setorialmente 

quanto regionalmente. Essa relação é normalizada para 1 em cada caso, e sua 

evolução é calculada ao longo dos cenários a partir da evolução das quantidades 

e preços de fatores primários e da produção. Essa produtividade cresce ao longo 

do cenário devido aos ganhos de produtividade adotados em ambos os cenários 

(trabalho, capital e terra), e das variações de coeficientes energéticos e de 

carbono dos cenários. Mas pode cair, ou crescer mais lentamente, dados os 

choques climáticos que afetam diretamente a produtividade dos setores da 

agropecuária, transformação, comercial e serviços. O indicador é projetado em 

termos de variação percentual (%) cumulativa em relação ao ano de 2024, para os 

cenários 1,5ºC, 2ºC e 4ºC. O Custo de Inação representa a diferença em pontos 

percentuais dos cenários 1,5ºC e 2ºC com relação ao cenário 4ºC. 

• Produtividade da soja, cana, milho, feijão, laranja e café (variação %): As 

mudanças climáticas afetam uma variedade de aspectos, que perpassam 

dimensões ecossistêmicas, biológicas, econômicas e sociais, envolvendo 

transformações graduais ao longo de um extenso horizonte temporal. A 

agricultura, neste contexto, apresenta-se como um setor vulnerável, sobretudo 

em decorrência da alta sensibilidade da produtividade agrícola em relação a 

variáveis climáticas, como temperatura, precipitação, concentração de CO2 na 

atmosfera e disponibilidade hídrica. O indicador apresenta a projeção da variação 

percentual média acumulada da produtividade agrícola da laranja por hectare, ao 

nível das unidades federativas e no cenário 4ºC. Cumpre notar que os dados 
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apresentados se constituem em revisão da literatura, em que inexistem ao nível 

de detalhamento estadual projeções para o cenário 2ºC e 1,5ºC. 

• Preço relativo dos alimentos: As mudanças climáticas afetam, sobremaneira, a 

produtividade agrícola, a oferta de produtos agrícolas e o nível de atividade 

econômica, tornando o preço dos alimentos sensível ao fenômeno. Não obstante, 

a segurança alimentar, relacionada à disponibilidade, quantidade, qualidade, ao 

acesso e aos preços dos alimentos, também é impactada pelo fenômeno 

climático. O indicador de Impactos sobre o Preço dos Alimentos captura uma 

dimensão da segurança alimentar, indicando o desempenho dos preços de 

alimentos, composto por produtos e serviços relacionados à alimentação, em 

relação ao desempenho dos preços dos demais produtos e serviços da economia. 

Portanto, o indicador de preço dos alimentos é um indicador de preços relativos e 

não pode ser considerado um indicador de inflação, posto que não mede o 

desempenho do preço dos alimentos ao longo do tempo. Captura, portanto, o 

desempenho dos preços dos alimentos em relação aos demais preços da 

economia, ponderado pela participação dos setores na economia. O indicador é 

projetado em termos de variação percentual (%) em relação ao ano de 2025, para 

os cenários 1,5ºC, 2ºC e 4ºC. No cenário de Custo de Inação, o indicador 

representa a diferença em termos de variação percentual entre os cenários 4ºC e 

2ºC, e entre 4ºC e 1,5ºC.  

• Custo de acesso à água: As mudanças climáticas produzem impactos sobre a 

disponibilidade hídrica. As alterações nos regimes de chuvas podem provocar a 

ocorrência de eventos hidrológicos extremos, como inundações e secas. Tais 

eventos impactam a oferta hídrica, ameaçando o suprimento de recursos hídricos 

e altera o custo de acesso a água. Portanto, o indicador representa a projeção da 

alteração no custo da água relativamente à linha de base, expressa pelos cenários 

2ºC e 1,5ºC. O indicador de custo de acesso à água é baseado em informações 

regionais de escoamento superficial de água (Q95) e um coeficiente que relaciona 

disponibilidade e o custo de água de Rocha (2022). Destaca-se que Q95 

representa a vazão mínima de um curso d'água durante, pelo menos, 95% do 

tempo. 
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Para a análise dos efeitos da eficiência energética nos cenários climáticos, foram 

selecionados indicadores de relevo ao tema, quais sejam: PIB, FBCF, nível de atividade 

setorial, empregos e PTF. No caso da análise dos impactos econômicos sobre setores de 

infraestrutura, o modelo de EGC possibilita estimar efeitos da mudança do clima sobre o 

nível de atividade produtiva (valor adicionado), emprego e PTF. Por fim, dada a 

associação com indicadores de vulnerabilidade, riscos e impactos da transição 

demográfica em face das mudança climática, foram estimados impactos econômicos 

segundo os indicadores de consumo das famílias, PIB per capita e empregos. 

No particular da análise relativa à transição demográfica, indicadores municipais foram 

compatibilizados com a escala dos indicadores econômicos (agregação para estados e 

macrorregiões):  

• População: Nível da população por unidade da federação, macrorregião e Brasil 

de 2025 a 2050 (no final do respectivo ano) considerado em Barbieri e Santos 

(2025) foi considerado no modelo e em indicadores econômicos selecionados, 

como PIB per capita.  

• IRCC2050_OT: Indicador de Risco Climático denominado “otimista” em Barbieri e 

Santos (2025), teve premissas alinhadas ao cenário 1,5ºC, assim sendo passível 

de análise comparativa entre resultados regionais. 

• IRCC2050_PE: Indicador de Risco Climático denominado “pessimista” em 

Barbieri e Santos (2025), teve premissas alinhadas ao cenário 4ºC, assim sendo 

passível de análise comparativa entre resultados regionais. 

Os cenários climáticos modelados no estudo, portanto, estimam trajetórias de evolução 

do PIB, PIB per capita, FBCF e PTF, entre outros agregados, e, caso a caso, específicos 

por análise acerca dos impactos da eficiência energética, transição demográfica e sobre 

setores de infraestrutura, para o período de 2025 a 2050 em nível nacional, 

macrorregional e das UFs.  

No caso das trajetórias econômicas provenientes de IPEA (2025), foram alinhadas 

premissas entre os estudos estratégicos visando trazer robustez às projeções. O Estudo 

Estratégico de Macroeconomia da EB 2050 fornece uma análise detalhada e prospectiva 

de cenários macroeconômicos para o Brasil até 2050, compatíveis com desenvolvimento 

econômico sustentável, inclusivo e justo. Tendo como arcabouço um modelo 

neoclássico de crescimento e uma função de produção, o referido estudo parte de 
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alguns pressupostos, tais como capital humano, capital produtivo, taxas de poupança e 

PTF, com vistas a estimar três trajetórias ou cenários macroeconômicos e fiscais, 

intitulados “Alto crescimento”, “Intermediário” e “Baixo Crescimento”.  

Para realizar o supracitado alinhamento de premissas, IPEA (2025) incorporou efeitos 

sobre a PTF dos diferentes níveis de redução de emissão, segundo os indicadores de 

intensidade de carbono dos cenários 4ºC, 2ºC e 1,5ºC, aos cenários macroeconômicos.  

A Tabela 1 descreve a matriz de alinhamento das premissas dos cenários, a qual viabiliza 

a adoção das trajetórias de IPEA (2025) a este estudo.  

Tabela 1: Matriz de correspondência dos pressupostos dos cenários climáticos  
e trajetórias econômicas. 

Cenários IPEA 
Nível de 

mitigação 

Orçamento 
nacional de 

carbono 

Política fiscal e 
inflação 

Cenários 
climáticos 

Baixo crescimento Tendencial/Lento 34,4 Gt CO2eq Inflação elevada e cenário 
fiscal mais desafiador 4ºC 

Intermediário Parcial/Moderado  24,6 Gt CO2eq Controle fiscal e 
inflacionário parcial 2ºC 

Alto crescimento Amplo/Acelerado 10,8 Gt CO2eq Disciplina fiscal e controle 
inflacionário 1,5ºC 

Fonte: Elaboração própria. 

A Tabela 2 apresenta as projeções do IPEA (2025) para os indicadores PIB, PIB per capita, 

PTF e FBCF, relativas aos três cenários macroeconômicos elaborados, estimadas 

exclusivamente em nível nacional. Cumpre notar, conforme matriz de correspondência 

entre cenários (Tabela 1), que os cenários “Alto crescimento”, “Intermediário” e “Baixo 

Crescimento” remetem, tendo em vista ao alinhamento das premissas de modelagem, 

aos cenários climáticos 1,5ºC, 2ºC e 4ºC, respectivamente.  

Tabela 2: Projeções macroeconômicas do IPEA por indicadores  
aplicadas aos cenários 4ºC, 2ºC e 1,5ºC. 

Indicadores /  
Cenários 

Baixo crescimento Intermediário Alto crescimento 

% 
acumulada 
(2024-2050) 

% anual 
(2024-2050) 

% 
acumulada 
(2024-2050) 

% anual 
(2024-
2050) 

% 
acumulada 
(2024-2050) 

% anual 
(2024-2050) 

PIB 48,4 1,5 64,9 1,9 105,5 2,8 
PIB per capita 44,5 1,4 60,6 1,8 100,0 2,7 

PTF 8,3 0,3 15,6 0,6 30,3 1,0 
FBCF 77,5 2,2 100,9 2,7 161,3 3,8 

Fonte: Elaboração própria. 
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3. Impactos nacionais da mudança do clima nos cenários 4°C, 2ºC e 1,5°C 

Os impactos do aquecimento global são diferenciados em nível nacional e regional, 

tendo em vista os diferentes níveis de exposição às variáveis climáticas, tais como 

temperatura, precipitação, secas, enchentes, e em função da distinção da estrutura 

econômica das regiões. Por sua vez, a incidência destas variáveis produz efeitos 

diferenciados em termos oferta de recursos hídricos, consequentemente impactando 

custos de acesso à água e, por extensão, os preços relativos dos alimentos, assim 

afetando, negativamente, a segurança hídrica e a segurança alimentar.  

Os efeitos das mudanças climáticas, segundo os cenários e indicadores analisados, 

ainda que marcados pela grande heterogeneidade espacial e setorial, nesta seção são 

avaliados sob uma perspectiva nacional. O foco nos resultados agregados projetados é 

relevante para entender, a partir dos resultados sobre o Brasil, a distribuição dos 

impactos em nível macrorregional e das UFs, que é o objetivo da seção 4 deste estudo. A 

partir das premissas anteriormente citadas, o que diferencia os impactos entre cenários 

é a magnitude dos choques nos coeficientes energéticos e de carbono.  

Esta seção apresenta os impactos econômicos projetados a nível nacional, para cada 

cenário, evidenciando os efeitos em termos de custo de inação entre os cenários 1,5ºC 

e 2ºC em relação ao cenário 4ºC, assim como a externalidade positiva decorrente da 

ação climática global compatível com o objetivo do Acordo de Paris, neste caso medida 

pelo diferencial entre os cenários 2ºC e 1,5ºC, para os indicadores-chaves do PIB, 

emprego e preço relativo de alimentos. 

3.1 PIB 

O cenário de aquecimento global limitado a 1,5°C, que envolve o patamar mais elevado 

de descarbonização das economias globais e nacional, apresenta o maior crescimento 

do PIB em comparação ao cenário em que ocorre o aumento de temperatura de 4°C, no 

qual medidas para mitigar emissões são adotadas em ritmo lento e ocorrem retrocessos 

nas políticas climáticas e ambientais.  

De fato, a mobilização de investimento em atividades de baixo carbono, ainda que em 

detrimento da mobilização de capital para atividades intensivas em carbono, como a 

indústria mineral, remete a ganho de R$ 1,265 trilhão no PIB em 2050 no cenário 1,5ºC 

relativamente ao cenário 4ºC. Considerando o cenário 2ºC e os custos de inação (ou 
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externalidade climática, conforme anteriormente apontado) relativamente ao cenário 

4ºC, no que se refere aos impactos sobre o PIB nacional, o valor em 2050 é R$ 766 bilhões 

inferior.  

Figura 2: Evolução do PIB nacional e custos anuais de inação (R$ milhões) entre os cenários 
4ºC, 2ºC e 1,5ºC de 2025 a 2050. 

 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Em termos de custos de inação, contudo, faz-se necessário avaliar o impacto cumulativo 

da falta de ação climática global para a economia brasileira, situação na qual o efeito 
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dos principais emissores do mundo representaria uma perda de PIB para o Brasil superior 

à riqueza gerada individualmente por 95% dos países em 2024 (IMF, 2024). 

 

Figura 3: Custo acumulado da inação (R$ milhões) do cenário 4ºC em relação aos cenários 
 2ºC e 1,5ºC de 2025 a 2050. 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 4: Externalidade da ação climática global sobre o PIB nacional (R$ milhões) do 
cenário 1,5ºC em relação ao cenário 2ºC até 2050. 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 5: Taxa de crescimento (%) acumulada do PIB nacional e custos de inação entre os 
cenários 1,5ºC, 2ºC e 4ºC de 2025 a 2050. 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 6: PIB per capita nacional (R$) nos cenários 1,5ºC, 2ºC e 4ºC. 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 7: Custos de inação acumulados no indicador de PIB per capita (R$ e var. %)  
entre os cenários 1,5ºC, 2ºC e 4ºC.  

 
Fonte: Elaboração própria. 
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mercado de trabalho no agregado nacional não difere significativamente entre os 

cenários de 1,5°C e 2ºC, a composição regional do emprego é profundamente impactada 

pelas políticas de mitigação e adaptação climática, a ser descrito na seção 4. 

 

Figura 8: Empregos (milhares) nos cenários 1,5ºC, 2ºC e 4ºC.  

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Há que se destacar, portanto, a premência de que os países aumentem seus níveis de 

ambição em mitigação de emissões, o que auxiliaria o país e o mundo na preservação da 

estabilidade do sistema climático, evitando o ponto de não-retorno da floresta 

Amazônica. Mais do que isso, permitiria que país investisse ainda em atividades de baixo 

carbono que aumentariam a produtividade agropecuária, garantindo a segurança 

alimentar global.  

Figura 9: Custos de inação acumulados no indicador de empregos (R$ e var. %)  
entre os cenários 1,5ºC, 2ºC e 4ºC.  

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Figura 10: Externalidade da ação climática global sobre empregos nacionais (milhares)  
do cenário 1,5ºC em relação ao cenário 2ºC até 2050. 
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Fonte: Elaboração própria. 

 
 

3.4 Nível de atividade setorial 

As taxas de crescimento de atividades setoriais indicam, relativamente ao cenário 1,5°C, 

que uma transição acelerada de baixo carbono é capaz de promover crescimento 

significativo em alguns setores. Neste particular, o modelo EGC captura efeitos 

multiplicadores de investimentos nos diferentes setores da economia, segundo os 

diferentes níveis de aquecimento global. 

O setor de construção, mobilizado por investimentos em infraestrutura de baixo carbono, 

lidera com taxa de crescimento de 138%, seguida por informação e comunicação com 

76%, e indústrias de transformação com 68%. Por outro lado, as indústrias extrativas 

apresentam a menor taxa de crescimento, de 12%, refletindo um impacto maior (em 

termos de redução da sua demanda e efeitos substituição) das políticas de 

descarbonização. De fato, o nível de redução de emissões associado ao cenário implica 

diminuição de insumos e produtos acabados intensivos em carbono, em grande medida 

ofertados por este setor.  

Figura 11: Crescimento setorial (%) acumulado até 2050 no Brasil no cenário 1,5ºC. 
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Fonte: Elaboração própria. 

O cenário 4ºC mostra dinâmica semelhante de crescimento liderado pelo investimento 

(construção), contudo em patamar inferior ao cenário 1,5ºC. A indústria extrativa 

(petróleo, gás natural, carvão e minérios) tem destaque, estando alinhada à premissa de 

que é mantido o padrão de matriz energética atual, em que predomina o caráter fóssil, 

sobretudo decorrente do patamar de consumo de combustíveis como o diesel no modal 

rodoviário de cargas. Mais do que isso, corrobora a manutenção de uma economia 

tendencial que demanda insumos com maior intensidade de carbono. Vale ressaltar que 

o cenário 4ºC se caracteriza pelos retrocessos nas políticas climáticas e ambientais, 

com medidas de baixo carbono adotadas em ritmo lento.  

A agropecuária apresenta um crescimento abaixo da média em decorrência dos choques 

negativos graduais de produtividade agrícola e restrição hídrica decorrentes das 

mudanças climáticas que promovem um aquecimento de 4ºC até 2100. Destarte, os 

resultados apontam que se acentua o perfil intensivo em carbono do crescimento 

econômico. Consequentemente, os setores mais associados a recursos naturais e 

energéticos fósseis tendem a expandir-se, enquanto os setores menos intensivos em 

carbono e sensíveis às mudanças climáticas enfrentam um crescimento mais contido.  

Figura 12: Crescimento setorial (%) acumulado até 2050 no Brasil no cenário 4ºC. 
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Fonte: Elaboração própria. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Figura 13: Custos de inação cumulativo (variação %) do indicador de nível de atividade  
entre os cenários 4ºC e 1,5ºC no Brasil. 
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Fonte: Elaboração própria. 

Em resumo, a diferença de crescimento acumulada (2025-2050) entre os cenários 4°C e 

1,5°C mostra que o cenário 4°C tem maior crescimento na indústria extrativa, enquanto 

o cenário 1,5°C se destaca em eletricidade, construção e comércio. A descarbonização 

reduz a participação de setores extrativos e aumenta a de eletricidade em decorrência 

da procura por fontes renováveis. Não obstante, esse efeito influencia a dinâmica da 

agropecuária, cuja produção é inicialmente estimulada pela demanda por energia 

derivada do setor agrícola, mas a partir de 2035, passa a ter sua produção reduzida em 

virtude da intensificação do processo de descarbonização baseado em insumos 

energéticos não provenientes da agricultura. 

No caso do cenário 2ºC, observa-se que os efeitos também são setorialmente 

heterogêneos e seguem um padrão próximo ao apresentado pelo cenário 1,5ºC, com 

magnitudes diferentes. A Figura 14 apresenta as taxas de crescimento setorial, 

acumuladas em 2050, para o cenário 2ºC. 

 

 

 

 

 

Figura 14: Crescimento setorial (%) acumulado até 2050 no Brasil no cenário 2ºC. 
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Fonte: Elaboração própria. 

A análise dos custos da inação indica que a indústria extrativa seria a única beneficiada 

no maior patamar de aquecimento global. Ou seja, apresenta retorno econômico 

associado à mudança do clima. Portanto, o custo de inação acumulado é maior, 

sobretudo, em setores que podem utilizar insumos de menor intensidade de carbono, 

como a geração elétrica a partir de biomassa, biogás e outras fontes renováveis. Neste 

particular, o indicador representa o custo de econômico para setores produtivos do país 

que ocorreriam diante da inação climática global, que levaria o mundo a um cenário de 

aquecimento de 4ºC até o final do século. 

Por outro lado, revela-se que grande parte dos setores seriam positivamente impactados 
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carvão, acabam perdendo mercado em uma trajetória de estabilização das emissões 

visando conter o aumento da temperatura até 4ºC no final do século.  
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Contudo, isso não significa inviabilizar a exploração de óleo e gás e outros minérios no 

Brasil. Apenas representa o estágio atual previsto de penetração em face à maturidade 

das tecnologias de baixo carbono para reduzir emissões de difícil abatimento (hard-to-

abate) no setor, como a captura e armazenamento de carbono, que uma vez difundidas 

e custo-efetivas, podem levar a atenuar ou até mesmo inverter o vetor de impactos de 

PIB entre os cenários.  

Figura 15: Custos de inação cumulativo (variação %) dos cenários 1,5ºC e 2ºC em relação 
ao 4ºC segundo o indicador de nível de atividade no Brasil.  

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

3.5 Preços relativos dos alimentos 

As mudanças climáticas afetam, sobremaneira, a produtividade agrícola, a oferta de 

produtos agrícolas e o nível de atividade econômica, tornando o preço dos alimentos 

sensível ao fenômeno. O indicador de impactos sobre o preço dos alimentos captura 

uma dimensão da segurança alimentar, indicando o desempenho dos preços de 

produtos alimentícios, composto por produtos e serviços relacionados à alimentação, 

em relação ao desempenho dos preços dos demais produtos e serviços da economia.  
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Ressalta-se que o indicador é relativo a uma cesta de produtos, portanto não podendo 

ser considerado um indicador de inflação, posto que não mede o desempenho do preço 

dos alimentos ao longo do tempo. Captura, portanto, o desempenho dos preços dos 

alimentos em relação aos demais preços da economia, ponderado pela participação dos 

setores na economia.  

O indicador é projetado em termos de variação percentual (%) em relação ao ano de 

2024, inicialmente sendo apresentado para os cenários 1,5ºC e 4ºC. As projeções 

indicam que os preços relativos dos alimentos serão maiores no cenário 4ºC. De forma 

acumulada, em 2050 a taxa de crescimento dos preços dos alimentos seria 3,8% maior 

no cenário 4ºC, em relação ao 1,5ºC, ainda que em ambos haja redução dos preços. Esse 

montante pode ser entendido como o custo da inação. Ou seja, ao não adotaram ações 

compatíveis com um desvio para uma trajetória de 1,5ºC de aquecimento, países com 

compromissos climáticos pouco ambiciosos levarão a um aumento no preço relativo dos 

alimentos no Brasil de 3,8% até 2050. 

Figura 16:  Variação acumulada e custo de inação nos preços relativos da cesta de 
alimentos nacional entre os cenários 1,5ºC e 4ºC (2025-2050). 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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adicional em termos dos custos de adaptação a eventos extremos, que são menores em 

um cenário 1,5ºC com relação ao cenário 2ºC, e, significativamente inferiores perante o 

cenário 4ºC.  

Figura 17: Externalidade da ação climática global sobre preços relativos da cesta de 
alimentos nacional (var. %) nos cenários 1,5ºC e 2ºC de 2025 a 2050. 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 18: Variação acumulada e custo de inação nos preços relativos da cesta de 
alimentos nacional entre os cenários 2ºC e 4ºC (2025-2050). 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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A Figura 19 apresenta as taxas de crescimento do indicador de PTF no Brasil entre 2025 e 

2050, considerando os cenários 4ºC e 1,5ºC e o desvio de crescimento entre eles (custo 

de inação). 

Figura 19: Produtividade total dos fatores e custo de inação cumulativo entre os cenários 
4ºC e 1,5ºC (variação %). 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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insumos energéticos fósseis, contudo em menor magnitude em relação ao cenário 

1,5ºC, de forma a permitir que os setores mantenham o nivel de produção, utilizando 

menos insumos. Concomitantemente, assim como no cenário 1,5ºC, há elevação das 

taxas de investimento e da FBCF. 

O indicador de PTF tende a crescer ao longo do tempo em função dos ganhos de 

eficiência incorporados nos cenários, como o aumento da produtividade dos fatores e a 

melhoria dos coeficientes energéticos. Contudo, o indicador é afetado pelos setores 

mais sensíveis aos choques climáticos, como a agropecuária, que sofre diretamente 

com perdas de produtividade da terra e restrições hídricas. 

Figura 20: Produtividade total dos fatores e custo de inação cumulativo  
entre os cenários 4ºC e 2ºC (variação %).  

 
Fonte: Elaboração própria. 

O cenário 2ºC  apresenta taxas de crescimento da PTF superiores ao cenário 4ºC, e essas 
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chegando a 6,7% acumulado em 2050. Assim, verifica-se que o custo de inação implica, 
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3,3% menor em 2050.  

Portanto, o custo de  inação representaria perdas maiores em termos de PTF no cenário 
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de maiores ganhos de produtividade, ao passo que no cenário 2ºC é marginalmente 

menor, em virtude do menor esforço de mitigação. Em ambos, a PTF é superior ao cenário 

4ºC, evidenciando custos de inação em termos de perda de produtividade. 
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3.7 Formação bruta de capital fixo 

A FBCF representa os investimentos destinados à aquisição de ativos fixos, como 

máquinas, equipamentos, edificações e melhorias de infraestrutura, que ampliam a 

capacidade produtiva da economia. Esse indicador sinaliza o volume de recursos 

alocados à expansão e modernização do estoque de capital produtivo, sendo, portanto, 

um componente central da dinâmica de crescimento econômico de longo prazo. 

As projeções de crescimento para a FBCF no cenário 1,5ºC são superiores ao cenário 

4ºC. Como o crescimento econômico e o nível de atividade setorial em grande parte dos 

setores são maiores no cenário 1,5ºC, há, portanto, uma maior demanda por 

investimentos para sustentar esse crescimento, sendo a demanda vinculada ao nível de 

atividade setorial. O ritmo acelerado de descarbonização exigido no cenário 1,5ºC 

implica em maiores taxas de FBCF para sustentar tanto os ganhos de produtividade 

decorrentes da redução da intensidade de carbono na economia, quanto o crescimento 

econômico indireto decorrente dos investimentos neste processo.  

Figura 21: Formação bruta de capital fixo e custo de inação cumulativo  
entre os cenários 4ºC e 1,5ºC (variação %). 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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do esforço de descarbonização, a FBCF apresenta um crescimento acumulado 2,7% 

maior no cenário 1,5ºC. Em outros termos, o custo de inação FBCF para o Brasil seria de 

aproximadamente 3% até 2050 entre os cenários 4ºC e 1,5ºC. 

Em relação ao cenário 2ºC, as projeções também indicam crescimento da FBCF mais 

elevado em comparação ao cenário 4°C. Esse resultado decorre, em grande medida, do 

maior dinamismo econômico e do nível superior de atividade setorial observado no 

cenário 2ºC, o que gera maior demanda por investimentos para sustentar esse 

crescimento.  

 
Figura 22: Formação bruta de capital fixo e custo de inação cumulativo 

 entre os cenários 4ºC e 2ºC (variação %). 

 
Fonte: Elaboração própria. 

A FBCF está diretamente relacionada ao nível de atividade dos setores. Logo, seu 

desempenho reflete as transformações estruturais da economia em resposta aos 

estímulos de descarbonização. Assim, como o esforço de transição para uma economia 

de baixo carbono exigido no cenário 1,5ºC é superior ao exigido no cenário 2°C e ambos 

são muito superiores ao exigido no cenário 4ºC, temos resultados maiores de FBCF para 

o cenário 1,5ºC. Esse desempenho implica em aumento adicional de investimentos, 

tanto para viabilizar os ganhos de produtividade associados à descarbonização, quanto 

para apoiar o crescimento econômico indireto decorrente dessa transição. 
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3.8 Impactos da eficiência energética setorial nos cenários climáticos 

Os impactos dos diferentes níveis de intensidade energética são projetados com o auxílio 

de modelos climáticos globais e regionais, segundo os diferentes esforços de mitigação 

de emissões dos cenários de aquecimento global. Estas alterações se traduzem em 

impactos econômicos diferenciados em nível nacional e regional, tendo em vista os 

diferentes níveis de exposição às variáveis climáticas e econômicas.  

Uma nova tecnologia que poupe energia, por exemplo, e que promova aumentos de 

eficiência, de acordo com os mecanismos do modelo, implica uma redução do custo de 

produção por unidade. A melhoria da eficiência energética traz consigo, portanto, uma 

redução implícita nos custos ou nos preços efetivos na economia. Este efeito sobre preço 

pode ter consequências diretas sobre a produção e o consumo, afetando variáveis como 

PIB, emprego e FBCF. A melhoria também representa um menor uso de insumos 

energéticos por unidade de produto, o que pode resultar em uma menor demanda por 

fatores primários, como capital e trabalho, assim afetando a PTF e empregos. O efeito 

líquido dessas forças, juntamente a outros fatores, tais como substituição entre bens 

energéticos, estrutura de custos dos setores e magnitude das mudanças nos 

coeficientes técnicos, determinam a intensidade e a direção dos impactos econômicos 

da eficiência energética em termos nacionais e regionais. 

Os efeitos da eficiência energética, segundo os cenários e indicadores analisados, ainda 

que marcados pela grande heterogeneidade espacial e setorial, nesta seção são 

avaliados sob a perspectiva nacional. O foco nos resultados agregados projetados é 

relevante para entender, a partir dos resultados sobre o Brasil, a distribuição dos 

impactos em nível macrorregional e das UFs, que é o objetivo da seção 4.8 deste estudo. 

A partir das premissas anteriormente citadas, o que diferencia os impactos entre 

cenários é a magnitude das mudanças nos coeficientes energéticos.  

Assim, os resultados das simulações devem ser interpretados como o efeito das 

mudanças de eficiência energética nos cenários climáticos e custos de inação avaliados, 

representando a contribuição dessas mudanças para cada um dos indicadores 

analisados. Diante disso, a seguir são apresentados os impactos econômicos projetados 
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a nível nacional, evidenciando os efeitos de mudanças nas intensidades energéticas 

entre os cenários 1,5ºC, 2ºC e 4ºC e custos de inação do cenário 4ºC relativamente aos 

cenários 1,5ºC e 2ºC. 

3.8.1 PIB 

O cenário de aquecimento global limitado a 1,5°C demanda elevado patamar de 

descarbonização da economia, e, consequentemente, maior nível de adoção de ações 

de eficiência energética. Nesse contexto, estabelece o ganho mais representativo em 

termos de PIB se comparado aos demais cenários, notadamente ao cenário com 

aumento de temperatura de 4°C, no qual medidas para mitigar emissões são adotadas 

em ritmo lento, diante de retrocessos em políticas climáticas e ambientais.  

Melhorar a eficiência energética significa reduzir o consumo de energia necessário para 

produzir um determinado serviço de energia. Geralmente, a melhoria representa um 

menor uso de insumos energéticos por unidade de produto, o que resulta em uma 

redução do custo de produção por unidade. A melhoria da eficiência energética traz 

consigo, portanto, uma redução implícita nos custos produtivos, podendo implicar em 

redução nos preços efetivos. Este efeito sobre preço pode ter consequências diretas 

sobre o aumento da produção ou mesmo do consumo na economia. 

Assim, no cenário 1,5ºC, o efeito isolado dos ganhos de eficiência energética conduziria 

a um aumento acumulado do PIB de R$ 1,156 trilhões de 2025 a 2050, o que representa 

uma contribuição de 4,71 pontos percentuais no crescimento do PIB. Da mesma forma, 

as projeções indicam resultados positivos no cenário 2ºC, acumulando um benefício 

líquido ao final do período de R$ 366,3 bilhões em decorrência da implementação de 

medidas de eficiência energética na economia. Em outros termos, este resultado 

equivale a uma elevação incremental do PIB de 1,54 pontos percentuais até 2050.  

Por outro lado, a adoção de medidas em ritmo lento, que pode ser traduzida como 

retrocesso em termos de mitigação de emissões no cenário 4ºC, aponta para uma perda 

de PIB de R$ 706,5 bilhões, ou redução acumulada em 3,11 pontos percentuais entre 

2025 e 2050 no Brasil. Essa perda representa 6% do PIB do país em 2024 (IBGE, 2025a).  
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Figura 23: Impacto cumulativo da eficiência energética sobre o PIB nacional  
nos cenários 1,5ºC, 2ºC e 4ºC até 2050 (R$ e variação %). 

 
Fonte: Elaboração própria. 

O crescimento acumulado do PIB em termos percentuais entre os cenários aumenta ao 

longo do período projetado. Assim, à medida que se avança no tempo, observa-se um 

aumento gradual nas diferenças entre os cenários projetados. O custo de inação entre 

os cenários 4ºC e 2ºC é de R$ 1,073 trilhões, e no caso dos cenários 4ºC e 1,5ºC é de R$ 

1,863 trilhões no período de 2025 a 2050. Dessa forma, as diferenças em termos 

acumulados do PIB, entre o cenário de 4°C e 1,5ºC, indica que a adoção de políticas de 

eficiência energética se constitui em um incentivo relevante a ser considerado na 

formulação de políticas climáticas e ambientais visando ao crescimento econômico 

nacional. 
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3.8.2 Empregos 

O efeito sobre o emprego decorrente das mudanças no uso energético de cada cenário é 

relativamente menos significativo que o PIB, pela própria característica das medidas de 

conservação de energia, que tendem a ser mais intensivas em capital. Além disso, deve-

se considerar a hipótese, bastante plausível, de que os cenários não alteram o 

crescimento populacional e, dessa forma, a oferta de trabalho. 

Em termos comparativos, contudo, o cenário 1,5ºC tem maior potencial para geração de 

empregos, enquanto o cenário 4ºC aponta para redução de postos de trabalho. Entre 

2025 e 2050, as projeções indicam a geração total de 439 mil postos de trabalho em 

função das ações de eficientização energética no cenário 1,5ºC. Este incremento 

decorre da mobilização do fator trabalho na implementação de ações de eficiência 

energética, sobretudo em setores intensivos em energia, como a siderurgia, construção 

civil, eletricidade e transportes.  

Estes números consideram tanto o efeito direto (a partir dos incentivos no setor elétrico 

e não elétrico), quanto efeitos indiretos em razão de relacionamento com fornecedores 

diretos de insumos e impactos ao longo de toda a cadeia produtiva, além de efeitos 

renda, decorrentes do maior estímulo à atividade econômica.  

O efeito de medidas sobre o uso energético no cenário 2ºC engendraria 99 mil empregos 

criados ao longo do período (2025 a 2050), ao passo que o cenário 4ºC aponta para uma 

redução de empregos gerados em 145 mil trabalhadores, considerando trabalho formal 

e informal. Portanto, os custos decorrentes da inação climática, sobretudo observados 

pelo nível de ambição das NDCs dos países desenvolvidos, são de 584 e 244 mil postos 

de trabalho nos cenários 1,5ºC e 2ºC em relação ao cenário 4ºC, respectivamente. 

Figura 24: Impacto cumulativo da eficiência energética sobre empregos  
nos cenários 1,5ºC, 2ºC e 4ºC até 2050 no Brasil (R$ e variação %). 
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Fonte: Elaboração própria. 

 
Como se verá na seção 4, os cenários mostraram diferenças relevantes quando 

comparado o emprego entre regiões. Pelas projeções, a composição regional do 

emprego é intensamente impactada pelas políticas de mitigação e adaptação climática. 

3.8.3 Nível de atividade setorial 

Os impactos sobre o crescimento de atividades setoriais indicam, relativamente ao 

cenário 1,5°C, que uma transição acelerada via mudanças na intensidade energética 

pode promover crescimento significativo em alguns setores. Neste caso, as simulações 

com o modelo EGC captura efeitos multiplicadores de produção nos diferentes setores 

da economia, segundo os diferentes níveis de aquecimento global e os choques de 

mudança energética. Os resultados refletem o efeito isolado dos choques de eficiência 

energética dos cenários sobre os setores. Os números não devem ser lidos como 

aumentos ou reduções absolutas dos setores, mas sim relativas aos cenários avaliados. 

Trata-se do efeito isolado ou adicional destas mudanças sobre os setores em cada 

cenário. 

O setor de Eletricidade, gás, água e esgoto, notadamente, é beneficiado com as políticas 

energéticas e de descarbonização do cenário 1,5ºC. As mudanças no uso energético 

contribuiriam com um crescimento acumulado de 16,1 pontos percentuais sobre o nível 
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de atividade do setor em 2050. Este seria o efeito líquido dos choques de eficiência, que 

aumentam sua produtividade. Na outra ponta, as indústrias extrativas teriam redução de 

seu crescimento em 27,4 pontos percentuais. De fato, o nível de redução de emissões 

associados ao cenário implica diminuição de insumos e produtos intensivos em 

carbono, em grande medida ofertados por este setor.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 25: Impacto cumulativo em pontos percentuais da eficientização energética sobre o 
nível de atividade de setores no cenário 1,5ºC até 2050 no Brasil. 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 
Figura 26: Impacto cumulativo em pontos percentuais da eficientização energética sobre o 

nível de atividade de setores no cenário 2ºC até 2050 no Brasil. 
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Fonte: Elaboração própria. 

 

A dinâmica setorial do cenário 2ºC se assemelha ao cenário 1,5ºC, embora o setor de 

Eletricidade e gás, água e esgoto perca posição de destaque para o setor da 

Agropecuária. Este último cresceria em termos acumulados, 8,9 p.p. em decorrência das 

mudanças no uso energético do cenário 2ºC, seguido de Eletricidade e gás, água e 

esgoto, com elevação de 3,0 p.p até 2050. Esse efeito deriva da dinâmica positiva da 

agropecuária no cenário, no qual a produção é estimulada pela demanda por energia 

derivada do setor agrícola. O efeito sobre a indústria extrativa, por outro lado, é de um 

recuo de 25,6 p.p no acumulado do período.  

O cenário 4ºC mostra-se distinto dos demais, com padrão de crescimento liderado pela 

Indústria extrativa, seguido da Agropecuária. A indústria extrativa (petróleo, gás, carvão, 

minérios) tem resultado proeminente, atrelado à premissa de que é mantido o padrão de 

matriz energética atual, ou seja, predominantemente fóssil. Neste cenário, as medidas 

de eficiência energética ou inexistem ou são adotadas em ritmo lento. A maioria dos 

setores apresentaria redução do crescimento no cenário, o que demonstra o impacto 

negativo, direto e indireto, de eventos extremos mais intensos e frequentes do cenário 

4ºC.  

Figura 27: Impacto cumulativo em pontos percentuais da eficientização energética sobre o 
nível de atividade de setores no cenário 4ºC até 2050 no Brasil. 
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Fonte: Elaboração própria. 

 

Em resumo, a descarbonização reduz o nível de atividade de setores extrativos e 

incentiva, sobretudo, a produção de energias renováveis, o que é verificado junto ao setor 

elétrico. Nota-se que grande parte dos setores são positivamente impactados com 

medidas de eficiência energética, com exceção das indústrias extrativas, e em menor 

grau, a indústria de transformação via custos mais altos e efeitos indiretos de cadeia. Isso 

ocorre porque entre as medidas com maior custo-efetividade para reduzir emissões, 

tem-se a adoção da eficientização energética e a substituição de combustíveis nos 

setores industrial e de transportes, entre outros. Assim sendo, indústrias extrativas 

produtoras de combustíveis e minérios, acabam por perder participação em um 

panorama visando conter o aumento da temperatura global.  

Cabe ressaltar que isso não significa a inviabilização da exploração extrativa no país. Os 

resultados sinalizam o estágio atual das tecnologias de baixo carbono para reduzir 

emissões de difícil abatimento no setor, como a captura e armazenamento de carbono, 

que uma vez difundidas e custo-efetivas, podem levar a atenuar os impactos entre os 

cenários. 

3.8.4 Produtividade total dos fatores 

O indicador de produtividade total de fatores (primários) elaborado para o escopo deste 

estudo, dentro das possibilidades da modelagem de EGC, é determinado pela razão 
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entre a remuneração dos fatores e o valor da produção, seja setorialmente como 

regionalmente. Essa relação é normalizada para 1 em cada caso, e sua evolução é 

calculada ao longo dos cenários a partir da evolução das quantidades e preços de fatores 

primários e da produção. Para este relatório que estima o efeito líquido das mudanças 

energéticas dos cenários, o indicador de PTF se altera em razão da variação dos 

coeficientes energéticos. 

Figura 28: Impacto cumulativo em pontos percentuais da eficientização energética sobre a 
PTF nos cenários 1,5ºC, 2ºC e 4ºC no Brasil até 2050.  

 
Fonte: Elaboração própria. 

O processo de descarbonização dos cenários 1,5ºC e 2ºC implica que os setores 

produtivos passam a demandar menos insumos energéticos fósseis, como carvão, 

petróleo e gás. Para que esse processo se viabilize, há elevação da produtividade, de 

forma a permitir que os setores mantenham o nível de produção, utilizando menos 

insumos.  

Dadas estes condicionantes, o cenário 1,5ºC  apresenta taxas de crescimento da PTF 

superiores aos demais cenários, notadamente em relação ao cenário 4ºC. No final do 

período dos cenários 1,5ºC e 2ºC, as mudanças decorrentes da adoção de medidas de 

eficientização energética contribuem para um aumento de 2,3 e 1,7 pontos percentuais 

na PTF, respectivamente. Em relação ao cenário 2ºC, dada a dimensão de seu processo 

de descarbonização, os setores produtivos continuam demandando menos insumos 

energéticos fósseis, contudo em menor magnitude em relação ao cenário 1,5ºC. 

No cenário 4ºC, o efeito líquido das mudanças sobre a PTF é menos intenso: 0,8 pontos 

percentuais adicionais em 2050. O resultado menos intenso no cenário se expressa pelo 
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menor esforço de mitigação, com perdas de eficiência elétrica e não elétrica em setores 

como Comércio e Transportes e medidas mais tímidas na Indústria de Transformação. 

Assim, esta diferença evidencia os custos de inação em termos de perda de 

produtividade dos fatores. 

3.8.5 Formação bruta de capital fixo 

A FBCF representa os investimentos destinados à aquisição de ativos fixos, como 

máquinas, equipamentos, edificações e melhorias de infraestrutura, que ampliam a 

capacidade produtiva da economia. Esse indicador aponta o volume de recursos 

alocados à expansão e modernização do estoque de capital produtivo, sendo, portanto, 

importante para a dinâmica de crescimento econômico de longo prazo. 

A implementação de medidas de eficiência energética contribui para o aumento da FBCF 

nos cenários 1,5ºC e 2ºC. Dados o crescimento econômico e o maior nível de atividade 

setorial em grande parte dos setores nos cenários 1,5ºC e 2ºC, uma maior demanda por 

investimentos é necessária para amparar esse crescimento. Contudo, o nível exigido de 

eficientização energética no cenário 1,5ºC, impõe taxas mais elevadas de FBCF tanto 

para manter os ganhos de produtividade decorrentes da descarbonização, quanto para 

alavancar o crescimento econômico decorrente do processo. Em 2050, o efeito 

cumulativo da adoção de processos produtivos mais eficientes sobre a FBCF no cenário 

1,5ºC é de 2,1 p.p. Processo similar acontece no cenário 2ºC, embora em menor 

magnitude, com incremento de 1,1 p.p no acumulado em 2050. No cenário 4ºC as 

projeções apontam para queda do nível de atividade de grande parte dos setores, o que 

resulta em queda de 1,0 p.p na FBCF até 2050. 

Figura 29: Impacto cumulativo em pontos percentuais da eficientização energética sobre a 
FBCF nos cenários 1,5ºC, 2ºC e 4ºC no Brasil até 2050.  
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Fonte: Elaboração própria. 

As contribuições para o crescimento da FBCF são relativamente similares nos períodos 

iniciais. Todavia, com a intensificação do processo de descarbonização, que implica em 

maiores esforços para redução do consumo energético, a contribuição para crescimento 

do cenário 1,5ºC se intensifica, ampliando as diferenças no final do período.  

Em resumo, os resultados indicam ganhos na FBCF associados aos estímulos de 

eficiência energética nos cenários 1,5ºC e 2ºC. Esse desempenho implica aumento 

adicional de investimentos, tanto para viabilizar os ganhos de produtividade associados 

à eficientização, quanto para apoiar o crescimento econômico indireto decorrente da 

transição energética. 

3.9 Impactos sobre setores de infraestrutura em face aos cenários climáticos 

A seguir são apresentados os resultados a nível nacional das simulações realizadas para 

estimar os impactos econômicos das mudanças climáticas sobre os setores de 

infraestrutura no Brasil, cumulativas e com horizonte até 2050. As análises consideram 

três trajetórias de aquecimento global, que evidenciam os efeitos de cada cenário sobre 

o nível de atividade, o emprego e a produtividade total dos fatores (PTF) dos principais 

setores de infraestrutura: transportes (cargas e passageiros, terrestre, aquaviário e 

aéreo), eletricidade e gás, telecomunicações, construção, etanol e biocombustíveis, 

refino de petróleo e extração de petróleo e gás.  

Os resultados permitem avaliar os benefícios econômicos associados à transição para 

uma economia de baixo carbono, bem como os custos da inação, definidos como a 

diferença entre os desempenhos projetados nos cenários 1,5°C e 2°C em relação ao 

cenário de referência 4°C. A seção enfatiza a heterogeneidade dos impactos entre os 
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eixos de infraestrutura, destacando aqueles que se beneficiam da descarbonização e 

aqueles que enfrentam desafios significativos diante de diferentes patamares de 

aquecimento global, considerando a falta de ambição climática. 

3.9.1 Nível de atividade setorial 

O processo de transição acelerada de baixo carbono, representado pelo cenário 1,5ºC, 

promove relevante crescimento de grande parte dos setores envolvidos com 

infraestrutura, com destaque para os setores de transportes terrestre ou rodoviário de 

passageiros, aquaviário e aéreo, e para os setores de construção, telecomunicação e 

eletricidade e gás. Esse desempenho, em nível nacional, reflete sobretudo o aumento da 

renda e do consumo das famílias, bem como efeitos multiplicadores positivos de 

investimentos de baixo carbono significativos nestes setores.  

Por sua vez, os setores de Etanol e Biocombustíveis e de Refino de Petróleo apresentam 

maior crescimento no cenário 2ºC, em decorrência do esforço moderado de 

descarbonização. Nesse contexto, ocorre a substituição de fontes energéticas não 

renováveis por fontes “limpas”, como etanol e biocombustíveis, promovendo a expansão 

do setor. No cenário 1,5ºC, em contrapartida, há redução no uso dessa fonte em virtude 

do maior esforço de mitigação relacionado às emissões vinculadas ao uso da terra, que 

acaba por desestimular o nível de atividade do setor. Ou seja, a destinação de terras 

ocorre, preferencialmente, para atividades de restauração de pastagens e florestas 

degradadas, bem como reflorestamento, que são competitivas em custos em cenários 

de acelerada descarbonização. Em relação ao setor de refino de petróleo, ainda que 

medidas de descarbonização sejam implementadas, o crescimento econômico 

decorrente induz um crescimento do setor, que passa a ser mais carbono eficiente. 

O setor de extração de petróleo e gás seria penalizado em cenários de transição de baixo 

carbono. Conforme mencionado, as medidas adotadas implicam em efeitos diretos e 

indiretos sobre a economia, gerando setores e regiões ganhadoras e perdedoras. A 

extração de petróleo e gás é a mais afetada em termos dos níveis de crescimento em face 

da transição energética requerida para o atingimento de níveis de aquecimento de 1,5ºC 

e 2ºC. Quanto mais intensa a transição, mais penalizado é o setor, que passa a ter 

produtos substituídos por fontes renováveis de energia, o que não ocorre no cenário 4ºC, 

em que a adoção de medidas de baixo carbono ocorre em ritmo lento. 
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Figura 30: Crescimento setorial (%) acumulado dos setores de infraestrutura no Brasil nos 
diferentes cenários de aquecimento. 

 

Fonte: Elaboração própria 

A diferença entre as taxas de crescimento setoriais entre os cenários de transição de 

baixo carbono (2ºC e 1,5ºC), relativamente ao cenário 4ºC, representa os efeitos 

econômicos esperados sobre setores de infraestrutura nacional da inação climática 

mundial. Sob esta perspectiva, observa-se que o custo de inação é negativo para a 

economia como um todo, posto que grande parte dos setores da infraestrutura 

cresceriam menos no cenário 4ºC em comparação aos cenários de transição de baixo 

carbono (2ºC e 1,5ºC).  

Grande parte da infraestrutura nacional é negativamente impactada pela inação 

climática. Sobretudo quando a meta do Acordo de Paris não é atingida (1,5ºC), 

comparativamente a um nível de aquecimento de 4ºC superior até o final do século com 

relação à temperatura média no período pré-industrial, os setores de transporte aéreo, 

aquaviário, rodoviário de passageiros, bem como de eletricidade e gás, 

telecomunicações e construção são negativamente afetados. No caso, a maior 

ocorrência de eventos extremos afeta negativamente estes eixos de infraestrutura, assim 
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como há uma perda de oportunidade de efeitos multiplicadores de investimentos de 

baixo carbono que seriam positivos caso os eventos climáticos negativos não se 

tornassem mais frequentes e intensos.   

No particular do setor de Eletricidade e Gás, verifica-se crescimento acumulado 1,8% 

menor no cenário 2ºC em relação ao cenário 4ºC, o que ocorre pela substituição do gás 

natural para geração elétrica. Desta forma, há um balanço negativo para o setor sob a 

ótica de custos de inação entre os cenários 4ºC e 2ºC, pois a geração a gás natural tem 

elevado impacto na participação de crescimento do setor e é estimulada frente a lento 

processo de descarbonização.   

Sendo o setor de transporte de cargas intensivo em combustíveis fosseis, há penalização 

em cenários de descarbonização pela substituição por fontes limpas, sobretudo 

biodiesel, biogás e eletricidade, com impactos negativos maiores quando se avalia o 

custo de inação entre 4ºC e 1,5ºC. Neste particular, a descarbonização do modal 

rodoviário de cargas, medida pelo nível de atividade (produção) do setor, demonstra que 

a transição energética precisa considerar alternativas de mobilidade de capital e 

trabalho, sob pena do setor ser penalizado por esforços elevados de conversão da matriz 

energética.  

Reitera-se que a dinâmica do setor de transporte rodoviário de cargas é distinta dos 

demais modais de transporte em virtude de sua particular relação à montante e à jusante 

na cadeia produtiva. O setor é ligeiramente mais dependente dos combustíveis fósseis, 

ou seja, compra mais dos setores de combustíveis que os demais modais. Não obstante, 

o setor é mais vinculado aos demais setores da economia, atuando como um fornecedor 

de insumo intermediário, ao passo que os demais modais possuem maior vínculo com o 

consumo final das famílias. Desta forma, os modais diretamente vinculados ao consumo 

final das famílias apresentam maior dinamismo econômico nos cenários de baixo 

carbono, em decorrência direta do maior crescimento do consumo das famílias nesses 

cenários.  
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Figura 31: Custos de inação cumulativos (%) do indicador de nível de atividade de setores 
de infraestrutura dos cenários 4ºC em relação aos cenários 2ºC e 1,5ºC no Brasil. 

 

Fonte: Elaboração própria 

A análise dos custos da inação evidencia que o setor de petróleo e gás seria o maior 

beneficiado pelo superior patamar de aquecimento global. Cumpre notar que a análise 

aqui empreendida também considera custos de adaptação da infraestrutura setorial à 

mudança do clima, que neste caso é muito superior à verificada perante cenários de 

aquecimento de 2ºC e 1,5ºC. Trata-se, portanto, do efeito líquido em termos de acúmulo 

de produção, também considerando os esforços econômicos (custos) empregados para 

adaptar plataformas de extração e produção de óleo e gás, bem como refinarias de 

petróleo, a eventos climáticos extremos mais frequentes e intensos. 
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3.9.2 Empregos 

O nível de emprego setorial reflete o triplo efeito de diferentes níveis de aquecimento 

global sobre os setores de infraestrutura nacional. O primeiro efeito decorre da 

mobilização de capital, refletida em empregos, para lidar com os impactos negativos de 

eventos extremos em termos setoriais (custos de adaptação). O segundo impacto é 

decorrente dos impactos diretos da resposta setorial para lidar com a mudança do clima, 

sob o ponto de vista da eficientização das atividades produtivas em termos de 

eficientização no consumo de insumos energéticos, e o terceiro efeito origina-se do 

crescimento econômico e do encadeamento das relações econômicas advindas das 

demais atividades de descarbonização.  

Em função destes diferentes impactos e sua inter-relação, eixos de infraestrutura 

diretamente afetados pelos níveis de aquecimento e com relações à jusante e à 

montante na cadeia produtiva, tendem a ser mais afetados. Ressalta-se, ainda, que o 

nível de atividade é muito relevante para determinar o nível de emprego, mas não explica 

sozinho seu desempenho, posto que aumentos de produtividade podem reduzir a 

necessidade de trabalho.  

O indicador de empregos no cenário 1,5ºC indica maior ganho, em termos de taxas 

cumulativas até 2050, para os setores de transporte rodoviário de passageiros, 

transporte aéreo, telecomunicações e construção, com desempenho fortemente ligado 

ao nível de atividade setorial e aos efeitos multiplicadores decorrentes dos elevados 

investimentos em atividades de baixo carbono. A taxa de crescimento entre os modais 

de transporte é próxima entre os cenários, contudo, em números absolutos, o transporte 

de passageiros e o de carga respondem pela grande maioria dos postos de trabalho. Nos 

setores de transporte de carga e etanol e biocombustíveis, as menores taxas de 

crescimento estão vinculadas às menores taxas de crescimento do nível de atividade 

desses setores.  
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Figura 32: Taxa de crescimento (%) acumulada do emprego nos setores de infraestrutura no 

Brasil nos diferentes cenários de aquecimento setorial. 

 

Fonte: Elaboração própria 

Já o cenário 2ºC representa maiores ganhos em termos de emprego para o setor de refino 

de petróleo em decorrência do estímulo econômico que o setor recebe, sobretudo em 

termos de eficientização energética, que aumenta a produtividade do setor, reduzindo 

seus custos e estimulando seu uso concomitantemente à redução de emissões por 

unidade produzida e, portanto, implicando em elevação dos postos de trabalho 

relacionados.  
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O cenário 4ºC implica em maiores taxas de crescimento do emprego para os setores de 

extração e petróleo e gás. Esse efeito é determinado pelo nível de atividade, que duplica 

ao longo dos 25 anos projetados, e, portanto, estimula a geração de empregos no setor. 

Trata-se da manutenção do perfil de matriz energética, sobretudo no setor de 

transportes, preponderantemente baseado no consumo de combustíveis derivados de 

petróleo, que é compatível com o maior cenário de nível de aquecimento.  

Avaliando-se pela ótica dos custos de inação, os setores da construção civil e do 

transporte rodoviário de passageiros têm a maior perda de oportunidades com a não 

ocorrência de uma transição acelerada de baixo carbono em nível mundial, qual seja de 

241 mil postos de trabalho do cenário 4ºC em relação ao cenário 1,5ºC, e 107 mil 

relativamente ao cenário 2ºC. Isto demonstra dois efeitos em particular da falta de 

ambição climática, que levaria a temperatura a 1,5ºC no final do século: i) investimentos 

em medidas de baixo carbono no transporte de massa, sobretudo, teriam elevado poder 

de geração de empregos nos segmentos da cadeia automotiva e de serviços de 

transporte; ii) postos de trabalho seriam gerados, embora em menor magnitude, na 

adoção de medidas para ampliar a resiliência da infraestrutura modal em cidades.  

O setor de construção, notadamente marcado pelo uso intensivo do fator trabalho, é o 

setor mais prejudicado pela inação de países desenvolvidos, com perda de 579 mil 

postos de trabalho (cenário 4ºC para 1,5ºC). Medidas intermediárias, verificadas pelo 

cenário 2ºC, também implicam em redução do número de trabalho, na ordem de 389 mil, 

caso não ocorram. A dinâmica desse setor está fortemente relacionada ao nível de 

atividade setorial.  

Em contrapartida, o setor de transporte rodoviário de cargas apresentaria maior 

crescimento de postos de trabalho no cenário 4ºC em relação ao cenário 1,5ºC, cerca de 

238 mil. Este resultado decorre da relação próxima entre o crescimento dos setores de 

combustíveis fósseis e o crescimento do setor de transporte de cargas.  
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Figura 33: Custos de inação de setores de infraestrutura segundo o indicador de empregos 

até 2050 dos cenários 4ºC em relação aos cenários 2ºC e 1,5ºC no Brasil. 

 

Fonte: Elaboração própria 
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caso, e sua evolução é calculada ao longo dos cenários a partir da evolução das 

quantidades e preços de fatores primários e da produção.  

O indicador de PTF cresce ao longo do cenário devido aos ganhos de produtividade 

adotados em ambos os cenários (trabalho, capital e terra), e das variações de 

coeficientes energéticos. Mas pode cair, ou crescer mais lentamente, dados os choques 

climáticos (que afetam diretamente a agropecuária e a disponibilidade hídrica). 

Figura 34: Taxa de crescimento (%) acumulada da PTF  
em setores de infraestrutura do Brasil até 2050. 

 

Fonte: Elaboração própria 
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A PTF no setor de etanol e biocombustíveis é mais elevada no cenário 1,5ºC. Isso implica 

que o setor utiliza menos fatores primários no processo produtivo, demandando menos 

terra, capital e trabalho, por exemplo. Esse desempenho decorre das medidas de 

eficiência energética responsáveis pela transição de baixo carbono incorporadas ao 

setor, sendo intensas nesse cenário. Neste sentido, ainda que o nível de atividade e, 

portanto, a produção do setor sejam menores no cenário 1,5ºC, em comparação aos 

demais cenários, a utilização de fatores primários cresce a taxas menores, indicando 

ganhos de eficiência e incrementos de PTF. Em contrapartida, considerando o cenário 

2ºC, projeta-se uma redução da PTF, na ordem de 7% ao longo de 25 anos. Esse 

decrescimento da PTF decorre do fato de que o setor apresenta uma taxa de crescimento 

do nível de atividade menor que a taxa de crescimento da produtividade dos fatores 

primários, no cenário 2ºC. Por fim, verifica-se que a PTF no cenário 4ºC decresce ao 

longo do tempo em virtude, sobretudo dos impactos negativos das mudanças climáticas 

sobre a produtividade de cana de açúcar e soja, e sobre a disponibilidade hídrica, 

principais insumos utilizados pelo setor de etanol e biocombustíveis.  

No setor de refino de petróleo, os ganhos de PTF são mais elevados no cenário 2ºC, 

seguido pelo cenário 1,5ºC. Ambos os ganhos são maiores que no cenário 4ºC. A 

distinção reside no fato de que o setor apresenta maior crescimento do nível de atividade 

no cenário 2ºC, em relação ao cenário 1,5ºC, em ambos ocorre a adoção de ações de 

eficientização energética. Contudo, o nível de atividade do setor é proporcionalmente 

maior no cenário 2ºC, implicando em maior PTF.  

Ademais, verifica-se um vínculo entre o setor de transportes de carga e o setor de 

combustíveis, através do indicador de PTF. Os ganhos de PTF do setor de refino de 

petróleo, entre os cenários, influenciam a PTF do setor de transporte rodoviário de 

cargas. O desempenho da PTF nesses setores é semelhante, com destaque para 

crescimento maior no cenário 2ºC. A PTF indica a razão entre insumos primários e 

produção. Os ganhos advêm do maior crescimento do produto em relação ao 

crescimento do uso de insumos. Assim, a PTF é determinada tanto pela demanda da 

economia pelo setor, que reflete no nível de produção, quanto pela eficiência no uso dos 

insumos, que depende dos incrementos de produtividade. A PTF no setor de transportes 

de cargas é maior no cenário 2ºC em decorrência dos ganhos de eficiência no uso de 

combustíveis fosseis, acima dos incrementos do cenário 4ºC (em virtude dos choques 
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nos coeficientes energéticos). De forma que no cenário 4ºC o nível de atividade cresce 

mais, mas com elevação no uso de insumos de maior intensidade, refletindo numa PTF 

inferior. Já em relação ao cenário 1,5ºC, neste cenário há maior ganho de produtividade 

dado pelos choques nos coeficientes energéticos, contudo o nível de atividade é o 

menor, já que o setor é negativamente afetado pela redução da demanda por 

combustíveis fosseis, fazendo com que o produto cresça menos e implicando numa PTF 

inferior à do cenário 2ºC. 

Por fim, o setor de Extração de Petróleo e Gás apresenta retração de PTF no cenário 

1,5ºC, em decorrência, sobretudo, da elevada redução do nível de atividade que o setor 

enfrenta no cenário mais intenso de transição energética. Assim, ainda que o setor se 

torne mais produtivo, utilizando menos insumos para produzir, e, portanto, emitindo 

menos, a retração do nível de atividade é relevante, contribuindo para a retração do 

indicador de PTF. 

Figura 35: Custo de inação em termos de crescimento da Produtividade Total dos Fatores 
(PTF) entre 2025 e 2050 no Brasil. 
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Fonte: Elaboração própria 

Avaliando a PTF em termos de custos de inação, evidencia-se que todos os setores, com 

exceção do setor de extração de petróleo e gás, apresentariam PTF superior nos cenários 

de moderada e elevada descarbonização relativamente ao cenário 4ºC. Ou seja, as 

medidas de descarbonização, ao tornarem a economia e seus setores, mais eficientes 

no uso energético, promovem ganhos de produtividade ao longo do tempo. Esses ganhos 

são distintos entre os setores e dependem da intensidade da descarbonização. Setores 

diretamente ligados à produção energética apresentam maior PTF no cenário 1,5ºC e 

2ºC, como refino de petróleo e etanol e biocombustíveis, contudo, os demais também 

são afetados uma vez que se relacionam, cada um à sua medida, com os setores 

energéticos. 

3.10 Impactos econômicos da transição demográfica em face aos cenários 
climáticos 

Em face do nível de desagregação do estudo estratégico elaborado por Barbieri e Santos 

(2025) para a EB 2050, no qual são construídos cenários demo-climáticos para 

municípios brasileiros, optou-se por discriminar resultados que permitam uma análise 

comparativa entre custos de inação e indicadores de riscos e vulnerabilidades climática 

presentes e futuros, segundo os indicadores de PIB per capita e consumo das famílias, 

desagregados por macrorregiões.   

Cumpre notar que foram estimados os custos de inação em nível nacional e regional, 

conforme citado na seção introdutória deste estudo, para os indicadores de consumo 

das famílias, PIB per capita e empregos. Contudo, o nível de empregos entre cenários não 

sofre alterações relativamente aos patamares estimados nas seções 3.3 e 4.1. Isso 

decorre da impossibilidade de capturar, diante do arcabouço de modelagem utilizado, o 

impacto sobre níveis de postos de trabalho formais e informais na economia, 

decorrentes de eventos climáticos extremos sobre migrações inter-regionais. Trata-se, 

portanto, de uma limitação do estudo.   

 

4. Impactos regionais da mudança do clima nos cenários 4ºC, 2ºC e 1,5ºC 

A decomposição dos resultados nacionais em macrorregiões e estados é fundamental 

para captar a heterogeneidade estrutural e produtiva do território brasileiro, permitindo 

uma análise mais precisa dos impactos econômicos regionalizados das mudanças 
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climáticas. Dada a diferença em termos de participação setorial e dos níveis de 

aquecimento entre as regiões, os efeitos de cenários não se distribuem de forma 

uniforme. Portanto, este tipo de análise é essencial para identificar os territórios mais 

sensíveis aos choques climáticos e às políticas de descarbonização, subsidiando o 

desenho de estratégias diferenciadas e mais eficazes de adaptação e de 

desenvolvimento regional sustentável.  

Níveis distintos de aquecimento regional remetem a eventos extremos com frequência, 

duração e intensidade heterogêneos, que produzem efeitos diferenciados em termos de 

oferta e demanda de recursos hídricos em nível espacial, consequentemente 

impactando custos de acesso à água e, por extensão, os preços relativos dos alimentos, 

o que por sua vez afeta, negativamente, a segurança hídrica e a segurança alimentar. 

Estes impactos são mais pronunciados, sobretudo, em regiões menos resilientes a 

alterações climáticas, como é o caso das regiões Nordeste e Norte.  

No particular dos impactos econômicos, o efeito também é diferenciado em face ao 

acúmulo de capital, ou seja, segundo o contexto expresso por indicadores como o PIB e 

o PIB per capita. Neste caso, não necessariamente o estado e/ou macrorregião mais 

afetada em termos absolutos é menos resiliente ao impacto, tendo em vista a 

composição dos setores econômicos nestes agregados. Por exemplo, unidades 

federativas com maior participação dos setores primários na formação dos indicadores, 

como é o caso da agropecuária, bem como com menor PIB per capita, são menos 

resilientes à absorção dos impactos do cenário 4ºC, assim demandando uma postura 

mais incisiva sob o ponto de vista global e nacional para a adoção de ações mitigadoras 

de emissões que levem aos cenários 1,5ºC e 2ºC, como será visto a seguir.  

De fato, tendo em vista os limites planetários, que demonstram alta incerteza associada 

à manutenção das estruturas ecossistêmicas e econômicas a partir de 2ºC de 

aquecimento até o final do século, faz-se necessário avaliar os impactos regionais da 

adoção de metas globais de mitigação compatíveis com o cenário 1,5ºC perante o 

cenário 2ºC. Ou seja, trata-se de testar se o cenário compatível com o Acordo de Paris 

seria capaz de gerar uma redução das desigualdades regionais das regiões Norte, 

Nordeste e Centro-Oeste em relação ao Sul e Sudeste, tendo em vista sua maior 

vulnerabilidade à mudança do clima (MCTI, 2025). 
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4.1 PIB, PIB per capita e Empregos 

Os resultados obtidos nas diferentes regiões brasileiras podem ser analisados pelo 

crescimento do PIB de 2025 a 2050. No cenário de elevação da temperatura global em 

1,5ºC, destacam-se os seguintes resultados: 

• A região Norte apresentou um crescimento acumulado de 46%, refletindo um 

desempenho moderado em relação às outras regiões do país. 

• No Nordeste, o crescimento acumulado foi de 97%, destacando-se como uma das 

regiões com maior expansão econômica projetada. 

• A região Sudeste registrou um crescimento acumulado de 100%, evidenciando sua 

posição como líder econômico nacional. 

• O Sul obteve um crescimento acumulado de 43%, indicando uma taxa de 

crescimento relativamente inferior, com influência do desempenho dos setores da 

agropecuária e extração mineral. 

• Centro-Oeste teve um crescimento acumulado de 43,6%, também inferior em 

relação as demais regiões, em decorrência do desempenho dos setores da 

agropecuária. 

O crescimento acumulado do PIB de 2025 a 2050 no cenário de 4ºC, que tem impacto de 

eventos extremos mais elevado, é inferior em todas as macrorregiões em relação aos 

cenários 1,5ºC e 2ºC. As regiões de maior crescimento seriam as mesmas (Nordeste e 

Sudeste). Por sua vez, os custos de inação são maiores no Centro-Oeste, Norte e 

Nordeste (cerca de 9,3%, 7,2% e 7,1% entre os cenários 4ºC e 1,5ºC, respectivamente), 

sobretudo devido à menor resiliência destas macrorregiões à mudança do clima. Sendo 

as regiões do país de menor PIB, PIB per capita e renda per capita, conclui-se que a 

inação climática global acentuaria as desigualdades regionais no país.  

Tabela 3: PIB (variação % acumulada) nos cenários e custos de inação por macrorregiões 
até 2050 

Região Cenário 
1,5ºC 

Cenário 
2ºC 

Cenário 
4ºC 

Custo de Inação                       
(4ºC para 1,5ºC) 

Custo de Inação                       
(4ºC para 2ºC) 

Norte 46,01 40,56 35,50 -7,20 -3,59 
Nordeste 97,32 91,58 83,29 -7,11 -4,33 
Sudeste 100,71 97,19 89,72 -5,48 -3,78 

Sul 43,09 37,83 37,35 -4,02 -0,35 
Centro-Oeste 43,61 39,94 30,20 -9,33 -6,96 
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Fonte: Elaboração própria. 

Em valores monetários, conforme destacado na seção 3, o impacto em termos de custo 

de inação até 2050 chegaria a R$ 17,1 trilhões no cenário 1,5ºC e R$ 10,3 trilhões no 

cenário 2ºC, relativamente ao cenário 4ºC. Em termos relativos por macrorregiões no 

comparativo entre os cenários 4ºC e 1,5ºC, as macrorregiões Centro-Oeste, Norte e 

Nordeste seriam as mais impactadas, com custo de inação de 126%, 97% e 96% do PIB 

projetado para 2050, respectivamente. Por outro lado, as macrorregiões Sul e Sudeste 

seriam menos impactadas, com 54% e 74% do PIB estimado para 2050. Portanto, pode-

se novamente concluir que, segundo esta análise de impacto do custo de inação relativo 

ao PIB projetado, que a falta de ambição climática dos países desenvolvidos ampliará a 

desigualdade entre as regiões do Brasil.  

 

 

 

 

Figura 36: Impacto relativo do custo de inação cumulativo entre os cenários 4ºC e 1,5ºC no 
PIB projetado de 2050 por macrorregião.  

 

Fonte: Elaboração própria. 
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macroeconômicos negativos que repercutiriam em todo o país, como a inflação na 

cadeia de alimentos e a volatilidade da taxa de câmbio pela perda de competitividade de 

commodities no mercado internacional.  

Uma ação climática compatível com um nível de aquecimento limitado a 1,5ºC até o final 

do século, entretanto, potencialmente reduziria a desigualdade regional no país. As 

macrorregiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste teriam um acréscimo de PIB de 2025 a 

2050, em face à externalidade da ação climática global, de 50%, 39% e 34% em relação 

ao PIB estimado para 2050. Portanto, todas estas macrorregiões, que conforme pôde-se 

observar anteriormente, seriam muito afetadas pela inação climática, teriam 

crescimento acima da média nacional. Neste caso, níveis de mitigação compatíveis com 

a segurança dos limites planetários, gerariam excedente econômico que poderia ser 

revertido em políticas ambientais, agrícolas e sociais que potencializariam aumentos 

dos investimentos em mitigação, produtividade agrícola, acesso a alimentos e políticas 

de redistribuição de renda, atenuando as desigualdades regionais. 

 

Figura 37: Externalidade da ação climática global do cenário 1,5ºC em relação ao cenário 
2ºC no PIB projetado nacional e das macrorregiões de 2050. 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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das economias do Rio de Janeiro e São Paulo, UFs que se destacam nos cenários de 

adoção moderada e acelerada de medidas mitigadoras de emissões.  

Comparativamente, as taxas de crescimento do PIB no cenário 1,5ºC são superiores em 

todas as UF, o que demonstra o potencial econômico da transição de baixo carbono. Os 

desvios são maiores em estados mais diretamente impactados pelos choques 

implementados em ambos os cenários, ou seja, impactados negativamente com queda 

de produtividade agrícola e restrição hídrica no cenário 4ºC, e impactados positivamente 

com ganhos de eficiência energética nos cenários de mitigação 1,5ºC e 2ºC.  

O Rio de Janeiro se destaca com crescimento do setor de Eletricidade e Gás, com 

participação relevante no PIB estadual, nos cenários 2ºC e 1,5ºC. Não obstante, eles 

favorecem elevados ganhos de produtividade na utilização de fontes energéticas não 

renováveis, o que contribui para o elevado crescimento do estado, e consequentemente 

para a região Sudeste. Ressalta-se que o Rio de Janeiro também apresenta crescimento 

elevado no cenário 4ºC, em virtude da expansão do setor de extração e refino de petróleo 

e gás, contudo, é o estado que apesenta o maior custo de inação em relação ao cenário 

2ºC e o quarto maior em relação ao cenário 1,5ºC. Esse resultado decorre dos ganhos de 

produtividade na utilização energética. Como o setor de petróleo e gás é relevante na 

economia do RJ, o esforço de descarbonização leva aos demais setores a aumentarem a 

eficiência no uso desses insumos, promovendo ganhos econômicos diretos e indiretos 

para o estado.  

Tabela 4: PIB (variação % acumulada) nos cenários e custos de inação por UF até 2050.  

UF Cenário 
1,5ºC 

Cenário 
2ºC 

Cenário 
4ºC 

Custo de inação            
(4ºC para 1,5ºC) 

Custo de inação     
(4ºC para 2ºC) 

RO 43,81 38,68 31,91 -8,27 -4,88 
AC 41,36 37,70 31,76 -6,79 -4,31 
AM 52,78 46,74 51,77 -0,66 3,43 
RR 43,90 37,18 33,5 -7,22 -2,68 
PA 44,07 39,09 30,12 -9,68 -6,45 
AP 41,45 37,52 31,42 -7,09 -4,44 
TO 44,02 37,02 25,66 -12,74 -8,29 
MA 93,58 88,78 73,36 -10,44 -8,17 
PI 87,22 83,09 71,80 -8,24 -6,17 

CE 88,80 83,48 78,49 -5,46 -2,72 
RN 96,42 92,23 80,85 -7,93 -5,92 
PB 84,87 80,61 71,09 -7,45 -5,27 
PE 93,84 87,83 81,71 -6,26 -3,26 
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UF 
Cenário 

1,5ºC 
Cenário 

2ºC 
Cenário 

4ºC 
Custo de inação            
(4ºC para 1,5ºC) 

Custo de inação     
(4ºC para 2ºC) 

AL 87,77 78,00 77,84 -5,29 -0,09 
SE 108,04 103,14 91,57 -7,91 -5,69 
BA 110,26 103,85 95,38 -7,08 -4,15 
MG 104,16 99,37 90,68 -6,60 -4,36 
ES 104,28 99,69 97,41 -3,36 -1,14 
RJ 109,90 108,63 87,36 -10,74 -10,19 
SP 96,14 92,21 89,87 -3,20 -1,22 
PR 45,40 40,07 36,77 -5,94 -2,36 
SC 44,28 38,91 40,87 -2,37 1,41 
RS 39,78 34,67 35,20 -3,28 0,39 
MS 41,82 37,64 26,74 -10,63 -7,92 
MT 42,90 38,30 26,13 -11,74 -8,80 
GO 41,58 37,52 24,21 -12,27 -9,68 
DF 47,03 44,71 40,89 -4,18 -2,64 

Fonte: Elaboração própria. 

No cenário 1,5ºC, os maiores custos de inação são verificados em Tocantins, Goiás e 

Mato Grosso, estados que são severamente impactados pela queda de produtividade 

agrícola e restrição hídrica no cenário 4ºC, que faz com que seu desempenho seja o pior 

entre as UFs das regiões Norte e Centro-Oeste, mas que tem desempenho acima da 

média no cenário 1,5ºC. Por outro lado, o diferencial ampliado exposto pelo custo da 

inação, demostra que os estados possuem potencial elevado de adoção de medidas de 

baixo carbono, sobretudo em atividades agrícolas. Neste sentido, podem ser destacadas 

medidas mitigadoras de emissões, tais como sistemas integrados de cultivo, 

confinamento de pecuária, manejo de dejetos, plantio direto, eficientização de irrigação, 

entre outras, assim como de aumento da resiliência agropecuária, como é o caso do 

melhoramento genético agrícola e melhoramento genético da pecuária bovina de corte. 

Ao comparar o custo da inação acumulado por UF relativamente ao PIB projetado em 

valores monetários de 2050, se verifica que TO, GO, MT, RJ e MS são negativamente mais 

impactados. De um lado, os quatro primeiros estados são relevantemente afetados em 

termos de perda de produtividade agrícola, em face à ocorrência de secas mais 

frequentes e intensas. Isto encarece o custo de acesso à água, assim aumentando o 

preço dos alimentos, conforme será visto ainda nesta seção. Por se tratar de UFs com 

grande representatividade na produção agrícola, se deve buscar políticas em âmbito 

doméstico e internacional, sob o ponto de vista econômico e de negociação de metas 

climáticas, para amenizar estes impactos em curto, médio e longo prazos, o que também 
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deve envolver o pleito junto à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 

Clima (UNFCCC, acrônimo em inglês) pelo aumento da ambição das metas de redução 

de emissões dos países desenvolvidos.   

No caso do RJ, o impacto significativo em termos de custo da inação é explicado por dois 

fatores: i) manutenção de patamar elevado de geração de PIB em um cenário 4ºC, tendo 

em vista a manutenção da economia baseada em recursos da cadeia petrolífera; ii) forte 

efeito em termos de expansão do PIB diante de uma transição justa de baixo carbono na 

economia fluminense.  

Figura 38: Impacto relativo do custo de inação cumulativo entre os cenários 4ºC e 1,5ºC no 
PIB projetado de 2050 por UF. 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Neste contexto, novamente deve-se alertar que o esforço de mitigação da mudança do 

clima deve ser global, sem o que a resiliência das unidades federativas a eventos 

extremos diminui, ampliando os custos de adaptação. Importante destacar que o Brasil 

contribuiu com apenas 3% das emissões totais mundiais desde 1750 (BRASIL, 2024).   

Este esforço conjunto das partes da UNFCCC geraria resultados extremamente 

benéficos, em termos de acúmulo de PIB até 2050, sobretudo para unidades federativas 

que seriam as mais afetadas pela inação climática. Grande parte das UFs situadas nas 

regiões Norte, Nordeste e Centro, e mesmo no Sul, teriam crescimento de PIB acima da 

média nacional. Reforça-se, portanto, o papel central dos países ratificarem metas 

compatíveis com os objetivos do Acordo de Paris na UNFCCC, até porque estes gerariam, 

além de efeitos domésticos, ganhos que poderiam ser revertidos em investimentos de 

atividades de baixo carbono que permitiriam ao país reduzir o custo relativo das suas 
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exportações de commodities, bem como garantir a conservação de biomas que são 

fundamentais para a estabilidade do sistema climático global, como o Amazônico. 

Figura 39: Externalidade da ação climática global do cenário 1,5ºC em relação ao cenário 
2ºC no PIB projetado nacional e das UFs de 2050. 

 
Fonte: Elaboração própria. 

No cenário 2ºC, verifica-se que o estado do Amazonas apresenta crescimento menor em 

relação ao cenário 4ºC, assim como Santa Catarina e Rio Grande do Sul. O desempenho 

econômico do Amazonas é positivamente impactado pela indústria extrativa no cenário 

de altos impactos climáticos, contudo no cenário 2ºC, é negativamente impactado pelo 

baixo crescimento do setor agropecuário. Já o desempenho de SC e RS é influenciado 

pelo aumento da disponibilidade hídrica na região. Esses efeitos são importantes para 

explicar a dinâmica setorial dessas regiões, como será mais bem detalhado na seção 

seguinte. Contudo, esta tendência se reverte no cenário 1,5ºC, que passa a ter 

crescimento econômico do PIB acima do cenário 4ºC, o que está em linha com as 

premissas de adoção de medidas de baixo carbono de cada cenário. Cumpre pontuar 

que o cenário 2ºC ainda expande a produção extrativista no AM, que inclui minérios e 

madeira. Com a adoção acelerada de medidas de baixo carbono no estado, estas 

medidas perdem importância, sendo a economia incentivada por atividades florestais 

sustentáveis e a bioeconomia. No caso do RS e SC, permanece ocorrendo incentivo à 

produção agrícola pela maior disponibilidade hídrica e viabilização de cultivos por 

condições edafoclimáticas, contudo agora também havendo maior participação de 

atividades mais dinâmicas economicamente, como é o caso da geração solar e eólica 

nos estados. 

48%

35%

53%

63%

47%

38%

66%

33%
30%

38% 29%

31%

42%

54%

32%

41%

32%
30%

32%

27%

50%

50%
49%

40%
43%

39%

21%

32%

0%

10%

20%

30%

40%

50%

60%

70%

RO AC AM RR PA AP TO MA PI CE RN PB PE AL SE BA MG ES RJ SP PR SC RS MS MT GO DF Brasil

Impacto da ação climática (2oC para 1,5oC)



 

119 

A análise dos impactos sobre os 27 estados permite concluir que a falta de ação 

climática global acentuará desigualdades regionais no Brasil. Segundo a ótica dos 

valores acumulados de crescimento do PIB de 2025 a 2050, as unidades federativas 

situadas nas regiões Norte, Nordeste e Centro Oeste, em média, possuem maiores 

custos de inação. No caso da região Sul, os estados com forte participação da 

agropecuária e de setores do sistema energético no PIB, como é o caso do RS e SC são 

menos impactados. Portanto, devem ser empreendidos esforços em níveis doméstico e 

internacional com vistas a promover esforços alinhados de mitigação. No âmbito 

nacional, demandará o planejamento integrado de políticas públicas em longo prazo, 

visando ao alinhamento de objetivos das ações. Como citado anteriormente, ao nível das 

negociações climáticas junto à UNFCCC, deve ser reforçada a importância de 

financiamento compatível para as ações em países desenvolvidos, tendo em vista as 

responsabilidades comuns, porém diferenciadas, visando viabilizar a transição de baixo 

carbono e custear medidas adaptativas a eventos extremos no Brasil. 

Segundo o indicador do PIB per capita, a região Centro-Oeste, a exemplo dos efeitos 

sobre o PIB, também é a mais impactada em face à inação climática, com perda de R$ 

8.485, ou 9,3% do PIB per capita projetado para 2050. Contudo, cumpre notar que as 

regiões Norte e Nordeste, embora menos afetadas em termos absolutos e percentuais, 

possuem resiliência significativamente menor em termos econômicos, quando são 

analisados os níveis de renda da população. Enquanto nas macrorregiões Sudeste, Sul e 

Centro-Oeste, o rendimento domiciliar per capita em 2022 foi de R$ 2.316, R$ 2.563 e R$ 

2.496, respectivamente, nas regiões Norte e Nordeste foi de R$ 1.744 e R$ 1.365 (IBGE, 

2025c).  

Destaca-se, portanto, que a formação de produto relativizada pela população (PIB per 

capita), sempre deve ser analisada em conjunto com indicadores de renda, pois o nível 

de impacto climático depende da capacidade das famílias de absorção a choques 

econômicos em termos relativos. Em outras palavras, em média a população da região 

Sudeste, embora a segunda mais afetada em PIB per capita, tem maior resiliência ao 

impacto econômico devido ao rendimento médio por domicílio maior do que a 

população das regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste.  

Figura 40: Custo de Inação do PIB per capita (R$) das macrorregiões entre os cenários 
1,5ºC, 2ºC e 4ºC em 2025, 2030, 2040 e 2050. 
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Fonte: Elaboração própria. 

 

 

Considerando as projeções sobre o nível de emprego em âmbito regional, no cenário de 

custo de inação entre 4ºC e 1,5ºC, o maior impacto ocorre na região Sudeste, com 1,44 

milhões de postos a menos até 2050, seguida pelo Nordeste, com redução de 1,29 

milhões e Centro-Oeste, com redução de 742 mil postos de trabalho.  

Entretanto, a análise em termos relativos reforça a conclusão de que a inação climática 

mundial ampliará desigualdades regionais no país, o que segundo a tendência de 

movimentos demográficos (BARBIERI; SANTOS, 2025) decorrentes da perda de emprego, 

deverá acentuar a migração rural-urbana para grandes cidades, sobretudo localizadas na 

região Sudeste. No comparativo entre os cenários 4ºC e 1,5ºC, as macrorregiões Centro-
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Oeste, Norte e Nordeste seriam as mais impactadas, com custo de inação de 7%, 5% e 

4% do total de postos de trabalho projetados para 2050, respectivamente. Por outro lado, 

as macrorregiões Sul e Sudeste seriam menos impactadas, com 2% do emprego 

estimado para 2050.  

Figura 41: Emprego (milhares) por macrorregião e custo de inação cumulativo  
entre os cenários 1,5ºC, 2ºC e 4ºC em 2050. 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Em contrapartida, uma trajetória de aquecimento global limitada a 1,5ºC no final do 

século concentraria a geração de novos postos de trabalho nas macrorregiões que 

seriam as mais afetadas pela inação: Nordeste, Norte e Centro-Oeste. Além de reduzir 

desigualdades regionais, o cenário 1,5ºC implica em menores custos de adaptação pela 

menor frequência e intensidade de eventos extremos, reduz a migração rural-urbana e 

produz maior PIB, aspectos que conjuntamente levariam a um ciclo virtuoso de impactos 

positivos sobre outros indicadores econômicos avaliados neste estudo, 

consequentemente conciliando as seguranças socioeconômica, alimentar, hídrica e 

energética.  

Figura 42: Externalidade da ação climática global do cenário 1,5ºC em relação ao cenário 
2ºC no emprego (milhares) projetado nacional e das macrorregiões de 2050. 
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Fonte: Elaboração própria. 

Ao nível estadual e segundo a variação acumulada nos postos de trabalho, ocorre perda 

de emprego entre os cenários 4ºC e 2ºC, e com maior intensidade entre 4ºC e 1,5ºC. SP, 

MG, GO, PA e MA apresentam o maior custo de inação em termos absolutos, ressaltando 

uma distribuição diversificada de impactos dos custos de adaptação e redução de 

emissões entre UFs.  

No caso do MA, PR e GO, o custo de inação remete a eventos extremos mais intensos, 

com maior duração e intensidade, o que reduz a produtividade agrícola e afeta a 

agropecuária, atividade que é responsável por parcela significativa da ocupação nestes 

estados. Além da importância da atividade agropecuária, a transição acelerada para uma 

economia de baixo carbono em MG afeta a indústria extrativa mineral, sobretudo a cadeia 

metalúrgica, consequentemente gerando maior custo de inação. E, no que se refere a SP, 

a indústria de transformação possui alto potencial de geração de empregos verdes, 

assim como é fortemente impactada em um cenário de 4ºC de aquecimento por eventos 

extremos, o que afeta particularmente o mercado informal de trabalho na região 

metropolitana. Logo, o desvio entre os cenários de níveis de aquecimento se acentua, 

levando ao maior impacto em termos estaduais de custos de inação absoluto até 2050.    

 

Tabela 5: Empregos (milhares, formais e informais) nos cenários e custos de inação por UF 
até 2050.  

UF Cenário 
1,5ºC 

Cenário 
2ºC 

Cenário 
4ºC 

Custo de inação            
(4ºC para 1,5ºC) 

Custo de inação       
(4ºC para 2ºC) 

RO 1.130,8 1.091,6 1.055,3 -75,5 -36,4 
AC 437,9 427,8 418,3 -19,6 -9,5 
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AM 2.731,7 2.683,1 2.638,0 -93,7 -45,1 
RR 384,0 378,3 373,0 -11,0 -5,3 
PA 5.018,0 4.910,6 4.810,8 -207,2 -99,8 
AP 486,5 475,4 465,1 -21,4 -10,3 
TO 1.071,0 1.034,5 1.000,6 -70,4 -33,9 
MA 4.050,8 3.867,3 3.763,4 -287,4 -103,9 
PI 1.970,3 1.891,7 1.847,3 -123,0 -44,5 

CE 5.809,3 5.668,7 5.589,2 -220,1 -79,6 
RN 2.280,0 2.275,6 2.273,1 -6,9 -2,5 
PB 2.477,6 2.410,3 2.372,1 -105,5 -38,1 
PE 6.308,9 6.148,6 6.057,8 -251,1 -90,8 
AL 2.018,6 2.000,7 1.990,6 -28,0 -10,1 
SE 1.663,0 1.661,2 1.660,2 -2,7 -1,0 
BA 10.904,6 10.733,5 10.636,7 -267,9 -96,8 
MG 17.995,3 18.139,7 17.432,4 -563,0 -707,3 
ES 3.425,5 3.441,5 3.363,1 -62,4 -78,4 
RJ 13.750,3 13.750,7 13.748,8 -1,5 -1,9 
SP 40.840,4 41.048,3 40.029,3 -811,1 -1.019,0 
PR 8.150,7 8.065,9 7.836,9 -313,8 -229,0 
SC 5.491,2 5.466,4 5.399,6 -91,6 -66,8 
RS 7.585,0 7.578,4 7.560,7 -24,4 -17,8 
MS 1.793,5 1.765,4 1.683,1 -110,4 -82,3 
MT 2.531,4 2.476,0 2.313,6 -217,8 -162,4 
GO 4.826,4 4.742,5 4.496,9 -329,5 -245,6 
DF 2.198,3 2.176,9 2.114,1 -84,2 -62,8 

Fonte: Elaboração própria. 

Relativizando os impactos do custo de inação entre os cenários 4ºC e 1,5ºC, no que se 

refere à taxa de criação de postos de trabalho projetada em 2050, fica novamente 

evidenciada a tese de que a inação global acentuará desigualdades regionais no Brasil. 

Unidades federativas situadas nas macrorregiões Centro-Oeste (MT, GO e MS), Nordeste 

(MA, PI e PB) e Norte (RO, TO e AC) são as principais impactadas segundo projeções de 

empregos em 2050.  

 

 
 
 
 
 
 
Figura 43: Impacto relativo do custo de inação cumulativo entre os cenários 4ºC e 1,5ºC no 

emprego projetado de 2050 por UF.  



 

124 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 
Ainda ao nível das UFs, a ação climática global corrobora a análise das macrorregiões, 

demonstrando que estados das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, seriam mais 

positivamente impactados em termos de acréscimo no emprego projetado de 2050, em 

sua grande maioria com ganhos acima da média nacional.  

Figura 44: Externalidade da ação climática global do cenário 1,5ºC em relação ao cenário 
2ºC no emprego projetado nacional e das UFs de 2050. 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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local exerce papel determinante na explicação das dinâmicas e dos diferenciais 

observados entre os cenários simulados. Macrorregiões cuja economia apresenta maior 

dependência de setores mais intensamente impactados pelos choques analisados 

tendem a apresentar respostas mais acentuadas, positivas ou negativas, conforme a 

natureza dos efeitos setoriais. Destarte, a compreensão da composição setorial da 

atividade econômica regional permite interpretar com maior precisão os efeitos 

distributivos dos cenários considerados. Serão destacados os setores da agropecuária, 

indústria extrativa e eletricidade, gás e água, tendo em vista sua relevância para explicar 

os impactos econômicos segundo diferentes níveis de aquecimento da temperatura. 

Como demonstrado nas seções anteriores, o setor da agropecuária é diferentemente 

impactado em termos regionais, demandando análise específica. As regiões Sul e 

Sudeste apresentam uma diferença favorável no cenário 4ºC em relação ao cenário 

1,5ºC na agropecuária, sugerindo que o cenário de inação seria mais benéfico para o 

setor nessas áreas (4,7% de diferença no Sudeste e 20,4% na região Sul). Em São Paulo, 

o cenário de inação no setor agropecuário teria uma vantagem de 17%; no Rio Grande do 

Sul, de 24%; no Paraná, de 16%; e em Santa Catarina, de 24%. Do lado oposto, nos 

estados do Nordeste, o cenário de inação implica perdas significativas, especialmente 

no Maranhão (-14,5%), Piauí (-10%) e Bahia (-10,3%). Na região Norte o cenário de inação 

é de queda da atividade agropecuária, ou seja, no cenário de 4ºC o nível de atividade do 

setor seria 15% menor que no cenário 1,5ºC, o pior cenário entre as regiões.  

As taxas de crescimento do setor no cenário 2ºC são superiores nas macrorregiões em 

relação ao cenário 1,5ºC, implicando em maiores custos de inação. Esse desempenho 

ocorre em virtude do maior esforço de descarbonização sobre o setor no cenário 1,5ºC, 

que acaba por reduzir a demanda, dado o aumento do nível de eficiência energética dos 

setores demandantes na utilização de biocombustíveis, por exemplo. A exceção, 

novamente é a região Sul, que apresenta taxas de crescimento maiores no cenário de 

impacto climático (4ºC).  

Ressalta-se, novamente, que essa configuração regional bastante heterogênea dos 

cenários para a agropecuária reflete a disparidade (por produto e região) dos choques 

climáticos, de produtividade agrícola e restrição hídrica no cenário 4°C. Não obstante, 

reflete, no cenário 1,5ºC, os efeitos da descarbonização que passa a restringir a 
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demanda por produtos agropecuários em magnitude muito superior à observada no 

cenário 2ºC.  

Tabela 6: Nível de atividade da agropecuária (variação % acumulada) nos cenários e custos 
de inação por macrorregiões até 2050 

Região Cenário 
1,5ºC 

Cenário 
2ºC 

Cenário 
4ºC 

Custo de Inação                       
(4ºC para 1,5ºC) 

Custo de Inação                       
(4ºC para 2ºC) 

Norte 15,21 15,44 -2,18 -15,09 -15,26 
Nordeste 104,62 112,60 89,71 -7,29 -10,77 
Sudeste 95,95 116,47 105,34 4,79 -5,14 

Sul 21,79 24,23 46,74 20,49 18,12 
Centro-Oeste 30,94 36,46 21,58 -7,15 -10,91 

Fonte: Elaboração própria. 

Assim como no desempenho do PIB regional (Figura 43), a participação do setor da 

agropecuária no nível de atividade dos estados influencia o desempenho regional. Isso 

explica o menor crescimento agregado do setor no cenário 1,5ºC (Tabela 7). Ainda que 

21 unidades federativas apresentem crescimento mais elevado da agropecuária no 

cenário 1,5ºC, ele é contrastado com o crescimento mais elevado de apenas seis UFs no 

cenário 4ºC, contudo, dentre elas se destacam Paraná e Rio Grande do Sul, cuja 

participação no PIB da agropecuária é relevante. Essas UFs são beneficiadas no cenário 

4ºC com menores impactos em termos de redução da produtividade e aumento da 

disponibilidade hídrica, este, sobretudo na região Sul. 

Tabela 7: Nível de atividade cumulativo da agropecuária (variação %) 
nos cenários e custos de inação por UF até 2050  

UF Cenário 
1,5ºC 

Cenário 
2ºC 

Cenário 
4ºC 

Custo de inação            
(4ºC para 1,5ºC) 

Custo de inação       
(4ºC para 2ºC) 

RO 12,60 12,72 -4,67 -15,34 -15,43 
AC 9,90 9,24 -6,72 -15,12 -14,61 
AM 4,64 3,65 -1,83 -6,18 -5,28 
RR 16,60 15,76 2,77 -11,86 -11,22 
PA 14,07 14,53 -4,25 -16,06 -16,40 
AP -1,82 -3,42 -18,32 -16,81 -15,43 
TO 26,57 27,51 5,18 -16,9 -17,51 
MA 116,64 119,49 85,20 -14,51 -15,62 
PI 116,08 117,85 94,42 -10,02 -10,75 

CE 83,49 83,51 66,44 -9,29 -9,30 
RN 83,63 87,83 71,85 -6,42 -8,51 
PB 100,07 113,25 93,76 -3,15 -9,14 
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UF 
Cenário 

1,5ºC 
Cenário 

2ºC 
Cenário 

4ºC 
Custo de inação            
(4ºC para 1,5ºC) 

Custo de inação       
(4ºC para 2ºC) 

PE 100,12 116,68 98,18 -0,97 -8,54 
AL 94,75 140,32 120,09 13,01 -8,42 
SE 109,11 112,11 92,25 -8,06 -9,37 
BA 108,21 109,02 86,61 -10,37 -10,72 
MG 98,09 108,13 94,44 -1,84 -6,58 
ES 91,95 94,15 78,21 -7,15 -8,21 
RJ 88,63 93,20 83,55 -2,69 -4,99 
SP 94,48 135,22 128,48 17,48 -2,87 
PR 23,20 27,13 42,92 16,01 12,42 
SC 13,65 14,75 41,49 24,50 23,30 
RS 24,23 25,50 54,22 24,14 22,89 
MS 30,82 40,39 33,66 2,17 -4,79 
MT 36,34 37,97 19,73 -12,18 -13,22 
GO 22,43 31,89 17,20 -4,27 -11,14 
DF 20,28 20,43 9,02 -9,36 -9,48 

Fonte: Elaboração própria. 

Figura 45: Custos de inação cumulativos até 2050 entre os cenários 4°C  e 1,5ºC para PIB e 
nível de atividade da agropecuária por UF. 

PIB estadual cumulativo até 2050 (variação %) 
nos cenários

 

Nível de atividade cumulativo da Agropecuária 
até 2050 (variação %) nos cenários 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Outro setor relevante para explicar o desempenho econômico entre os cenários é o setor 

da indústria extrativa. Os cenários de inação de 4ºC em relação a 2ºC e 1,5ºC para a 

indústria extrativa são superiores em todos os estados, ou seja, o setor cresce mais no 

cenário 4ºC. Como esperado, trajetórias de mitigação de emissões, sejas moderadas ou 

aceleradas, diminuem a demanda de produtos intensivos em carbono, como é o caso do 

petróleo, gás natural, minério de ferro e carvão em todas as regiões, o que gera essa 
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diferença. Estados relevantes na produção de óleo e natural, como RJ, ES e SP, 

apresentam taxas de crescimento mais elevadas diante da inação climática. 

Tabela 8: Nível de atividade cumulativo da indústria extrativa (variação %)  
nos cenários e custos de inação por UF até 2050  

UF Cenário 
1,5ºC 

Cenário 
2ºC 

Cenário 
4ºC 

Custo de inação            
(4ºC para 1,5ºC) 

Custo de inação       
(4ºC para 2ºC) 

RO 24,62 26,18 29,71 4,09 2,79 
AC 54,45 54,20 57,03 1,67 1,83 
AM -9,6 1,69 99,51 120,71 96,21 
RR 50,14 50,63 55,16 3,34 3,01 
PA 22,29 24,00 30,19 6,46 4,99 
AP 19,85 21,88 26,14 5,24 3,50 
TO 47,21 47,84 48,95 1,18 0,75 
MA 44,03 44,63 86,33 29,37 28,83 
PI 69,77 69,84 78,72 5,27 5,23 

CE 15,28 21,15 112,74 84,53 75,60 
RN 5,21 12,69 127,88 116,6 102,23 
PB 42,78 44,52 52,02 6,47 5,19 
PE 29,08 33,07 112,48 64,62 59,68 
AL 5,17 13,14 113,94 103,43 89,08 
SE 3,21 10,87 125,52 118,51 103,41 
BA 8,75 13,88 113,84 96,64 87,78 
MG 29,48 30,56 36,65 5,54 4,66 
ES 21,68 24,29 70,59 40,19 37,25 
RJ 7,27 11,07 105,01 91,13 84,57 
SP 18,85 23,21 104,53 72,09 66,00 
PR 53,63 54,73 66,88 8,63 7,86 
SC 10,43 17,14 97,78 79,1 68,84 
RS 44,93 46,88 88,98 30,4 28,66 
MS 26,4 27,12 32,07 4,49 3,90 
MT 25,16 26,74 47,04 17,48 16,01 
GO 25,21 26,66 31,46 4,99 3,78 
DF 29,12 32,09 76,91 37,01 33,93 

Fonte: Elaboração própria. 

Situação oposta à verificada na indústria extrativa ocorre no setor de eletricidade, gás, 

água, esgoto e resíduos. Ou seja, há perda econômica em face da inação climática em 

todos os estados. Como esperado, a adoção de medidas de baixo carbono neste 

macrossetor gera relevantes benefícios econômicos e ambientais, como é o caso da 

eficientização energética e substituição de recursos fosseis por renováveis na geração 

elétrica, o que amplia o valor adicionado pelo setor. No caso da gestão de resíduos, passa 

a ocorrer maior aproveitamento energético do biogás de aterros e efluentes, o que reduz 
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a demanda externa de energia para operação dos sistemas de manejo de resíduos 

sólidos urbanos e tratamento de efluentes domésticos e industriais, consequentemente 

gerando maior valor agregado pelo setor na economia. 

Tabela 9: Nível de atividade cumulativo de eletricidade e gás, água e esgoto, e resíduos 
(variação %) nos cenários e custos de inação por UF até 2050  

UF Cenário 
1,5ºC 

Cenário 
2ºC 

Cenário 
4ºC 

Custo de inação            
(4ºC para 1,5ºC) 

Custo de inação       
(4ºC para 2ºC) 

RO 48,92 35,20 35,73 -8,85 0,40 
AC 50,83 38,34 38,25 -8,34 -0,06 
AM 50,72 36,35 36,68 -9,31 0,24 
RR 54,5 41,49 43,02 -7,43 1,08 
PA 44,05 32,60 32,53 -8,00 -0,05 
AP 43,02 31,92 32,43 -7,41 0,39 
TO 50,26 37,37 36,33 -9,27 -0,76 
MA 72,84 57,45 54,65 -10,53 -1,78 
PI 69,84 59,29 58,35 -6,77 -0,59 

CE 75,09 62,52 61,28 -7,89 -0,76 
RN 74,14 63,15 61,58 -7,21 -0,96 
PB 71,32 60,98 59,13 -7,12 -1,15 
PE 75,85 61,75 61,89 -7,94 0,08 
AL 77,18 64,18 64,56 -7,12 0,23 
SE 75,1 62,25 62,05 -7,45 -0,12 
BA 74,13 61,01 60,08 -8,07 -0,58 
MG 74,16 59,71 58,52 -8,98 -0,74 
ES 72,79 59,58 57,11 -9,07 -1,54 
RJ 76,17 63,17 63,9 -6,96 0,45 
SP 79,55 62,60 64,37 -8,46 1,08 
PR 53,44 35,21 39,32 -9,20 3,04 
SC 52,69 34,17 39,73 -8,49 4,14 
RS 47,17 31,13 37,68 -6,45 4,99 
MS 45,26 34,00 34,58 -7,35 0,44 
MT 45,11 33,79 33,21 -8,20 -0,44 
GO 46,86 35,02 33,77 -8,91 -0,93 
DF 56,59 41,89 44,55 -7,69 1,87 

Fonte: Elaboração própria. 

A região Sul apresenta maior crescimento do setor de eletricidade, água, esgoto e 

resíduos no cenário de 4°C em comparação ao cenário 2ºC. Esse resultado se deve ao 

fato de que, segundo as projeções climáticas, essa região tende a registrar aumento na 

disponibilidade hídrica no cenário de inação climática global, levando à redução nos 

custos de acesso à água.  



 

130 

Dessa forma, é possível identificar dois comportamentos gerais frente aos impactos da 

restrição hídrica: enquanto algumas regiões, como a Sul, apresentam aumento no 

crescimento do setor sob o cenário de maior aquecimento, outras registram queda. Além 

disso, os efeitos observados são espacialmente heterogêneos, resultantes não apenas 

das variações climáticas regionais que afetam a disponibilidade hídrica, mas também 

das particularidades da estrutura produtiva local, que demandam também gás e 

eletricidade, ambos fortemente impactados em cenário de mitigação de emissões, 

sobretudo no 1,5ºC, sendo mais intensos nas regiões cuja atividade econômica depende 

desses setores. 

Para os demais setores analisados, o cenário 1,5ºC apresenta nível de atividade 

econômica superior ao cenário 4ºC na maioria dos estados. Pode-se resumir estes 

resultados em algumas considerações: 

• A adoção de medidas mitigadoras de emissões mobiliza o setor da Construção 

civil, levando à expansão do nível de atividade em 22 estados, assim refletindo a 

expansão do investimento mais significativa do cenário 1,5ºC, ainda que haja 

ações de mitigação e, sobretudo, adaptativas sendo adotadas no cenário 4ºC. O 

nível de atividade deste cenário é superior apenas em cinco estados: Amazonas, 

Rio Grande do Norte, Alagoas, Sergipe e Rio de Janeiro. Isto reflete principalmente 

o deslocamento de investimento decorrente de atividades produtivas que se 

reduzem, como a da indústria extrativa de petróleo e mineral. 

• A Indústria de transformação teria impactos positivos com a mobilização de 

capital para adoção acelerada de ações de mitigação, relativamente à inação 

climática, em 23 estados.  

• No setor Transportes, a adoção de medidas de redução de emissões, sobretudo 

no modal rodoviário de cargas e passageiros, resultaria em impactos positivos 

sobre o nível de atividade em grande parte dos estados e macrorregiões. 

• O setor de outras atividades de serviços apresenta taxas de crescimento superior 

no cenário 1,5ºC em todas as UFs. Isto demonstra que a eficientização energética 

em setores primários e secundários reduz custos de produção, potencialmente 

afetando positivamente a atividade de setores terciários da economia. Mais do 

que isso, a adoção de ações de redução de emissões em edificações também 
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repercute positivamente para o setor, pois resulta, por exemplo, na redução do 

custo com o consumo de eletricidade.  

 

• O setor de comércio é superior no cenário 1,5ºC em todas as Unidades da 

Federação e consequentemente nas macrorregiões, com o estado do Rio de 

Janeiro apresentando manutenção do crescimento entre os cenários. O 

desempenho desse setor reflete o maior nível de atividade econômica propiciado 

pelo processo de aumento de descarbonização da economia, assim como os 

demais setores, de Informação e Comunicação, Atividades Financeiras, e 

Atividades Imobiliárias. 

• O crescimento do setor de Administração, defesa, saúde e educação públicas e 

seguridade social não se altera entre os cenários. Seu crescimento acumulado é 

na ordem de 70% no Sudeste, 66% no Nordeste, 42% no Norte, 41% no Centro-

Oeste e 36% no Sul. A manutenção das taxas de crescimento entre os cenários é 

uma limitação da modelagem em face à complexidade de desagregar resultados 

do setor.  

Por fim, ressalta-se que os impactos sobre os níveis de atividade setorial entre os 

cenários 4ºC e 2ºC são relativamente semelhantes aos anteriormente citados, optando-

se por isso por não os descrever.  

4.3 Formação bruta de capital fixo 

Conforme já mencionado, a FBCF reflete o volume de recursos direcionados à expansão 

e modernização do capital produtivo. Para esta análise regional, os dados do indicador 

foram desagregados por UF utilizando a participação relativa do PIB de cada estado 

como critério de distribuição, permitindo uma estimativa regionalizada do investimento 

nacional.  

Figura 46: Custo de inação cumulativo até 2050 entre os cenários 4ºC e 1,5ºC 
 segundo a FBCF por macrorregião. 
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Fonte: Elaboração própria. 

A FBCF é superior no cenário 1,5ºC para todas as macrorregiões do Brasil, com destaque 

para as regioes Centro-Oeste e Norte. O desempenho das regiões Sudeste, com a menor 

expansão, e Nordeste, deve-se ao desempenho ruim da indústria extrativa no cenário 

1,5ºC, visto que o setor demanda muito investimento em FBCF. Esse resultado é melhor 

visualizado na Figura 45, que apresenta as taxas por Unidade da Federação. Logo, a 

inação climática global acentuaria a desigualdade de investimentos entre regiões do 

Brasil, na medida em que o país, isoladamente, não pode deslocar a trajetória de 

aquecimento global de 4ºC para 1,5ºC por meio da sua NDC.  

Figura 46: Custo de inação cumulativo até 2050 entre os cenários 4ºC e 1,5ºC  
segundo a FBCF por UF. 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Ainda que o crescimento da FBCF seja maior no cenário 1,5ºC para todas as 

macrorregiões, alguns estados apresentam desempenho oposto. Particularmente Rio 

de Janeiro e Amazonas se destacam com crescimento da FBCF maior no cenário 4ºC, 

puxadas pelo elevado crescimento da indústria extrativa de minérios e florestal 

madeireira nesse cenário, cuja produção é relevante para a economia dessas regiões. 

Esse resultado evidencia que, sob uma condição de alto aquecimento global, os setores 

são incentivados a ampliar a extração de recursos que agravam ainda mais os impactos 

sobre o meio ambiente.  

Com relação às UFs mais impactadas em termos de custos da inação, novamente têm 

destaque estados das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, sobretudo MT, GO, RO, 

PA, TO e MA. De fato, o aquecimento global implica no agravamento dos eventos 

extremos, bem como na perda de oportunidade também para FBCF relacionada à 

transição acelerada para uma economia de baixo carbono, reiterando tendência 

anteriormente verificada para os indicadores estaduais de PIB e empregos, qual seja 

aumento das desigualdades regionais. 

Considerando a análise sobre o cenário 2ºC, a nível regional, observa-se que o 

crescimento acumulado da FBCF é mais elevado que o verificado no cenário 4ºC em 

todas as macrorregiões brasileiras, com exceção da região Sul, na qual o aumento da 

disponibilidade hídrica com aceleração da mudança do clima acelera investimentos na 

produção agrícola. As regiões Centro-Oeste e Norte possuem o maior custo de inação, 

corroborando a tendência verificada anteriormente. Por fim, o menor impacto na região 

Sudeste está associado à retração da indústria extrativa no cenário 2°C, setor que 

tradicionalmente demanda elevados investimentos em capital fixo.  

Figura 47: Custo de inação cumulativo até 2050 entre os cenários 4ºC e 2ºC  
segundo a FBCF por macrorregião. 
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Fonte: Elaboração própria. 

Ao analisar os resultados projetados de FBCF para UFs, observa-se que Amazonas, Rio 

Grande do Norte, Alagoas, Sergipe, Bahia, Espírito Santo, Rio de Janeiro, Santa Catarina 

e Rio Grande do Sul registram taxas de crescimento da FBCF superiores no cenário 4°C. 

Esse resultado é impulsionado pela expansão da indústria extrativa mineral e florestal 

(estados das regiões Norte, Sudeste e Nordeste) e agropecuária (Sul) nesses estados. Por 

parte dos estados do Sul, a maior FBCF decorre da expansão maior do setor agropecuário 

no cenário 4ºC. Esses achados ressaltam a elevada participação da FBCF na cadeia 

produtiva de minérios e óleo e gás natural, e sua sensibilidade às trajetórias de transição 

energética consideradas nos diferentes cenários climáticos. 

 

 

Figura 48: Custo de inação cumulativo até 2050 entre os cenários 4ºC e 2ºC segundo a 
FBCF por UF. 

 
Fonte: Elaboração própria 
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alocadas somente à agricultura para sistemas mistos de produção com florestas, o que 

resulta em menores taxas de crescimento do setor.  

Figura 49: Custo de inação cumulativo até 2050 entre os cenários 4ºC e 1,5ºC  
a PTF por macrorregião e UF. 

 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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cenário 1,5ºC projeta-se crescimento da produtividade da terra para todas as regiões, de 

acordo com a média histórica verificada no Brasil, equivalente a 2,5% ao ano. No cenário 

4ºC, esse crescimento é contrastado com decréscimos de produtividade da terra 

advindos de eventos climáticos, sobretudo secas mais intensas e frequentes. Os efeitos 

são heterogêneos entre estados, sendo menos intensos em UFs da região Sul e no estado 

de São Paulo e mais intensos nas unidades federativas do Centro-Oeste, no Norte e 

Nordeste. 

No Sudeste, principal região industrial do país, os ganhos de PTF no cenário 1,5ºC são, 

sobretudo, decorrentes dos ganhos de produtividade do capital e do trabalho, vinculados 

à maior eficiência técnica na utilização de insumos energéticos. Nesse sentido, o estado 

do Rio de Janeiro se destaca com o maior diferencial de custo de inação entre os cenários 

4ºC e 1,5ºC, com 10,8% em 2050. Esse resultado reflete a grande participação das 

indústrias de refino de petróleo e combustíveis no estado, que perde dinamismo 

mediante uma descarbonização acelerada da economia.  

Conforme verificado nos demais indicadores, TO, GO, MT e MS tem a maior perda de PTF, 

sobretudo devido aos impactos mais adversos da mudança climática em um cenário 4ºC 

sobre a produtividade do fator terra. Este resultado demonstra que UFs da região Centro-

Oeste são afetadas de forma desigual, com relação a outros estados, em relação à 

produtividade agrícola, assim perdendo competitividade em âmbito doméstico e em 

nível internacional, dada sua participação nas exportações da agropecuária nacional. 

Na análise do custo de inação entre os cenários 4ºC e 2ºC sob a perspectiva das 

macrorregiões, destacam-se a região Centro-Oeste e a Sudeste com as maiores perdas 

de PTF. Essa projeção decorre do baixo crescimento do Centro-Oeste no cenário 4ºC, 

como consequência das perdas de produtividade agrícola. No Sudeste, o Rio de Janeiro 

contribui para elevação da PTF no cenário 2ºC, em virtude do esforço de 

descarbonização marcante na economia do estado. Por outro lado, as regiões Sul e 

Norte, apresentam menor custo de inação. O Sul é relativamente beneficiado pelas 

projeções de redução do custo da água e menores quedas de produtividade agrícola. A 

região Norte, com grande participação do estado do Amazonas, também é beneficiada 

com incremento de produtividade em setores estratégicos para a descarbonização, 

como a indústria extrativa. Contudo, ressalta-se que, em todas as regiões, a taxa de 

crescimento da PTF é inferior no cenário 4ºC. 
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Figura 50: Custo de inação cumulativo até 2050 entre os cenários 4ºC e 2ºC  
segundo a PTF por macrorregião e UF. 

 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 
 

4.5 Preço relativo dos alimentos 

O indicador de preço relativo dos alimentos avalia o comportamento dos preços de um 

conjunto de produtos e serviços relacionados à alimentação, em comparação com o 

conjunto de preços dos demais produtos e serviços da economia. Ainda que não seja 

entendido como um indicador de inflação, ele é relevante para avaliar o desempenho dos 

preços relativos nos cenários de 1,5ºC, 2ºC e 4ºC de aquecimento, permitindo 

compreender a interrelação de impactos com a produtividade agrícola, custo de acesso 

à água e demais indicadores econômicos analisados no estudo.  

Figura 51: Custo de inação cumulativo até 2050 nos preços relativos da cesta de alimentos 
nacional entre os cenários 4ºC, 2ºC e 1,5ºC por macrorregião. 
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Fonte: Elaboração própria. 

O impacto acentuado da mudança do clima em um cenário 4ºC mais quente até o final 

do século se traduziria em aumento generalizado do preço relativo dos alimentos nas 

macrorregiões, particularmente na região Centro-Oeste, conforme demonstrado pela 

ótica do custo de inação. Este aspecto potencializa impactos negativos sobre a 
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Novamente, conclui-se que a inação internacional perante a mudança do clima 

aumentará disparidades regionais no país, causando forte impacto sobre a segurança 

alimentar em regiões que enfrentam, historicamente, maiores dificuldades no acesso a 

produtos alimentícios por causa do preço.   

Por outro lado, constata-se que dada a conexão do mercado de commodities agrícolas e 

derivados ao mercado internacional, sobretudo soja, café e açúcar, que estão entre as 

culturas mais afetadas pela mudança do clima, uma externalidade positiva decorrente 

do aumento do nível de ambição, compatível com 1,5ºC, das atuais NDCs de países que 

são os principais destinos destas exportações, como Estados Unidos, China e União 

5,65 5,70

9,35

3,54

-1,12

5,85 5,65

7,33

2,60

-2,03
-4

-2

0

2

4

6

8

10

Norte Nordeste Centro-Oeste Sudeste Sul

Pr
eç

o 
R

el
at

iv
o 

do
s 

al
im

en
to

s 
 (V

ar
. %

 a
cu

m
ul

ad
a)

Custo de Inação (4ºC para 1.5ºC) Custo de Inação (4ºC para 2ºC)



 

139 

Europeia, geraria efeitos benéficos de redução dos preços relativos de alimentos, 

particularmente nas macrorregiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul, que são as maiores 

produtoras e exportadoras. Contudo, os preços no Norte e Nordeste, ainda que observem 

redução, se situariam abaixo da média nacional, o que demonstra importância de 

mecanismos de política pública para equalização dos preços relativos da cesta básica 

de produtos alimentícios na economia.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 52: Externalidade da ação climática global sobre preços relativos da cesta de 
alimentos das macrorregiões (var. %) nos cenários 1,5ºC e 2ºC até 2050. 

 
Fonte: Elaboração própria. 

SC e RS são menos afetados pelos choques de produtividade agrícola e restrição hídrica 

no cenário 4ºC, de forma que a região Sul sofre menos os impactos adversos da elevação 

do custo da água e, consequentemente, do custo de produção. Esses efeitos amenizam 

a elevação dos preços de insumos essenciais da indústria alimentícia. Desta forma, a 

região é a única que apresenta redução inferior por parte dos alimentos nos cenários 

1,5ºC e 2ºC, fazendo com que o custo de inação seja favorável apenas no Sul. Em outras 

-0,64

-0,04

-1,73

-0,79
-0,86

-0,18

-2,0
-1,8
-1,6
-1,4
-1,2
-1,0
-0,8
-0,6
-0,4
-0,2
0,0

Brasil Nordeste Centro-Oeste Sudeste Sul Norte

Pr
eç

o 
R

el
at

iv
o 

do
s 

al
im

en
to

s 
 (V

ar
. %

 a
cu

m
ul

ad
a)

Impacto da ação climática (Cenário 2oC para 1,5oC)



 

140 

palavras, o preço relativo dos alimentos projetado para a macrorregião é menor que o 

preço projetado dos demais produtos da economia.  

Considerando o cenário de 1,5ºC, com exceção da região Sul, as projeções indicam 

preço relativo dos alimentos menores que os demais preços da economia. Esse 

resultado demonstra que a ação climática global pode se traduzir em benefício para as 

regiões negativamente mais impactados em termos de custo de inação. Neste particular, 

ações mitigadoras de emissão em âmbito regional se refletiriam em ganhos de 

produtividade da agricultura vinculados à adoção de práticas sustentáveis, tais como 

plantio direto, integração lavoura-pecuária-florestas, melhoramento genético agrícola, 

entre outros, assim como ausência de choques de restrição hídrica, resultando na menor 

elevação dos preços dos alimentos ao longo do tempo. Destaca-se, ainda, a redução da 

demanda por produtivos agrícolas para a produção de energia, reduzindo a pressão sobre 

os preços do setor. Portanto, é importante pleitear nas negociações junto à UNFCCC, que 

países desenvolvidos ampliem seus compromissos de redução de emissões, alinhando-

os ao objetivo do Acordo de Paris de manter o aquecimento global, relativamente aos 

níveis pré-industriais, em até 1,5ºC até o final do século.  

Estados relevantes para a produção de alimentos, como Rio Grande do Sul e Santa 

Catarina, apresentariam resultados melhores no cenário 4ºC em decorrência dos efeitos 

positivos dos choques climáticos sobre a região, como mencionado. Contudo, todas as 

demais regiões apresentam performance melhor do preço relativos dos alimentos, no 

cenário 1,5ºC, evidenciando que os ganhos de produtividade exigidos para o processo de 

descarbonização refletem na redução dos custos de produção dos alimentos e serviços 

de alimentação.  

MT, GO, MS, MA, AL e TO teriam os maiores custos de inação entre os cenários 4ºC e 

1,5ºC, reforçando de um lado a problemática associada à segurança alimentar no caso 

de o mundo seguir uma trajetória de maior nível de aquecimento, e, por outro lado, a 

oportunidade associada à adoção da agropecuária de baixo carbono.  

Figura 53: Custo de inação cumulativo até 2050 nos preços relativos da cesta de alimentos 
nacional entre os cenários 4ºC e 1,5ºC por UF.  
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Fonte: Elaboração própria. 

Corroborando os resultados por macrorregião, os estados mais beneficiados em termos 

de redução dos preços relativos da cesta de alimentos, diante das externalidades 

climáticas do cenário 1,5ºC, seriam AL, MS, GO, SP, MT e PR.  

 

 

 

Figura 54: Externalidade da ação climática global sobre preços relativos da cesta de 
alimentos das UFs (var. %) nos cenários 1,5ºC e 2ºC até 2050. 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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A análise do custo de inação entre os cenários 4ºC e 2ºC, revela que MT, MA, AP, TO e RO 

são mais impactados negativamente no indicador de preços relativos dos alimentos. De 

fato, os impactos são semelhantes aos verificados relativamente ao custo de inação 

entre os cenários 4ºC e 1,5ºC.  

Figura 55: Custo de inação cumulativo até 2050 nos preços relativos da cesta de alimentos 
nacional entre os cenários 4ºC e 2ºC por UF.  

 
Fonte: Elaboração própria.  
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efeitos esperados do clima sobre os rendimentos agrícolas. 
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Foram considerados na análise os principais cultivos da agricultura brasileira: cana-de-

açúcar, soja, milho, feijão, café e laranja. A soja e a cana-de-açúcar se destacam por sua 

elevada representatividade no valor total da produção agropecuária nacional. Por sua 

vez, o milho e o feijão apresentam maior relevância na composição da produção agrícola 

em nível municipal, sendo amplamente cultivados em diversas regiões. Já o café e a 

laranja são culturas nas quais o Brasil ocupa posição de destaque no cenário 

internacional, refletindo sua liderança na produção mundial (SOUZA; HADDAD, 2021). 

Os principais produtores de soja no Brasil, quais sejam os estados do Mato Grosso, 

Paraná, Rio Grande do Sul e Goiás, teriam queda acumulada na produtividade entre 16% 

e 29% até 2050. Ou seja, considerando um valor médio de 22% de queda na 

produtividade, o montante de produção perdida equivaleria a 30 milhões de toneladas, 

que foi a produção total contabilizada na Argentina no mesmo ano, terceiro maior 

produtor do grão em nível mundial atrás do Brasil e dos EUA (IBGE, 2025b; FAO, 2025). 

 

 

 

 

 

 

Figura 56: Variação acumulada (%) quinquenal na produtividade da soja até 2050 no cenário 
4ºC dos principais estados produtores. 
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Fonte: Elaboração própria 

O cultivo da cana é estratégico sob o ponto de vista econômico devido à geração de 

empregos, e, no âmbito climático, por estar associado ao uso na matriz de transportes 

para redução de emissões e visando à neutralidade de emissões pela possibilidade da 

adoção da tecnologia de produção de Bioenergia com Captura e Armazenamento de 

Carbono (BECCS, acrônimo em inglês). Portanto, além do caráter estratégico para a 

segurança alimentar, é relevante para a viabilização de compromissos internacionais do 

país perante a UNFCCC, como é o caso da NDC, e em âmbito doméstico no que tange às 

metas do Plano Clima (BRASIL, 2024; MMA, 2025). 

Nesse contexto, destaca-se o significante impacto de redução de 20% na produtividade 

de SP até 2050, seguida de valores 9% e 5% nos demais principais produtores. Se trata 

do principal estado produtor no país, tendo totalizado 53% da produção deste 

agroenergético em 2024 (IBGE, 2025b). Aplicando esta potencial perda de produtividade 

ao montante produzido em 2024, ter-se-iam 68 milhões de toneladas a menos sendo 

produzidas em 2050, o que se traduziria em forte impacto sobre a disponibilidade da 

cana para a produção de etanol, açúcar e outros produtos derivados. 
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Figura 57: Variação acumulada (%) quinquenal na produtividade da cana até 2050 no 
cenário 4ºC dos principais estados produtores. 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 58: Variação acumulada (%) quinquenal na produtividade do café até 2050 no 
cenário 4ºC dos principais estados produtores. 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 
 

Figura 59: Variação acumulada (%) quinquenal na produtividade do milho até 2050 no 
cenário 4ºC dos principais estados produtores. 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 60: Variação acumulada (%) quinquenal na produtividade do feijão até 2050 no 
cenário 4ºC dos principais estados produtores. 

 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 
 
 

Figura 61: Variação acumulada (%) quinquenal na produtividade da laranja até 2050 no 
cenário 4ºC dos principais estados produtores. 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Variação acumulada (%) na produtividade do feijão até 2050 no cenário 4ºC

2025 2030 2035 2040 2045 2050

PR -0,05 -0,11 -0,16 -0,22 -0,27 -0,32

SP -0,69 -1,37 -2,05 -2,72 -3,39 -4,07

MG -0,09 -0,18 -0,27 -0,36 -0,45 -0,54

BA -0,11 -0,22 -0,32 -0,43 -0,54 -0,64
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Variação acumulada (%) na produtividade da laranja até 2050 no cenário 4ºC
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4.7 Custo de acesso à água 

As simulações indicam que, em 2050, considerando impactos da mudança do clima, a 

economia brasileira poderá consumir cerca de 627,2 mil hm3 de água (cenário 4ºC). Isso 

representa um aumento de 80% em relação a 2025. Nos cenários 2ºC 1,5ºC estima-se 

um consumo de 697 e 785 mil hm3, respectivamente. Assim, pode-se concluir que, ao 

tomar ações de redução de emissões, o nível de atividade econômica do país será maior, 

consequentemente implicando em acréscimo no consumo de água. 

Figura 62: Variação acumulada (%) até 2050 no custo de acesso à água 
 nas unidades federativas no cenário 4ºC. 

 
Fonte: Elaboração própria. 

A partir da análise por unidades federativas e segundo o indicador de custo de acesso à 

água no cenário 4ºC, conclui-se que, em grande parte do Brasil, os efeitos seriam 

negativos sobre a oferta hídrica, e consequentemente sobre o custo da água. A exceção 

a esse panorama é verificada pela região Sul do Brasil, em que os impactos da mudança 

do clima seriam menores, contudo, ainda significativos quando analisado o conjunto de 

indicadores econômicos medidos neste estudo. 

Em média, todas as UFs teriam um custo de acesso à água 15% superior até 2050, 

relativamente a 2025. Destacam-se, negativamente, estados da região Nordeste, que 

historicamente já sofrem com secas e crises de acesso a água potável, além de 
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possuírem menor resiliência econômica à absorção do sobrecusto causado pelo 

agravamento de eventos extremos em um mundo 4ºC mais quente. 

 

4.8 Impactos da eficiência energética setorial nos cenários climáticos 

Dada a heterogeneidade estrutural e produtiva do território brasileiro, nesta seção são 

apresentados os impactos econômicos regionais da eficientização energética, diante 

dos cenários climáticos, sobre o PIB, empregos, nível de atividade setorial, PTF e FBCF. 

Ainda que os choques de coeficientes de intensidade energética por setor no modelo 

tenham sido aplicados de maneira uniforme territorialmente, diferenças na composição 

setorial de cada região fazem com que os impactos não se traduzam de forma igual. A 

análise regional é essencial para identificar as espacialidades mais sensíveis às políticas 

de descarbonização, subsidiando o desenho de estratégias diferenciadas e mais eficazes 

de adaptação e de desenvolvimento regional sustentável.  

Novamente, os resultados dessa seção evidenciam o efeito isolado da aplicação das 

medidas de eficientização energética dos cenários sobre indicadores econômicos 

regionais. Como será visto a seguir, o impacto tende a ser bastante diferenciado, a 

depender da participação dos setores nas regiões. Assim, unidades federativas com 

maior participação da indústria extrativa na composição setorial, por exemplo, tendem a 

ser mais negativamente afetadas nos cenários 1,5ºC e 2ºC, dados os esforços de 

eficientização e transição energética. Isto requer ações conjuntas, tanto do ponto de 

vista nacional quanto regional, para a adoção de ações mitigatórias visando a 

descarbonização e o desenvolvimento regional. 

4.8.1 PIB 

Os impactos da adoção de medidas de eficientização energética sobre o PIB das 

macrorregiões e unidades federativas variam significativamente nos cenários avaliados.  

Pode-se observar, seguindo o resultado nacional, que o impacto sobre o PIB regional é 

significativamente maior no cenário 1,5ºC. Neste cenário, os maiores ganhos se 

concentram na região Sul (impacto de 6,20 pontos percentuais sobre o PIB), região com 

participação importante de setores que crescem acima da média no cenário, como 

setores do sistema energético e de construção. Destaque para o estado do Paraná (ganho 

de 6,93 p.p sobre o PIB). Como o estado tem participação relevante do setor de 

Eletricidade no PIB, o resultado positivo repercute sobre a projeção estadual. As 
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unidades federativas da região Centro-Oeste também apresentam desempenho acima 

da média do PIB nacional no cenário 1,5ºC, dado o desempenho conjunto de setores 

produtivos como Construção e de Serviços, favorecido pelos choques positivos de 

conservação energética. No cenário 2ºC, as macrorregiões Sudeste e Centro-Oeste 

apresentam crescimento do PIB acima da média nacional, o que revela que medidas de 

eficientização, caso adotadas junto aos setores da indústria da transformação e 

agricultura, respectivamente, impactariam significativa e positivamente o crescimento 

no indicador devido à participação destes setores nas regiões. 

Por sua vez, o impacto dos choques de eficiência energética sobre o crescimento do PIB 

no cenário de 4ºC é negativo em todas as macrorregiões, haja vista que o sistema 

energético neste cenário se torna menos eficiente, com maior uso de insumos por 

unidade de produto, afetando custos, e, consequentemente, a produção em todas as 

regiões. Isso se materializa em impactos negativos sobre o PIB ao longo do período, 

notadamente no Centro-Oeste, refletindo uma perda de eficiência energética dos 

setores de Construção, Serviços e Industria de Transformação na região. O cenário 4ºC 

ainda apresenta recuos importantes em estados do Norte, que seriam os mais afetados 

pela inação climática (Tocantins, Roraima), além do Rio de Janeiro, com forte queda. 

Estes resultados estão conectados à dinâmica setorial regional. Para o Rio de Janeiro, por 

exemplo, apesar da forte expansão do setor de extração de petróleo e gás, outros setores 

relevantes na economia são prejudicados, como é o caso da Indústria de Transformação. 

Assim, em termos líquidos, o resultado para o estado é de queda relativa do PIB no 

cenário. Não obstante, segundo as projeções, o estado do Amazonas apresentaria 

impacto positivo no cenário de inação climática se comparado aos demais cenários de 

mitigação. O resultado para o estado é orientado pelo crescimento da indústria extrativa 

no cenário de impactos climáticos, setor relevante na economia do estado.  

A Tabela 10 e a Tabela 11 apresentam os impactos sobre o PIB das macrorregiões e 

unidades da federação, respectivamente.  

Tabela 10: Impacto cumulativo da eficiência energética sobre o PIB das macrorregiões nos 
cenários 1,5ºC, 2ºC e 4ºC entre 2025 a 2050 (pontos percentuais). 

Macrorregião Cenário 1,5ºC Cenário 2ºC Cenário 4ºC 

Norte 4,68 -0,15 -3,89 
Nordeste 4,52 0,42 -3,39 
Sudeste  4,38 1,89 -3,06 
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Sul 6,20 1,31 -3,00 
Centro-Oeste 5,04 1,62 -4,18 
Brasil 4,71 1,54 -3,11 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Tabela 11: Impacto cumulativo da eficiência energética sobre o PIB das unidades 
federativas nos cenários 1,5ºC, 2ºC e 4ºC entre 2025 a 2050 (pontos percentuais). 

UF Cenário 1,5ºC Cenário 2ºC Cenário 4ºC 

RO 5,55 0,90 -2,93 
AC 4,30 0,98 -2,76 
AM 3,25 -1,85 3,60 
RR -0,67 -6,38 -8,47 
PA 6,38 1,85 -2,72 
AP 4,47 0,91 -2,21 
TO 2,47 -3,74 -9,61 
MA 5,82 2,27 -4,18 
PI 4,77 1,63 -3,02 
CE 3,27 -0,59 -2,53 
RN 4,96 1,94 -4,92 
PB 5,01 1,82 -3,97 
PE 4,73 0,39 -2,79 
AL 3,79 -3,34 -2,39 
SE 5,65 2,23 -4,45 
BA 4,33 -0,07 -3,57 
MG 5,14 1,78 -2,97 
ES 3,39 0,23 -0,38 
RJ 5,96 5,07 -9,19 
SP 3,64 0,85 -0,99 
PR 6,83 1,90 -3,74 
SC 5,79 0,93 -0,89 
RS 5,86 1,00 -3,87 
MS 6,77 2,82 -5,63 
MT 4,32 -0,11 -4,27 
GO 7,17 3,34 -5,49 
DF 2,64 0,63 -2,09 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A Figura 64 reproduz os impactos das medidas de eficientização sobre o PIB dos estados, 

evidenciando notórios ganhos do cenário 1,5ºC em relação ao cenário 4ºC, e, mais que 

isso, ilustrando a grande heterogeneidade espacial dos resultados. Essa dinâmica é mais 

bem avaliada na seção de Nível de Atividade Setorial, essencial para elucidar o 

desempenho econômico das regiões. 
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Figura 63: Distribuição regional dos impactos cumulativos da eficiência energética nos 
cenários 1,5ºC, 2ºC e 4ºC até 2050 (pontos percentuais). 

   

Fonte: Elaboração própria. 

Embora não seja a região com mais expressivo impacto percentual, em termos 

monetários, por sua dimensão, o Sudeste apresenta resultados de destaque, tanto 

positivamente nos cenários 1,5ºC e 2ºC (ganhos acumulados de PIB de R$ 658 bilhões e 

R$ 285,5 bilhões), quanto de forma adversa no cenário 4ºC (perda de R$ 418,8 bilhões no 

acumulado). De fato, se trata da região com maior participação na geração do PIB dos 

setores da indústria de transformação e de serviços, em que a adoção de medidas de 

eficientização energética possui maior aplicabilidade. 

O custo de inação para o Sudeste, entre os cenários 4ºC e 1,5ºC, é de R$ 1,08 trilhões, 

sendo a região Nordeste a segunda mais impactada, com R$ 289 bilhões acumulados 

até 2050.  
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Figura 64: Impacto cumulativo da eficiência energética sobre o PIB das macrorregiões nos 

cenários 1,5ºC, 2ºC e 4ºC até (R$ milhões). 
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Fonte: Elaboração própria. 

 

4.8.2 Empregos 

A contribuição das medidas de eficientização energética sobre a criação de empregos, 

assim como o PIB, é bastante diferenciada entre os cenários e territorialmente. Os 

resultados exprimem o efeito líquido das mudanças energéticas e estão associados às 

intensidades energéticas dos setores, aos impactos sobre o nível de produção setorial 

em cada região e sua composição capital/trabalho, além dos efeitos indiretos das 

mudanças na economia. 

Assim, os números indicam que a região Sul apresentaria elevação de destaque no 

emprego na ordem de 575 mil postos de trabalho adicionais até 2050 no cenário 1,5ºC, 

beneficiado pelo crescimento de setores trabalho intensivos como Construção, 

Comércio e Serviços. Neste cenário, Centro-Oeste e Norte também ganham, 181 mil e 

78 mil empregos, respectivamente. Os efeitos sobre as regiões Sudeste e Nordeste, por 

outro lado, seriam negativos, com perda de 283 mil e 113 mil postos de trabalhos, 

respectivamente. Contudo, estes resultados estão atrelados ao desempenho de alguns 

estados apenas, como o Rio de Janeiro, no Sudeste, e a Bahia, no Nordeste, que deixam 

de criar postos de trabalho em razão da perda de desempenho de setores intensivos em 

energia, particularmente na Indústria de Transformação e a Extrativa. Considerando as 

projeções sobre a geração de emprego no cenário 2ºC, os resultados se mantêm 

positivos para Sul e Centro-Oeste, embora em menor magnitude.  

Ao nível estadual e segundo a variação acumulada nos postos de trabalho, a maioria dos 

estados teriam perdas no cenário 4ºC. As exceções ocorrem em estados do Sudeste (Rio 
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de Janeiro, São Paulo e Espírito Santo), do Nordeste (Bahia, Sergipe, Alagoas e Rio Grande 

do Norte) e do Norte (Amazonas).  

As projeções, em geral, sugerem acentuação das disparidades regionais, dada a perda 

liquida de empregos em estados das regiões Norte e Nordeste, que totalizam, em 2050, 

o menor saldo de empregos gerados. 

 

 

 

 

 

 
Figura 65: Impacto cumulativo da eficiência energética sobre empregos das macrorregiões 

nos cenários 1,5ºC, 2ºC e 4ºC até 2050 (milhares). 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Tabela 12: Impacto cumulativo da eficiência energética sobre empregos das UFs nos 
cenários 1,5ºC, 2ºC e 4ºC até 2050 (milhares). 

UF Cenário 1,5ºC Cenário 2ºC Cenário 4ºC 

RO 26 5 -13 
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UF Cenário 1,5ºC Cenário 2ºC Cenário 4ºC 

AC 7 1 -4 
AM -78 -101 126 
RR -2 -2 -2 
PA 107 36 -59 
AP 7 1 -3 
TO 9 3 -19 
MA 49 33 -46 
PI 35 15 -25 

CE 25 -42 -30 
RN -48 -33 19 
PB 40 24 -30 
PE 97 38 -47 
AL -17 -6 32 
SE -50 -30 29 
BA -242 -203 114 
MG 379 248 -226 
ES -4 -26 14 
RJ -721 -197 198 
SP 64 17 155 
PR 247 91 -106 
SC 118 6 7 
RS 210 62 -106 
MS 18 34 -9 
MT 22 14 -23 
GO 116 100 -71 
DF 25 10 -19 

Fonte: Elaboração própria. 

4.8.3 Nível de atividade setorial 

Uma apreciação mais embasada dos resultados macroeconômicos e regionais passa 

pela análise setorial. Ademais, a participação econômica de cada setor na estrutura 

produtiva regional exerce papel determinante na explicação das dinâmicas e dos 

diferenciais observados entre os cenários simulados. Regiões nas quais a estrutura 

econômica apresenta maior dependência de setores mais intensamente impactados 

pelos choques analisados tendem a apresentar respostas mais acentuadas, positivas ou 

negativas, conforme a natureza dos efeitos setoriais. Esta seção apresenta os setores da 

agropecuária, indústria extrativa, indústria de transformação e eletricidade gás e água 

como relevantes para determinar os efeitos econômicos. 

Grosso modo, os números indicam a realocação de fatores entre os setores que se 

beneficiam da eficiência energética elevando seu nível de produção, conforme apontado 
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nos resultados nacionais. Os setores produtores de bens energéticos, em face da 

intensidade de carbono dos processos produtivos, tendem a apresentar resultados 

negativos nos cenários 1,5ºC e 2ºC devido à menor necessidade de uso de seus produtos 

na economia.  

Sob o ponto de vista dos benefícios da eficiência energética para a produção agrícola, o 

nível de adoção das medidas mitigadoras do cenário 2ºC é o mais positivo para o setor 

nas regiões e UFs. Esse desempenho ocorre em virtude do maior esforço de 

descarbonização sobre o setor no cenário 1,5ºC, que acaba por reduzir a demanda, dado 

o aumento do nível de eficiência energética dos setores demandantes na utilização de 

biocombustíveis, por exemplo. Somam-se a isso os efeitos mais intensos de 

descarbonização do cenário 1,5ºC que passa a restringir a demanda por produtos 

agropecuários em magnitude muito superior à observada no cenário 2ºC. Finalmente, o 

Sudeste é a única macrorregião que apresenta resultados acima do nível nacional, 

demonstrando o dinamismo do setor agropecuário e o maior acesso a tecnologias de 

eficientização energética, sobretudo em SP. 

Tabela 13: Impacto cumulativo da eficiência energética sobre o nível de atividade da 
Agropecuária por macrorregião nos cenários 1,5ºC, 2ºC e 4ºC até 2050 (pontos 

percentuais). 

Macrorregião Cenário 1,5ºC Cenário 2ºC Cenário 4ºC 

Norte 1,7 1,8 -0,2 
Nordeste 1,2 5,0 2,7 
Sudeste  0,2 18,3 16,5 
Sul -1,0 1,1 1,3 
Centro-Oeste -0,2 5,5 5,4 
Brasil 0,1 8,9 7,7 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Tabela 14: Impacto cumulativo da eficiência energética sobre o nível de atividade da 
Agropecuária por UF nos cenários 1,5ºC, 2ºC e 4ºC até 2050 (pontos percentuais).  

UF Cenário 1,5ºC Cenário 2ºC Cenário 4ºC 

RO 0,90 0,84 -0,95 
AC 1,90 1,21 -1,45 
AM 2,94 1,82 -1,45 
RR 2,13 1,25 -1,87 
PA 1,39 1,84 0,12 
AP 3,34 1,41 -2,57 
TO 1,52 2,46 1,29 
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UF Cenário 1,5ºC Cenário 2ºC Cenário 4ºC 

MA 0,18 2,15 1,84 
PI 0,04 1,20 0,98 

CE 1,33 1,36 -0,88 
RN 2,36 5,51 2,22 
PB 0,09 9,36 6,87 
PE -0,37 11,30 9,01 
AL -1,15 33,03 27,56 
SE 3,99 6,11 1,63 
BA 2,14 2,64 -0,10 
MG 0,11 7,40 7,08 
ES 0,87 2,46 1,11 
RJ 4,31 7,77 4,88 
SP -0,17 31,22 27,99 
PR -1,26 2,71 3,10 
SC -0,80 0,26 -0,16 
RS -0,93 0,01 0,43 
MS 0,03 10,49 9,43 
MT -0,45 1,04 1,63 
GO 0,02 10,60 9,98 
DF 0,10 0,04 -0,16 

Fonte: Elaboração própria. 

 

No caso da indústria extrativa, a adoção de medidas de mitigação em ritmo lento induz 

um crescimento da atividade produtiva, dada a manutenção da demanda pelos bens 

intensivos em energia, superior ao verificado nos cenários 1,5ºC e 2ºC. Unidades 

federativas do Sudeste, com participação relevante na produção de óleo e gás natural, 

como é o caso de SP, RJ e ES, tem ganho acumulado superior à média nacional no cenário 

4ºC.  

Tabela 15: Impacto cumulativo da eficiência energética sobre o nível de atividade da 
Indústria Extrativa por macrorregião nos cenários 1,5ºC, 2ºC e 4ºC até 2050 (pontos 

percentuais).  

Macrorregião Cenário 1,5ºC Cenário 2ºC Cenário 4ºC 

Norte -23,61 -20,16 25,73 
Nordeste -38,77 -35,55 37,75 
Sudeste  -27,62 -25,61 31,46 
Sul -14,98 -12,77 30,10 
Centro-Oeste -5,12 -3,92 5,12 
Brasil -27,40 -25,40 31,30 

Fonte: Elaboração própria. 
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Tabela 16: Impacto cumulativo da eficiência energética sobre o nível de atividade da 
Indústria Extrativa por UF nos cenários 1,5ºC, 2ºC e 4ºC até 2050 (pontos percentuais).  

UF Cenário 1,5ºC Cenário 2ºC Cenário 4ºC 
RO -2,56 -1,04 1,79 
AC -0,97 -1,18 2,07 
AM -45,80 -38,00 42,86 
RR -2,60 -2,21 2,27 
PA -3,48 -1,83 2,77 
AP -3,17 -1,17 1,93 
TO -1,12 -0,58 1,19 
MA -14,40 -13,95 19,00 
PI -2,75 -2,69 4,74 
CE -37,84 -34,10 35,12 
RN -46,56 -42,12 42,73 
PB -2,99 -1,50 4,11 
PE -31,45 -28,88 30,10 
AL -43,04 -37,99 38,59 
SE -46,51 -41,87 43,84 
BA -40,44 -37,15 39,50 
MG -3,03 -2,02 2,59 
ES -19,02 -16,96 21,94 
RJ -36,39 -33,79 42,40 
SP -32,81 -29,89 33,16 
PR -2,38 -1,51 8,38 
SC -30,61 -25,62 43,50 
RS -6,99 -5,45 30,44 
MS -2,59 -1,89 1,88 
MT -8,40 -6,98 10,73 
GO -3,01 -1,61 2,17 
DF -19,28 -17,02 19,59 

Fonte: Elaboração própria. 

No caso da indústria de transformação, o patamar de adoção de medidas mitigadoras de 

emissões relacionadas à eficientização energética do cenário 2ºC, como a substituição 

de fornos e caldeiras, indica resultados regionais superiores ao cenário 1,5ºC. Grande 

parte das unidades federativas apresenta crescimento no nível de atividade, com 

destaque para os ganhos do Rio de Janeiro.  

No cenário 1,5ºC, a adoção das medidas de eficiência leva à queda no nível de atividade 

da indústria da transformação em todas as macrorregiões, exceto a região Sul, e nas UFs 

com maior participação do setor no PIB, o que indica haver um patamar ótimo de adoção 

das medidas, conforme demonstrado no cenário 2ºC. De tal modo, é preciso pensar em 

mecanismos transitórios para a descarbonização do setor, como financiamento das 

soluções energéticas de modo a atenuar um recuo ainda mais intenso da indústria 
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brasileira, diante do objetivo de limitar o aquecimento global a 1,5ºC, conforme posto 

pelo Acordo de Paris.  

Tabela 17: Impacto cumulativo da eficiência energética sobre o nível de atividade da 
Indústria de Transformação por macrorregião nos cenários 1,5ºC, 2ºC e 4ºC até 2050 

(pontos percentuais).  

Macrorregião Cenário 1,5ºC Cenário 2ºC Cenário 4ºC 

Norte -1,12 0,02 -1,50 
Nordeste -3,69 0,98 -2,79 
Sudeste  -4,45 1,50 -2,48 
Sul 0,38 0,84 -1,81 
Centro-Oeste -3,94 1,69 -4,05 
Brasil -3,00 0,60 -2,00 

Fonte: Elaboração própria. 

Tabela 18: Impacto cumulativo da eficiência energética sobre o nível de atividade da 
Indústria de Transformação por UF nos cenários 1,5ºC, 2ºC e 4ºC até 2050 (pontos 

percentuais).  

UF Cenário 1,5ºC Cenário 2ºC Cenário 4ºC 

RO 1,18 0,59 -1,97 
AC 0,92 0,82 -2,24 
AM -0,10 0,19 -0,98 
RR -5,88 -2,58 -4,13 
PA 0,65 0,73 -1,49 
AP 1,56 0,49 -1,51 
TO -3,32 -0,58 -4,14 
MA -1,94 1,13 -2,37 
PI 0,59 1,15 -2,49 
CE -0,64 0,21 -2,08 
RN -5,37 2,29 -5,96 
PB -1,27 0,66 -2,50 
PE 0,20 0,05 -1,54 
AL 0,16 -2,92 -3,13 
SE -5,46 2,57 -4,50 
BA -2,93 0,77 -2,63 
MG -0,46 0,48 -1,33 
ES -0,04 -0,03 -0,26 
RJ -10,82 3,46 -6,09 
SP -0,68 0,41 -0,70 
PR 0,25 0,72 -2,28 
SC 0,38 0,12 -0,46 
RS -0,42 0,41 -1,49 
MS -3,05 -0,42 -4,14 
MT -0,86 0,47 -2,70 
GO -1,71 0,50 -3,23 
DF 1,52 0,53 -1,52 

Fonte: Elaboração própria. 
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Impactos positivos são projetados para o setor de Eletricidade, gás, água, esgoto e gestão 

de resíduos, qualquer que seja o cenário ou região. Não obstante, o cenário 1,5ºC é 

superior ao demais em todos os estados, com destaque para a região Sul, onde o setor 

tem participação representativa. Conforme esperado, a adoção de medidas de 

eficientização energética induz a substituição de recursos fósseis por renováveis e reduz 

custos de produção, acarretando o aumento do nível de atividade em todas as 

macrorregiões.  

Contudo, ainda que ocorra aumento no nível de atividade em todos os cenários, verifica-

se custo de inação relevante entre os cenários 4ºC e 1,5ºC, sobretudo na região Sul, de 

cerca de 17 pontos percentuais.  

Tabela 19: Impacto cumulativo da eficiência energética sobre o nível de atividade da 
Eletricidade, gás e água e resíduos por macrorregião nos cenários 1,5ºC, 2ºC e 4ºC até 2050 

(pontos percentuais). 

Macrorregião Cenário 1,5ºC Cenário 2ºC Cenário 4ºC 

Norte 15,76 2,46 4,52 
Nordeste 16,63 3,15 5,65 
Sudeste  20,83 4,07 7,88 
Sul 23,09 3,21 6,13 
Centro-Oeste 18,20 4,27 6,01 
Brasil 16,10 3,00 4,60 

Fonte: Elaboração própria. 

Tabela 20: Impacto cumulativo da eficiência energética sobre o nível de atividade da 
Eletricidade, gás e água e resíduos por UF nos cenários 1,5ºC, 2ºC e 4ºC até 2050 (pontos 

percentuais).  

UF Cenário 1,5ºC Cenário 2ºC Cenário 4ºC 

RO 16,55 3,38 5,02 
AC 16,66 4,78 6,79 
AM 16,95 3,28 4,47 
RR 16,71 4,56 6,95 
PA 11,67 0,84 3,16 
AP 14,06 3,27 5,79 
TO 15,05 2,86 5,36 
MA 14,72 1,72 3,23 
PI 11,42 2,56 4,75 
CE 13,74 3,30 4,62 
RN 11,63 2,62 3,95 
PB 11,63 3,04 4,21 
PE 15,36 3,56 5,08 
AL 15,68 4,81 6,62 
SE 11,96 1,46 3,67 
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UF Cenário 1,5ºC Cenário 2ºC Cenário 4ºC 

BA 12,51 1,68 3,67 
MG 14,30 2,23 2,93 
ES 12,23 1,33 1,63 
RJ 14,39 3,60 4,83 
SP 17,58 3,41 5,12 
PR 20,62 3,05 5,31 
SC 20,23 2,43 5,17 
RS 18,73 2,93 4,04 
MS 14,12 3,17 5,04 
MT 12,32 1,31 4,83 
GO 15,35 3,92 5,82 
DF 22,16 7,98 12,17 

Fonte: Elaboração própria. 

 

4.8.4 Produtividade total dos fatores 

Como já salientado, o cenário 1,5ºC inclui medidas de eficientização energética que 

implicam redução no uso de insumos energéticos oriundos de fontes fósseis, como 

petróleo, carvão e gás natural. Outra premissa do cenário envolve a diminuição no uso 

de biocombustíveis a partir de 2040, em virtude da necessidade de mitigar as emissões 

associadas ao uso da terra. Além disso, o cenário conta com projeções associadas à 

conservação elétrica. 

Para viabilizar essa transição da matriz energética e conservação de energia, um 

aumento relevante da produtividade é necessário para sustentar níveis de produção com 

menor utilização desses insumos. Logo, como esperado, o efeito isolado das mudanças 

no uso energético é mais intenso no cenário 1,5ºC.  

Figura 66: Impacto cumulativo em pontos percentuais da eficientização energética sobre a 
PTF por macrorregiões nos cenários 1,5ºC, 2ºC e 4ºC até 2050. 
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Fonte: Elaboração própria. 

Dentre as macrorregiões, o maior ganho em todos os cenários recai sobre a região 

Sudeste, a mais industrializada do país. Neste caso, o resultado é explicado pelos 

aumentos de produtividade dos fatores, como capital e trabalho, desencadeadas pela 

eficientização na utilização de insumos energéticos. Nesse sentido, o estado do Rio de 

Janeiro desponta com o maior ganho, com impacto acumulado até 2050 de 14,1 p.p e 

10,1 p.p nos cenários 1,5ºC e 2ºC, respectivamente. Como o setor passa a demandar 

menos insumos por unidade de produto nos cenários, dados os choques de eficiência, é 

necessário aumento da produtividade para sustentar a produção. Este aumento de 

produtividade, por conseguinte, se reflete sobre ganhos da PTF.  

Os choques de eficiência também beneficiam a região Nordeste, que apresenta o 

segundo maior impacto no indicador (3,4 p.p e 2,3 p.p nos cenários 1,5ºC e 2ºC, 

respectivamente). As maiores variações na região também incidem sobre estados mais 

industrializados e com participação importante da indústria de extração de petróleo e 

gás natural, como Bahia e Pernambuco.   

No cenário 4ºC, como esperado, o crescimento da PTF é menor, e em alguns casos 

negativos, como nos estados de Mato Grosso do Sul, Goiás e Rio Grande do Norte. Estes 

estados são afetados pela perda de eficiência em setores representativos de suas 

economias, tais como Agropecuária, Comércio e Serviços. 

 

 

Tabela 21: Impacto cumulativo em pontos percentuais da eficientização energética sobre a 
PTF por UF nos cenários 1,5ºC, 2ºC e 4ºC até 2050. 
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UF Cenário 1,5ºC Cenário 2ºC Cenário 4ºC 

RO 8,42 6,31 3,99 
AC 5,08 3,58 1,84 
AM 5,60 3,40 4,37 
RR 6,70 2,66 0,66 
PA 7,91 5,57 2,05 
AP 5,16 3,67 2,15 
TO 7,68 3,70 0,13 
MA 7,40 4,76 0,24 
PI 4,89 2,99 0,31 
CE 6,51 4,50 2,45 
RN 7,60 4,64 -0,03 
PB 5,45 3,17 0,03 
PE 8,23 5,65 3,20 
AL 7,43 2,78 1,66 
SE 10,25 7,16 2,55 
BA 11,18 8,23 4,92 
MG 10,02 7,75 4,19 
ES 9,96 8,31 6,37 
RJ 14,10 10,06 1,83 
SP 8,94 6,91 4,82 
PR 7,55 4,83 2,25 
SC 6,47 4,38 2,84 
RS 6,27 3,65 1,77 
MS 7,68 3,71 -0,92 
MT 8,00 3,90 0,24 
GO 7,83 4,51 -0,71 
DF 3,21 2,22 0,90 

Fonte: Elaboração própria. 

 

4.8.5 Formação bruta de capital fixo 

Para o indicador de FBCF, o impacto acumulado é superior no cenário 1,5ºC para todas 

as macrorregiões do Brasil, em especial para as regiões Sul e Centro-Oeste. Os 

resultados das regiões Sudeste e Nordeste, abaixo do crescimento nacional, que é de 2,1 

p.p, resultam do desempenho negativo no cenário 1,5ºC de setores importantes 

demandantes de FBCF, tais como a indústria extrativa e a de transformação.  

 

 

 
 

Figura 67: Impacto cumulativo em pontos percentuais da eficientização energética sobre a 
FBCF por macrorregiões nos cenários 1,5ºC, 2ºC e 4ºC até 2050. 
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Fonte: Elaboração própria. 

Tabela 22: Impacto cumulativo em pontos percentuais da eficientização energética sobre a 
FBCF por UF nos cenários 1,5ºC, 2ºC e 4ºC até 2050. 

UF Cenário 1,5ºC Cenário 2ºC Cenário 4ºC 

RO 15,31 4,53 -6,66 
AC 13,17 4,48 -7,96 
AM -7,46 -13,72 18,93 
RR 7,84 2,38 -6,33 
PA 11,60 4,02 -5,89 
AP 13,20 4,30 -6,97 
TO 7,25 3,81 -7,44 
MA 4,95 3,39 -4,75 
PI 7,20 3,72 -5,54 
CE 2,48 -1,39 -1,76 
RN -8,05 -4,71 1,61 
PB 7,06 5,07 -5,36 
PE 6,13 2,59 -2,98 
AL -1,19 0,38 5,78 
SE -9,18 -5,08 3,23 
BA -3,11 -3,71 1,36 
MG 5,50 3,91 -3,15 
ES 1,70 -1,19 0,60 
RJ -11,49 -2,37 1,52 
SP 2,83 1,32 -0,07 
PR 15,22 5,92 -6,62 
SC 13,16 2,08 -2,00 
RS 15,50 5,16 -8,32 
MS 7,86 11,46 -1,62 
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UF Cenário 1,5ºC Cenário 2ºC Cenário 4ºC 

MT 7,78 4,21 -4,36 
GO 12,24 10,93 -5,79 
DF 9,39 3,84 -6,81 

Fonte: Elaboração própria. 

Ao nível das unidades federativas, Amazonas, Rio Grande do Norte, Alagoas, Sergipe, 

Bahia e Rio de Janeiro apresentam impacto positivo e superior no cenário 4ºC, tendo em 

vista o papel desempenhado pela indústria extrativa nesse cenário e, consequente 

estímulo da demanda de produtos de petróleo e gás natural e minérios, cuja produção é 

relevante para a formação do PIB nestes estados. No cenário 1,5ºC, RO, AC, RS, PR e SC 

são beneficiados pela eficientização energética em termos de FBCF, assim 

demonstrando o potencial da realização de investimentos em atividades de baixo 

carbono para as economias estaduais. 

4.9 Impactos sobre setores de infraestrutura em face aos cenários climáticos 

4.9.1 Nível de atividade setorial 

A análise dos resultados setoriais constitui elemento essencial para o aprimoramento da 

avaliação regional, na medida em que a importância relativa de cada setor na estrutura 

produtiva das regiões exerce influência decisiva sobre as dinâmicas econômicas e os 

diferenciais observados entre os cenários simulados. Macrorregiões cuja economia é 

mais dependente de setores fortemente afetados pelos choques considerados tendem 

a apresentar respostas mais intensas, sejam elas positivas ou negativas, em função da 

natureza dos impactos setoriais.  

A compreensão da composição setorial das economias regionais é indispensável para 

uma interpretação mais acurada dos efeitos distributivos decorrentes dos distintos 

cenários. Ressaltam-se, nesse contexto, os setores da agropecuária, indústria extrativa, 

eletricidade, gás e água, cuja relevância é particularmente significativa na determinação 

dos impactos econômicos regionais, e não obstante, os setores da infraestrutura que se 

relacionam com eles, tendem a ser mais afetados. A Figura 65 apresenta as projeções 

em termos de custo de inação para o nível de atividade dos setores da infraestrutura a 

nível macrorregional. 
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Figura 68: Variação (%) acumulada do nível de atividade de setores de infraestrutura  
das macrorregiões do Brasil até 2050. 
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Fonte: Elaboração própria 

O custo de inação demonstra que o setor de extração de petróleo e gás tem maior nível 

de atividade econômica em um cenário de manutenção dos padrões da matriz 

energética (4ºC para 1,5ºC), ou seja, a transição para uma economia de baixo carbono 

reduz o nível de atividade do setor, e quanto mais intensa a descarbonização, maior seria 

a perda econômica para o setor. Neste sentido, verifica-se que o setor cresceria menos 

no cenário 1,5ºC, em todas as macrorregiões. Na principal região produtora (Sudeste), o 

setor apresentaria crescimento da ordem de 96% maior no cenário 4ºC em relação ao 

crescimento no cenário 1,5ºC, e 87% maior em comparação ao cenário 2ºC. A dinâmica 

macrorregional é mantida ao nível das UFs. No Rio de Janeiro, principal estado produtor, 

o crescimento do setor seria 97% maior no cenário 4ºC em relação ao cenário 1,5ºC, e 

89% maior, considerando o cenário 2ºC.  

Ao contrário da indústria extrativa petrolífera, os setores de construção civil e das 

telecomunicações seriam beneficiados pelas medidas de descarbonização, 

consequentemente sendo mais impactados com perda potencial no nível de atividade 

caso o mundo siga uma trajetória de aquecimento de 4ºC até o final do século. O custo 

da inação é maior, para todas as macrorregiões, diante da adoção acelerada de medidas 

de mitigação. No setor de telecomunicações a dinâmica se replica ao nível das UFs. 

Considerando o setor de construção, essa dinâmica seria distinta apenas na região 

Sudeste, que apresentaria maior custo de inação no cenário 2ºC em relação ao cenário 

4ºC. O resultado é afetado pela dinâmica do estado do Rio de Janeiro, dada a importância 
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da indústria de óleo e gás para o nível de atividade econômica. A dinâmica também 

ocorre nos estados do Amazonas, Sergipe e Alagoas.  

Por sua vez, no setor elétrico e gás as projeções indicam custo de inação elevado entre 

os cenários 1,5ºC e 4ºC, sobretudo nas regiões Sul e Sudeste. Esse resultado reflete o 

crescimento, sobretudo, do setor de eletricidade vinculado à expansão da geração 

baseada em fontes renováveis, sobretudo biomassa, eólica e solar no cenário 1,5ºC. Em 

contrapartida, o crescimento do setor é inferior no cenário 2ºC em relação ao 4ºC, posto 

que as medidas de descarbonização menos intensas não estimulam um crescimento 

elevado do componente eletricidade, ao passo que no cenário 4ºC há elevação do nível 

de atividade do setor, via componente gás natural, resultando em crescimento global 

maior, e, portanto, num custo de inação positivo. Ao nível das UFs, o padrão das 

macrorregiões é integralmente transmitido. 

O setor etanol e biocombustíveis apresenta uma dinâmica econômica distinta entre as 

regiões. Como apontado na seção de resultados nacionais, o setor apresenta custo de 

inação positivo entre os cenários 4ºC e 1,5ºC. Esse resultado é determinado pela região 

Sudeste, principal região produtora e que também apresenta crescimento maior no 

cenário 4ºC em comparação ao cenário 1,5ºC. Nas demais regiões, o custo de inação é 

negativo considerando tanto o cenário 1,5ºC, quanto o cenário 2ºC em relação ao maior 

patamar de aquecimento. Ou seja, nas regiões Norte, Nordeste, Sul e Centro-Oeste, o 

setor cresceria mais nos cenários com esforços moderados e elevados de 

descarbonização. Esse resultado distinto da região Sudeste decorre dos efeitos indiretos 

de competição pelo uso da terra em face da adoção das medidas de redução de 

emissões vinculadas ao uso da terra no cenário 1,5ºC, que restringe a expansão da 

produção agrícola de cana e soja, encarecendo os custos para o setor de etanol e 

biocombustíveis e limitando seu crescimento. A relevância da economia da cana de 

açúcar em São Paulo é determinante para esse resultado. Não obstante, os estados do 

Rio de Janeiro, Espírito Santo, Bahia e Mato Grosso do Sul também apresentam essa 

dinâmica, com o setor crescendo mais no cenário 4ºC em relação ao 1,5ºC. 

O desempenho do setor de refino de petróleo apresenta distinção clara entre os custos 

de inação, considerando os cenários 1,5º e 2ºC em relação ao cenário 4ºC. No cenário 

de transição de baixo carbono mais intenso (1,5ºC em relação ao 4ºC), o setor é 

penalizado em todas as regiões, refletindo a substituição de fontes energéticas carbono 
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intensivas, no caso combustíveis fósseis. Contudo, no cenário 2ºC, o setor apresenta 

crescimento maior em comparação ao cenário 4ºC em todas as regiões, em virtude da 

menor intensidade de descarbonização e dos efeitos indiretos que o crescimento 

econômico gerado no cenário 2ºC proporciona, elevando a demanda pelo setor.  A 

dinâmica macrorregional nos dois cenários é mantida nas UFs.  

Por fim, as projeções para os setores de infraestrutura de transportes indicam um padrão 

semelhante de atividade para o transporte terrestre de passageiros, aéreo e aquaviário, 

que demonstram perda potencial de nível de atividade econômica caso os esforços de 

mitigação globais sejam insuficientes, levando o mundo a um aquecimento de 4ºC no 

fim deste século. A dinâmica é mantida ao nível das UFs. Esse padrão é diretamente 

influenciado pelo aumento da renda das famílias proporcionado pelos cenários de 

transição de baixo carbono, em que ambos promoveriam maior crescimento econômico 

em comparação ao cenário 4ºC.  

Figura 69: Variação (%) acumulada do nível de atividade de setores de infraestrutura de 
transportes das macrorregiões do Brasil até 2050. 
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Fonte: Elaboração própria 

Por outro lado, o transporte rodoviário de cargas apresenta custo de inação positivo entre 

o cenário 4ºC relativamente aos cenários 2ºC e 1,5ºC nas regiões Norte, Nordeste, 

Sudeste e Sul, ou seja, teriam taxas de crescimento maiores em um mundo 4ºC mais 

quente, mesmo diante de maiores investimentos para adaptação da infraestrutura de 

escoamento das mercadorias por rodovias e portos à mudança do clima.  Como 

mencionado anteriormente, os setores de refino e de extração de petróleo e gás 

apresentam elevada retração no nível de atividade diante dos esforços de 

descarbonização exigidos pelo cenário 1,5ºC, elevando custos para os setores 

demandantes, sendo o setor de Transporte terrestre de Cargas um dos principais. Não 

obstante, a retração do setor de etanol e biocombustíveis, sobretudo no cenário 1,5ºC 
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transporte terrestre de cargas nos cenários 1,5ºC e 2ºC, sobretudo nos estados de Mato 

Grosso e Goiás. 

Ao nível estadual, apenas Paraíba, Ceará, Piauí, Maranhão e Mato Grosso apresentam 

custos de inação negativos, ou seja, crescimento inferior no cenário 4ºC relativamente 

aos cenários 2ºC e 1,5ºC. Nas demais UFs, os custos de inação são positivos, com 

destaque para o Rio de Janeiro e Espírito Santo, cuja participação da indústria de 

combustíveis fósseis no PIB total é relevante. 

4.9.2 Empregos 

O nível de emprego dos setores de infraestrutura resulta da interação de diferentes 

efeitos associados à adoção de medidas de baixo carbono. Ressalte-se, ademais, que 

embora o nível de atividade econômica influencie significativamente o emprego setorial, 

este não é determinado exclusivamente por aquele, uma vez que ganhos de 

produtividade podem reduzir a demanda por força de trabalho. Nesse contexto, a análise 

regional adquire especial relevância, dado que a estrutura produtiva e a composição 

setorial variam substancialmente entre as unidades da federação, influenciando de 

forma heterogênea os impactos sobre o emprego. Assim, os resultados observados nos 

estados exercem papel central na conformação dos efeitos agregados nas 

macrorregiões, sendo indispensáveis para uma compreensão mais precisa das 

dinâmicas territoriais associadas à transição energética.  

O nível de emprego no setor de extração de óleo e gás tem maior incremento no cenário 

4ºC, posto que não há um esforço além do tendencial para redução de descarbonização. 

Mais do que isso, são direcionados investimentos que geram empregos voltados à 

adaptação da infraestrutura, como é o caso de plataformas de petróleo, para lidar com 

eventos extremos mais intensos e frequentes. Logo, há custo de inação alto e positivo do 

cenário 4ºC em relação aos cenários 2ºC e 1,5ºC, sobretudo este último. A principal 

região produtora, o Sudeste, apresenta crescimento 265% e 154% maior no cenário 4ºC, 

em comparação respectivamente os cenários 1,5ºC e 2ºC. Em postos de trabalho, isso 

representa um acréscimo de 233 e 195 mil vagas adicionais até 2050, relativamente aos 

cenários 1,5ºC e 2ºC, respectivamente. O Rio de Janeiro apresenta taxa de crescimento 

no cenário 4ºC de 276% e 160% maior em comparação aos cenários 1,5ºC e 2ºC, se 

destacando como principal região geradora de empregos para o setor. Nas demais 

macrorregiões e unidades da federação, há elevação do emprego no cenário 4ºC, 
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contudo, com exceção do Nordeste, ainda que as taxas de crescimento sejam elevadas, 

o volume de emprego gerado é relativamente baixo até 2050, dada a pequena 

participação do setor nas demais regiões.  

No setor da construção, intensivo em fator trabalho, a dinâmica de emprego também 

segue a dinâmica do nível de atividade econômica. O emprego cresce mais no cenário 

1,5ºC do que no cenário 4ºC em todas as regiões, e, portanto, há um considerável custo 

de inação, refletindo o aquecimento econômico proporcionado pelos investimentos 

visando à transição mais intensa de baixo carbono. Nordeste e Centro Oeste apresentam 

os maiores incrementos de trabalho, seguidos de Sudeste e Sul. Considerando o cenário 

2ºC, também há elevação maior dos postos de trabalho, em comparação ao cenário 4ºC 

em todas as regiões, com exceção do Sul, que se beneficiaria no cenário 4ºC com 

elevação da disponibilidade hídrica e redução do custo da água, com efeitos positivos 

sobre a economia da região. 

Figura 70: Empregos por macrorregião e custo de inação cumulativo 
 entre os cenários 1,5ºC, 2ºC e 4ºC até 2050. 
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Fonte: Elaboração própria 
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retração do setor decorrente da redução da produção de cana no cenário, tendo em vista 

a competição pelo uso da terra para atividades-chave com maior custo-efetividade de 

redução de emissões, como reflorestamento. Por outro lado, no cenário 2ºC o emprego 

cresce mais do que no cenário 4ºC em todas as regiões e unidades da federação, com 

destaque também para São Paulo. São Paulo perderia 5.400 postos de trabalho no setor, 

perante a inação climática e efeitos decorrentes, como menor disponibilidade hídrica.  

O setor elétrico apresenta custo de inação negativo entre os cenários 4ºC e 1,5ºC, ou 

seja, perda de empregos diante da falta de ambição climática. A região Sudeste deixaria 

de gerar cerca de 11.600 postos de trabalho no setor. Em contrapartida, o custo de inação 

do cenário 2ºC em relação ao 4ºC é positivo em todas as regiões. Ou seja, o cenário 4ºC 

promove mais emprego no setor elétrico do que o cenário com adoção moderada de 

medidas de baixo carbono. Esse movimento decorre da expansão do nível de atividade 

do setor gasífero no cenário 4ºC, que supera a expansão do nível de atividade do setor 

elétrico no cenário 2ºC. Os estados do Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, São 

Paulo e Rio de Janeiro lideram na geração de postos de trabalho no setor, em todos os 

cenários.  

Os empregos gerados no setor de refino de petróleo são superiores no cenário 2ºC, 

seguidos pelo cenário 4ºC, e menores no cenário 1,5ºC. Em termos de custo de inação 

acumulado em 2050 do cenário 2ºC em relação ao cenário 4ºC, 22.900 empregos 

deixariam de ser gerados, sendo 18.600 na região Sudeste. Destes, 13.300 ocorreriam no 

Rio de Janeiro. Em contrapartida, como no cenário 1,5ºC a descarbonização é intensa, o 

nível de atividade do setor intensivo em carbono é penalizado, implicando em 

crescimento menor no número de postos de trabalho gerados. Assim, o cenário 4ºC 

geraria cerca de 23.400 postos de trabalho a mais que o cenário 1,5ºC.  

O setor telecomunicações é indiretamente afetado pelas medidas de redução de 

emissões de GEE. O desempenho em termos de geração de emprego segue a dinâmica 

econômica do setor. Regiões com maior crescimento do nível de atividade, também são 

as regiões com maior elevação no nível de emprego do setor. O crescimento do emprego 

é maior no cenário 1,5ºC, seguido pelo cenário 2ºC, tendo o cenário 4ºC as menores 

taxas de crescimento. Portanto, novos postos de trabalho deixariam de ser gerados em 

caso de inação, ainda que eventos extremos mais frequentes gerem empregos no setor, 

sobretudo voltados a adaptar a infraestrutura à mudança do clima mais intensa. 
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Figura 71: Taxa de crescimento (%) acumulada do emprego nos setores de infraestrutura de 
transportes por macrorregiões até 2050. 

 

 

 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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No setor de transporte rodoviário de passageiros, o diferencial das taxas de crescimento 

entre o cenário 1,5ºC e 4ºC é próximo entre as macrorregiões e situa-se em torno de 10% 

a mais de crescimento no cenário intenso de descarbonização, evidenciando a 

magnitude do custo de inação. Já o diferencial entre os cenários 2ºC e 4ºC é menor, 

situando-se em torno de 4,7% entre as regiões. Ressalta-se que, apesar do custo de 

inação, em termos de taxas de crescimento do emprego, ser próximo entre as 

macrorregiões, em termos absolutos a região Sudeste concentra cerca de 60% do total 

de postos de trabalho que deixariam de ser criados, com os estados de São Paulo, Rio de 

Janeiro e Minas Gerais sendo os mais penalizados pela inação. Dinâmica semelhante é 

verificada no setor de transporte aéreo.  

No transporte aquaviário, o custo de inação é menor em comparação aos modais 

passageiros e aéreo. As taxas de crescimento do emprego acumulado em 2050 seriam 

em torno de 5% maiores no cenário 1,5ºC em comparação ao cenário 4ºC, e 1,5% maior 

no cenário 2ºC em relação ao 4ºC. Como as taxas de crescimento e o número de 

empregos do setor são pequenos em comparação com os demais setores, em termos 

absolutos, o emprego que deixa de ser gerado ao longo de 25 anos, também é pequeno. 

A região Norte é a mais penalizada, com o estado do Pará deixando de gerar cerca de 

1.700 postos de trabalho considerando o cenário 1,5ºC.  

O transporte de cargas apresenta dinâmica distinta, com o número de postos de trabalho 

gerados estando diretamente vinculado ao nível de atividade. Como o transporte 

rodoviário de cargas cresce menos nos cenários de descarbonização, diante de uma 

maior distribuição modal, sobretudo no setor ferroviário, o fator trabalho também cresce 

menos. O ritmo menor de crescimento do nível de atividade e do emprego decorre do 

aumento dos custos que o setor enfrenta na descarbonização, dada sua vinculação aos 

combustíveis fósseis, cuja produção é penalizada. Ademais, há queda na demanda em 

face à distribuição de parte da carga para os modais ferroviário e aquaviário. 

A região Centro-Oeste merece atenção, visto que é a única macrorregião com custos de 

inação negativos em termos de geração de empregos no setor, em ambos os cenários de 

descarbonização. Ou seja, a inação resulta em postos de trabalho que deixariam de ser 

gerados na região. Esse desempenho é determinado pela relevante participação relativa 

da agricultura na economia da região. Como no cenário 4ºC há redução significativa da 

produtividade agrícola em decorrência das mudanças climáticas, o nível de atividade do 
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setor cresce menos, sobretudo em relação ao cenário 2ºC, implicando em menor 

geração de postos de trabalho. Mato Grosso e Goiás seriam os estados mais penalizados 

com queda de produtividade agrícola, queda do nível de atividade do setor de transportes 

de carga e, consequentemente, menor geração de empregos devido à inação.  

Por fim, ressalta-se que, apesar da haver elevação nos custos do setor de transportes em 

decorrência da restrição da oferta de combustíveis fósseis e isso ser relevante para 

determinar o nível de atividade do setor, essa dinâmica não é homogênea entre as 

unidades da federação. Por exemplo, Minas Gerais, Paraíba, Piauí, Maranhão, Tocantins, 

Amapá e Acre apresentam custos de inação negativos do cenário 4ºC em relação a 2ºC 

e 1,5ºC, ou seja, a transição para uma economia de baixo carbono promoveria um maior 

nível de atividade econômica e de emprego no setor de transportes rodoviários de carga 

nestas UFs, mesmo com maiores custos com insumos de origem não renovável. 

4.9.3 Produtividade total dos fatores 

O indicador PTF reflete ganhos de produtividade incorporados nos cenários climáticos, 

bem como as alterações nos coeficientes energéticos, particularmente nos cenários de 

transição para trajetórias de aquecimento global de 1,5 °C e 2 °C. No entanto, o indicador 

pode apresentar crescimento reduzido ou até mesmo retração em função de choques 

climáticos adversos, especialmente aqueles que afetam diretamente a produtividade da 

agropecuária e a disponibilidade hídrica. A análise regional assume papel fundamental 

nesse contexto, uma vez que a estrutura produtiva e a intensidade dos impactos 

climáticos variam significativamente entre as unidades da federação. Tais 

heterogeneidades influenciam diretamente os resultados regionais da PTF, que, por sua 

vez, condicionam os desempenhos agregados das macrorregiões, tornando 

imprescindível a consideração das especificidades estaduais para uma avaliação mais 

precisa dos efeitos territoriais dos cenários analisados. A Figura 69 apresenta os custos 

de inação em termos de Produtividade Total dos Fatores, para as macrorregiões. 

Figura 72: Custo de inação cumulativo (%) da PTF por macrorregiões de setores de 
infraestrutura até 2050.  
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Fonte: Elaboração própria 

O custo de inação em termos de PTF para os setores de construção e telecomunicações 
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ainda assim há ganhos da adoção acelerada de medidas de baixo carbono, que 
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gás. Em contraposição, Rio de Janeiro e Amazonas apresentam custo de inação positivo 

em termos de PTF. 

Os custos de inação medidos para o indicador PTF no setor eletricidade e gás são 

maiores que os verificados nos setores de construção e telecomunicações. Ou seja, 

medidas de baixo carbono representam uma oportunidade relevante para o aumento da 

produtividade frente à falta de ambição climática. A PTF das macrorregiões cresce em 

torno de 12% a mais no cenário 1,5ºC em comparação ao cenário 4ºC, e cerca de 5% a 

mais no cenário 2ºC, refletindo os ganhos de eficiência energética do setor, mais intenso 

no cenário 1,5ºC. No nível das unidades da federação, todas apresentam incrementos 

maiores no cenário 1,5ºC, consequentemente refletindo custos de inação negativos 

relativamente ao cenário 4ºC. 

Os maiores custos de inação são verificados nos setores de etanol e biocombustíveis e 

refino de petróleo e gás, visto que são setores com altos potenciais de mitigação para a 

transição de carbono. Considerando o setor de Etanol e Biocombustíveis, o custo de 

inação é maior no cenário 1,5ºC, refletindo o custo de oportunidade associado ao 

incremento de mandatos de biocombustíveis na matriz do setor transportes, bem como 

captura, armazenamento e utilização de carbono oriundo de destilarias de etanol. A 

diferença de crescimento entre os cenários 1,5ºC e 2ºC e o cenário 4ºC são semelhantes 

entre as macrorregiões e seguem o padrão médio verificado para o Brasil, sendo idêntico 

padrão verificado nas unidades da federação. Por parte do setor de refino de petróleo, 

ainda que a diferença de crescimento entre o cenário 1,5ºC e 4ºC seja maior que a 

verificada no setor de etanol e biocombustíveis, o maior custo de inação é projetado para 

o cenário 2ºC. Esse resultado decorre do elevado potencial da adoção de medidas de 

eficientização energética e produção de hidrogênio renovável nas refinarias. As unidades 

da federação com menores custos de inação são as que apresentam maior 

representatividade do setor na economia do estado. Rio de Janeiro, Espírito Santo, 

Amazonas, Alagoas, Sergipe apresentam as menores diferenças de crescimento da PTF 

entre os cenários de descarbonização e o cenário 4ºC, sobretudo pelo fato do bom 

desempenho da PTF do setor, que cresce acompanhando o nível de atividade do setor, 

no cenário de inação.  

O setor de extração de petróleo e gás tem elevado crescimento do nível de atividade, 

acompanhado por ganhos de produtividade que implicam em maiores taxas de 
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crescimento da PTF, no cenário 4ºC. Ainda que os cenários 2ºC e 1,5ºC apresentem 

aumento de eficiência energética, a produção do setor cresce pouco nesses cenários, 

reduzindo o indicador de PTF. Portanto, os custos de inação em termos de diferença de 

crescimento da PTF, são positivos no setor, ou seja, como o setor é penalizado na 

descarbonização, o crescimento da PTF nesses cenários é inferior ao verificado no 

cenário 4ºC. As regiões Norte e Nordeste apresentam os maiores custos positivos de 

inação, com destaque para Amazonas, Rio Grande do Norte e Sergipe. 

Figura 73: Custo de inação cumulativo (%) da PTF por macrorregiões de setores de 
infraestrutura de transportes até 2050. 
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Fonte: Elaboração própria 

Em relação ao desempenho da PTF nos modais de transportes, verifica-se que há custo 

de inação negativo em todos os modais, evidenciando que a taxa de crescimento da PTF 

é maior quando ocorre a adoção de medidas de baixo carbono em patamares de 

moderado a acelerado. Ou seja, investimentos em atividades que reduzem emissões 
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4ºC. 

Os maiores custos de inação são verificados no setor de transporte rodoviário de 

passageiros. As regiões Sudeste e Norte se destacam, ainda que o desempenho entre as 
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taxas próximas entre os estados. No setor de transporte aquaviário os custos de inação 

são muito próximos entre os cenários de transição de baixo carbono, com a PTF 

crescendo 4,2% a mais no cenário 1,5ºC em relação ao cenário 4ºC, e 3,9% a mais no 
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econômicos derivados nestas regiões, contribuem para esse resultado. O custo de 

inação para o setor aéreo é superior ao verificado para o setor aquaviário e reflete o maior 

nível de atividade projetado para o setor e seu vínculo com a expansão da renda das 

famílias, maior nos cenários de transição de baixo carbono. A diferença entre as taxas de 

crescimento da PTF no cenário 1,5ºC e 4ºC são semelhantes entre as macrorregiões e as 

unidades da federação, com a PTF crescendo em torno de 9% a mais no cenário 1,5ºC 
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em relação ao 4ºC. Os custos de inação são menores entre o cenário 2ºC e 4ºC, com o 

primeiro crescendo cerca de 4,5% até 2050. Por fim, o desempenho da PTF no setor de 

transporte rodoviário de cargas, apresenta dinâmica distinta, com a PTF crescendo mais 

no cenário 2ºC, seguida pelo cenário 1,5ºC e pelo cenário de inação 4ºC. As regiões 

Norte e Centro Oeste apresentam os maiores custos de inação. As regiões com menores 

custos de inação são as com participação relevante dos setores intensivos em carbono, 

como Rio de Janeiro, Amazonas, Rio Grande do Norte, Sergipe, Alagoas e Bahia. 

4.10 Impactos econômicos da transição demográfica em face aos cenários 
climáticos 

Ao nível das macrorregiões, inicialmente é possível realizar uma análise comparativa do 

custo de inação com indicadores climáticos demográficos presentes. Com isso, 

objetiva-se estabelecer uma relação entre o impacto futuro das mudanças climáticas e 

as condições atuais de vulnerabilidade e risco climático das populações.  

A Taxa de Atingidos por Desastres Hidrológicos (TADC) é maior no Nordeste e Centro-

Oeste, regiões onde os cenários climáticos projetam custos de inação (PIB per capita e 

Consumo das Famílias) acima da média nacional, o que também se observa para o 

Nordeste a partir do Índice Padronizado de Exposição Climática (INECP). O Indicador de 

Risco Climático (IRCCP) é maior na região Sudeste, dadas as características 

demográficas e ambientais, mas esta apresenta menor custo de inação em termos do 

PIB per capita e consumo das famílias entre os cenários 4ºC e 1,5ºC. O resultado de 

menor custo de inação no Sudeste está em consonância com o menor Índice 

Padronizado de Exposição Climática (INECP). No Centro-Oeste, o IRCCP também é 

elevado, indicando a fragilidade da região a impactos climáticos devido ao elevado custo 

de inação apresentado nos indicadores.  

Segundo a análise comparativa de custos de inação e indicadores climáticos, mesmo 

considerando a condição presente de vulnerabilidade a eventos extremos, que tende a 

se agravar até 2050, já se destaca o risco de aumento das desigualdades regionais.   

 

 
 

Tabela 23: Custos de inação nos indicadores de consumo das famílias e PIB per capita até 
2050 e indicadores de risco climático presentes. 
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Macrorregião 

Custos de inação cumulativos até 2050 
(4ºC para 1,5ºC) 

Indicadores de risco 
climático 

Consumo das 
famílias (var. %) 

PIB per capita  
 (var. %) 

TADC INECP IRCCP 

Norte -14,85 -7,20 0,746 0,030 0,360 
Nordeste -13,42 -7,11 4,508 0,177 0,480 
Sudeste -11,58 -5,48 0,330 0,013 0,572 

Sul -12,61 -4,02 1,407 0,056 0,372 

Centro-Oeste -16,71 -9,33 1,484 0,059 0,536 

Brasil -12,61 -5,93 0,746 0,030 0,360 

Fonte: Elaboração própria. 

Os indicadores provenientes de Barbieri e Santos (2025) também permitem comparar o 

PIB per capita nos cenários 4ºC e 1,5ºC, com índices futuros de riscos climáticos. A 

Tabela 24 mostra que o IRCC projetado para 2050 é maior na região de maior PIB per 

capita e maior população (Sudeste). Nos cenários climáticos, o indicador de risco é 

maior nas regiões Centro-Oeste e Nordeste, sendo menor na região que concentrará a 

maior parcela populacional e PIB per capita em 2050.  

Tabela 24: População, PIB per capita e Indicadores de Risco Climático em 2050  
nos cenários climáticos. 

Macrorregião 
Cenário 1,5ºC 

População 
(% total) 

PIB per capita 
(R$) 

IRCC2050_OT 

Norte 9,3% 47.114 0,392 
Nordeste 26,1% 56.047 0,433 
Sudeste 40,3% 142.889 0,411 

Sul 15,2% 84.173 0,417 

Centro-Oeste 9,1% 90.915 0,615 

Brasil 100% 97.621 - 

Macrorregião 
Cenário 4ºC 

População  
(% total) 

PIB per capita  
 (R$) 

IRCC2050_PE 

Norte 9,3% 43.722 0,418 
Nordeste 26,1% 52.062 0,437 
Sudeste 40,3% 135.065 0,413 

Sul 15,2% 80.794 0,424 

Centro-Oeste 9,1% 82.430 0,624 

Brasil 9,3% 91.828 - 

Nota: *IRCC2050_OT: Indicador de Risco Climático em 2050 no cenário 1,5ºC; IRCC2050_PE: 
Indicador de Risco Climático em 2050 no cenário 4ºC.  

Fonte: Elaboração própria. 

O custo de inação, segundo o indicador de consumo das famílias, também é menor na 

região Sudeste. No Centro-Oeste, o risco climático mostra-se elevado, sendo a região 
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com maior custo de inação nos indicadores econômicos. Norte e Nordeste também 

apresentam perdas econômicas potenciais significativas em termos de consumo das 

famílias e PIB per capita. Este impacto se agrava diante do nível de vulnerabilidade e risco 

climático projetado em 2050, corroborando os resultados anteriores do estudo acerca 

da ampliação dos níveis de desigualdade entre regiões decorrentes da crise climática. 

Tabela 25: Custos de inação nos indicadores de consumo das famílias e PIB per capita até 
2050 e indicadores de risco climático em 2050. 

Macrorregião 

Custos de inação cumulativos até 
2050 (4ºC para 1,5ºC) 

Indicadores de risco climático 

Consumo das 
famílias (var. %) 

PIB per capita  
 (var. %) 

IRCC2050_OT IRCC2050_PE 

Norte -14,85 -7,20 0,392 0,418 
Nordeste -13,42 -7,11 0,433 0,437 
Sudeste -11,58 -5,48 0,411 0,413 

Sul -12,61 -4,02 0,417 0,424 

Centro-Oeste -16,71 -9,33 0,615 0,624 

Brasil -14,85 -7,20 - - 

Nota: *IRCC2050_OT: Indicador de Risco Climático em 2050 no cenário 1,5ºC; IRCC2050_PE: 
Indicador de Risco Climático em 2050 no cenário 4ºC.  

Fonte: Elaboração própria. 
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Considerações finais 

O advento das mudanças climáticas está associado ao aumento da concentração de 

GEE na atmosfera, decorrentes, sobretudo, da ação antropogênica (IPCC, 2021). 

Entretanto, países possuem diferentes responsabilidades perante o nível de 

aquecimento já atingido, no caso de 1,5°C em 2024 perante os níveis pré-industriais. 

Segundo OMM (2024), há 80% de probabilidade de que a temperatura média global anual 

deva ser entre 1,1°C e 1,9°C mais alta entre 2024 e 2028, sendo assim cada vez menos 

improvável um mundo 4ºC mais quente no final deste século. 

O Brasil tem sofrido eventos climáticos mais frequentes e intensos, sendo exemplos 

disso secas na Amazônia, bem como inundações causadas por chuvas extremas em 

suas cidades, incluindo as enchentes que abateram o Rio Grande do Sul e, 

particularmente sua capital, Porto Alegre. Mais do que isso, os biomas Pantanal, Cerrado 

e Amazônia têm sido castigados, com maior frequência, por incêndios florestais, o que 

libera GEE na atmosfera, acelerando a mudança do clima. Ou seja, alterações climáticas 

por causas antropogênicas, e, sobretudo tendo países desenvolvidos como os maiores 

causadores, aceleram o nível de aquecimento da atmosfera também por 

retroalimentação causal, aumentando a incerteza dos cenários climáticos futuros. 

É essencial que a resposta global à mudança do clima seja justa e equitativa, associando 

a causa (emissões antropogênicas de GEEs) ao efeito (aumento da temperatura e 

perturbação do clima) (BRASIL, 2024). O aumento da temperatura média global da 

superfície, principalmente devido às emissões históricas, continua sendo uma métrica 

essencial para a definição de limites máximos para evitar interferências antropogênicas 

perigosas no sistema climático. Deve-se reconhecer, entretanto, que a responsabilidade 

pelas emissões e, portanto, a obrigação de agir, não é igual para todos os países. 

Nesse contexto, o presente estudo revela que o agravamento da mudança do clima 

levará a efeitos severos sobre a economia nacional, ampliando desigualdades regionais 

e deteriorando as seguranças socioeconômica, alimentar e hídrica. Como o Brasil tem 

participação de apenas 3% nas emissões mundiais (BRASIL, 2024), não bastam ações de 

mitigação endógenas para conter o aquecimento global, mas a ambição da NDC 

demonstra que o país tem feito sua parte, assim chamando as demais nações a 

reconhecerem a crise climática.  
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Sem um engajamento mundial, serão muito severos os custos da inação para o Brasil. 

Ainda que possua compromissos extremamente ambiciosos de redução de emissões 

ratificados junto à UNFCCC, com metas de 1,32 Gt CO2 eq, 1,20 CO2 eq, 0,85 a 1,05 CO2 

eq e neutralidade de emissões de GEE em 2025, 2030, 2035 e 2050 (MMA, 2024), 

respectivamente, as quais colocam o Brasil até mesmo abaixo do orçamento de carbono 

global para atingimento do nível de aquecimento do cenário 1,5ºC, é necessária maior 

cooperação dos países desenvolvidos, sobretudo em termos de transferência 

tecnológica, desenvolvimento de capacidades e financiamento, para viabilizar o 

atingimento destes patamares. Tecnologias críticas, particularmente para a neutralidade 

de emissões, demandam essa cooperação internacional para atingirem viabilidade 

comercial. 

Trata-se, portanto, de ampliar os níveis de cooperação global (Norte-Sul e Sul-Sul), de 

investimentos e de desenvolvimento e difusão tecnológicos. Em cenário internacional 

favorável, o Brasil poderá alcançar o nível mais alto de suas ambições climáticas, qual 

seja a neutralidade de emissões em 2050, sem sofrer significativos impactos em termos 

do custo da inação. Por outro lado, um cenário de fragmentação da cooperação 

internacional, como tem ocorrido atualmente, representará altos custos de inação 

climática para o país, sobretudo sobre regiões menos desenvolvidas como Centro-

Oeste, Nordeste e Norte, impondo-se como limitação ao potencial brasileiro de 

contribuir com os objetivos da UNFCCC e do seu Acordo de Paris. 

Lidar com a mudança do clima, portanto, envolve a identificação tanto dos riscos como 

das soluções climáticas. Ou seja, trata-se de um problema complexo, o qual exige 

tratamento holístico, transversal, integrado e multidimensional, considerando meio 

ambiente, economia e sociedade de forma interconectada e interdependente (BRASIL, 

2024). Portanto, devem ser buscadas soluções que considerem, em sentido amplo, o 

desenvolvimento sustentável, o que remete a que devem ser perseguidas transições 

justas e o combate à fome, à pobreza e a desigualdades não apenas como imperativos 

de justiça, mas também como condição indispensável para a legitimidade e 

sustentabilidade da ação e ambição climáticas no longo prazo.  

Para tanto, requer a integração e a harmonização de planos setoriais e regionais, 

integrando-os em uma visão de alcance de objetivos que sejam conciliáveis e de curto, 

médio e longo prazos. Neste sentido, se alinha em termos de escopo ao modelo de 
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elaboração da Estratégia Brasil 2050, demonstrando que a construção do “Brasil que 

queremos” é um construto de busca de antecipação de riscos e de melhoria da 

capacidade de resposta a incertezas futuras, em que se enquadram as alterações 

climáticas.  

Os resultados deste estudo evidenciam os impactos econômicos diferenciados dos 

cenários de aquecimento global de 1,5ºC, 2°C e 4°C, com destaque para o custo da 

inação, entendido como a diferença entre trajetórias com diferentes esforços de 

mitigação relativamente a um cenário de elevado nível de aquecimento global. Como o 

cenário 2°C representa um esforço de mitigação moderado, apresenta custos de inação 

geralmente inferiores aos observados entre os cenários com acelerada transição de 

baixo carbono (1,5ºC) e o cenário 4ºC.  

O elevado custo de inação do cenário alinhado ao compromisso de aquecimento global 

ratificado junto ao Acordo de Paris, é explicado, em grande medida, pela combinação 

entre ganhos de produtividade e avanços em eficiência produtiva induzidos por políticas 

energéticas, agrícolas e florestais visando a ampla descarbonização, relativamente a um 

cenário com altos custos de adaptação e baixa eficiência da economia, que é marcado 

por significativo aumento na ocorrência e intensidade de eventos extremos. O cenário 

1,5°C incorpora uma trajetória de transformação estrutural da economia, marcada pela 

transição de baixo carbono, alto nível de racionalização no uso de insumos e incremento 

na produtividade do trabalho, da terra e do capital. Por outro lado, o cenário de 4°C é 

caracterizado por perdas progressivas de produtividade, especialmente na agropecuária, 

em decorrência dos choques negativos sobre a terra e da intensificação das restrições 

hídricas, além da manutenção de um perfil energético intensivo em carbono. 

Os setores mais diretamente afetados pelas alterações nos fatores produtivos são 

também os que apresentam maiores variações entre os cenários, como agropecuária, 

indústria extrativa mineral, petróleo e gás, refino, eletricidade, transporte aquaviário, 

transporte terrestre de cargas e passageiros, transporte aéreo, telecomunicações e 

serviços relacionados à água. Ao nível dos setores de infraestrutura, os resultados 

apontaram que, com exceção dos setores produtores de combustíveis fósseis e 

transporte rodoviário de cargas baseado em diesel, todos os demais setores da 

infraestrutura são negativamente impactados pela inação climática.  
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Interessante notar que medidas de baixo custo, como eficientização energética, têm 

benefícios relevantes para a economia brasileira. Com a adoção acelerada da eficiência 

energética a economia passa a crescer mais, gerando empregos e reduzindo suas 

emissões de GEE, mesmo considerando seus custos. Os resultados do cenário 1,5ºC 

indicam que os ganhos de eficiência energética elevam o PIB em até 4,71 p.p, geram 439 

mil empregos e aumentam a produtividade da economia em quase 10 p.p no acumulado 

até 2050. Contudo, particularmente nos estados com forte dependência da indústria 

extrativa e de bens intensivos em carbono, sobretudo provenientes da indústria de 

transformação, é necessário um planejamento de longo prazo para uma transição justa 

dos setores, dado o impacto negativo causado por medidas de baixo carbono adotadas 

em outros setores que demandam insumos energéticos 

De fato, o estudo revelou uma distribuição espacial heterogênea dos efeitos econômicos 

da mudança do clima, refletindo a estrutura produtiva de cada região. Assim, estados e 

regiões com maior dependência de setores sensíveis ao clima e à energia fóssil tendem 

a experimentar perdas mais significativas no cenário de inação, ampliando assimetrias 

regionais e desafios para a coesão territorial. Neste particular, destacam-se altos custos 

de inação sobre unidades federativas das regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste, com 

menores impactos sendo verificados nas regiões Sudeste e Sul. Ou seja, a mudança de 

clima, caso não enfrentada em “mutirão” pelos países, tenderá a agravar desigualdades 

regionais já existentes no Brasil. 

Em síntese, os resultados evidenciam que o esforço de descarbonização projetado no 

cenário 1,5°C não apenas contribui para mitigar os efeitos adversos das mudanças 

climáticas, mas também promove maior eficiência no uso de recursos produtivos, 

resultando em um desempenho econômico superior ao longo do tempo. Tais achados 

reforçam a importância da incorporação da variável climática no planejamento de longo 

prazo e na formulação de políticas públicas orientadas à resiliência, à produtividade e ao 

desenvolvimento sustentável. 

Importante ressaltar que, embora o cenário 1,5°C envolva um esforço de mitigação 

substancialmente maior, os benefícios econômicos não crescem na mesma proporção 

relativamente ao diferencial entre os cenários 2ºC e 4ºC. Esse descompasso decorre, em 

parte, dos efeitos negativos sobre setores relevantes da economia brasileira, como a 

agropecuária e a indústria extrativa, os quais são diretamente impactados pelas 
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restrições associadas à transição energética acelerada. Ainda assim, quando 

comparado ao cenário 4ºC, o cenário 1,5°C apresenta desempenho amplamente 

superior em todos os indicadores avaliados, com destaque para o PIB, empregos, FBCF, 

PTF e preços relativos dos alimentos. Esse desempenho é sustentado por uma 

combinação de ganhos de produtividade, avanços em eficiência energética e 

reestruturação do modelo produtivo, com destaque para a substituição de fontes fósseis 

por energias renováveis e a racionalização do uso de insumos produtivos. 

Em síntese, os achados reforçam que, embora existam custos econômicos associados a 

esforços mais intensos de mitigação, o custo de não agir (inação) é ainda maior. O 

cenário 1,5°C oferece os melhores resultados econômicos agregados e contribui para 

aumentar a resiliência do país frente aos riscos climáticos, embora o Brasil isoladamente 

não tenha a capacidade, tendo em vista sua participação nas emissões globais, de levar 

o mundo para esta trajetória de aquecimento. Mais do que isso, é uma questão de justiça 

climática a liderança deste processo por países desenvolvidos.  

Portanto, este estudo traz evidências que sustentam a necessidade de incorporar a 

variável climática no planejamento de longo prazo e de alinhar políticas públicas aos 

princípios da transição justa, da equidade regional e do desenvolvimento sustentável. 

Cumpre o objetivo de subsidiar a EB 2050, na medida em que produz estimativas de 

impacto que podem auxiliar o país nas negociações climáticas internacionais, 

apontando o elevado custo econômico e social, assim como insegurança alimentar e 

hídrica, que serão sentidos pelo país diante da inação climática global. 

Por fim, destaca-se que o estudo se baseou em ferramentas de modelagem e aplicação 

de premissas sujeitas a incertezas, que são significativas diante do amplo escopo do 

exercício e das limitações do próprio conhecimento científico, particularmente quando 

se trata de efeitos retroativos, de irreversibilidade e de mudança acelerada de pontos de 

não-retorno (tipping points) do sistema terrestre. Portanto, a avaliação de impactos de 

custo de inação do cenário 4ºC em relação aos demais, não deve ser compreendida 

como uma previsão de evolução do sistema climático global para este nível de 

aquecimento, pois há, efetivamente, alto nível de incerteza associado à compreensão da 

própria manutenção do sistema econômico em patamares de aquecimento superiores a 

2ºC para a vida terrestre. Além disso, o país tem reduzida capacidade de influenciar a 

trajetória de aquecimento global, dada sua representatividade nas emissões totais 
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mundiais de gases de efeito estufa. É possível, portanto, que o impacto real para a 

economia nacional e global, em termos de externalidades ambientais negativas, seja 

muito maior que o apresentado ao longo do estudo. 
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Anexos 

Anexo I. Cenários climáticos  

Cenários em sua definição geral não consistem em previsões futuras, mas sim em 

projeções do que pode vir a ocorrer em trajetórias que levam ao atingimento de certos 

limites. Os cenários de emissão GEE e de adaptação a graus de aumento da temperatura, 

em específico, são ferramentas importantes para analisar as mudanças climáticas, 

sendo a base para os relatórios do Painel Intergovernamental sobre Mudanças 

Climáticas (IPCC) e para a pesquisa climática.  

Sendo assim, a partir do Quinto Relatório de Avaliação do IPCC (IPCC, 2014; 2021), foram 

propostos os cenários representativos para conjuntos de cenários de emissão de GEE da 

literatura científica, conhecidos como RCP (Representative Concentration Pathways) 

(van VUUREN et al., 2007; RIAHI et. Al., 2007; WISE et al., 2009; IIASA, 2025). Esses 

surgem como um avanço em relação à abordagem pioneira de cenários introduzida no 

“Special Report on Emissions Scenarios”, os chamados cenários SRES (IPCC, 2000). 

Essa modificação deu-se, sobretudo, pela necessidade de incorporar as premissas 

associadas a políticas climáticas; pelo maior detalhamento de dados requerido com o 

avanço dos modelos; e pela demanda decorrente da ampliação da colaboração entre os 

desenvolvedores dos cenários e os usuários para garantir consistência nas análises 

realizadas (MOSS et al., 2010). Cumpre ressaltar que a abordagem de RCP também foi 

utilizada para descrever os cenários do Sexto Relatório de Avaliação do IPCC (IPCC, 

2022). 

Os cenários RCP se diferenciam entre si pelos níveis de concentração de GEE e, 

consequentemente, pelos respectivos forçamentos radiativos que serão atingidos 

anualmente. O forçamento radiativo, dado em W/m², representa a mudança no balanço 

radiativo da atmosfera resultante de alterações na sua composição (BRASIL, 2021). São 

quatro os RCP: 2.6, 4.5, 6.0 e 8.5 W/m², que indicam valores de forçamento radiativo de 

diversos cenários para os quais eles são representativos, ao final do século (IPCC, 2014; 

van VUUREN et al., 2011).  

A Figura A.I.1 apresenta a evolução do forçamento radiativo determinada por cada RCP, 

enquanto a Figura A.I.2 apresenta os níveis de concentração de dióxido de carbono 

equivalente (CO2 eq.) na atmosfera compatíveis por RCP até 2100. 
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Figura A.I.1: Trajetórias de forçamento radiativo (W/m2) para cenários RCP até 2500. 

 
Fonte: IPCC (2011). 

Convencionalmente, os cenários RCP são divididos em RCP 2.6, que representa um 

cenário de mitigação de emissões de GEE e se relaciona com a meta de manter o 

aquecimento global abaixo de 2°C acima dos níveis pré-industriais, em 2100; RCP 4.5 e 

6.0 são cenários intermediários; e RCP 8.5 é um cenário de altas emissões de GEE. 

Tipicamente, cenários base ou referenciais, em que não há esforços adicionais para 

mitigar emissões de GEE, levam a trajetórias que variam entre as dos RCP 6.0 e 8.5 (IPCC, 

2014). Recentemente, um novo RCP tem sido considerado, o RCP 1.9, que remete a um 

aumento de temperatura no final do século limitado a 1,5°C acima dos níveis pré-

industriais (IPCC, 2021). 

Figura A.I.2: Trajetórias de emissões (ppm) para cenários RCP até 2100. 

 
Fonte: IPCC (2011). 
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Ainda relativamente às abordagens para analisar mudanças climáticas, pode-se citar os 

Níveis de Aquecimento Específicos, ou, do acrônimo em inglês, SWL (Specific Warming 

Levels). Diferente dos RCP, que são uma representação do mundo em 2100, a depender 

das respectivas trajetórias de concentração de GEE, os SWL são uma representação do 

mundo por nível de aquecimento, a depender unicamente da média anual de 

temperatura da superfície global, e não da trajetória temporal até tal ponto (BARRING; 

STRANDBERG, 2018). Sendo assim, os SWL 1,5, 2.0 e 4.0 representam, respectivamente, 

o mundo 1,5°C, 2,0°C e 4,0°C mais quente do que os níveis pré-industriais. Trata-se da 

abordagem e dos cenários de níveis de aquecimentos adotados neste estudo.  

A grande vantagem da abordagem por cenários SWL é a simplificação da comunicação 

dos resultados de estudos de impactos e vulnerabilidade climáticos. Ao contrário da 

abordagem por cenários RCP, que depende de combinações entre o grau de forçamento 

radiativo e o recorte temporal para interpretação dos resultados, a mensagem 

transmitida por meio dos cenários SWL é mais direta: para tal nível de aquecimento, tais 

são os impactos esperados, independentemente da trajetória seguida e do período 

analisado. Assim, uma diferença fundamental entre as abordagens é que os cenários 

SWL devem ser interpretados como etapas sequenciais, ao passo que cada cenário RCP 

representa uma trajetória alternativa de nível de emissões de GEE.  

A despeito dessas diferenças fundamentais, ambas as abordagens são compatíveis 

entre si, à medida que cada SWL representa um RCP em determinado recorte temporal. 

Em outras palavras, para cada nível de forçamento radiativo (RCP), dever-se-á atingir um 

SWL em determinado período. Dessa forma, cenários SWL eventualmente podem ser 

representados por diferentes combinações de RCP com recortes temporais. Contudo, 

ressalva-se que cenários RCP que representem a estabilização do forçamento radiativo 

em níveis mais baixos (RCP 2.6, por exemplo) podem trazer uma trajetória que não 

alcance os níveis de aquecimento referente aos cenários mais altos (como o SWL 4.0). 

Por este motivo, a compatibilização entre as abordagens é realizada preferencialmente 

pelo uso do cenário RCP 8.5 (MCTI, 2021).  

Segundo IPCC (2021), os impactos de futuros níveis de aquecimento global serão 

crescentes ao longo do tempo no continente. Projeta-se que o aquecimento global 

constante intensifique ainda mais o ciclo da água, incluindo sua variabilidade, 

precipitação global de monções, e a severidade dos eventos de chuva e seca. 
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Considerando os níveis de aquecimento de 1,5ºC, 2ºC e 4ºC, considera-se que ondas de 

calor ocorrerão 8,6, 13,9 e 39,2 vezes, segundo medições de 50 anos, perante 4,8 vezes 

medidas em um nível de aquecimento de 1,2ºC. Ou seja, ocorrerão de 2 a 8 vezes a mais 

perante o nível de aquecimento presente. Por sua vez, precipitações intensas serão de 

20% a 100% mais frequentes em eventos de 10 anos, e secas agrícolas e ecológicas em 

regiões de seca serão 20% a 150% mais frequentes em eventos de 10 anos.   

Pode-se concluir, portanto, que os custos de adaptação crescem consideravelmente por 

nível de aquecimento global.  Este aspecto é importante para determinar os custos de 

adaptação inseridos na modelagem de impactos realizada junto a este estudo, os quais 

foram descritos na seção 2.4.  

Figura A.I.3: Mudanças projetadas na intensidade e frequência dos extremos  
segundo níveis de aquecimento global. 
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Fonte: IPCC (2021). 
 

Anexo II. Modelos climáticos globais e regionais  

Para simular o clima futuro de acordo com os cenários climáticos, são utilizados 

modelos climáticos. Eles são uma representação numérica do sistema climático 

baseada nas propriedades físicas, químicas e biológicas dos seus componentes, suas 

interações e processos (IPCC, 2014; 2022). Há diversos tipos de modelos climáticos, que 

variam em complexidade. Em particular, são utilizados os Modelos Climáticos Globais, 

chamados de GCM (do inglês, Global Climate Models, ou também General Circulation 

Models) (IPCC, 2014; 2022; BRASIL, 2021).   

Os GCM são calibrados com observações históricas e podem, a partir dos cenários 

climáticos futuros, simular diversas variáveis climáticas, como temperatura da 

atmosfera e dos oceanos, precipitação, ventos, nuvens, entre outros. Sendo assim, seus 

resultados mostram os impactos futuros das mudanças climáticas sobre essas 

variáveis, sendo essenciais para a criação de estratégias de adaptação.   

Para estudos a nível nacional, esses modelos climáticos globais podem ser 

regionalizados, tendo sua resolução espacial e temporal melhorada de uma a duas 

centenas de quilômetros para a faixa dos 20 km, através de modelos regionais (CHOU et 

al., 2014; BRASIL, 2021).  

No Brasil, o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) foi responsável pela 

regionalização dos modelos HadGEM2-ES (Hadley Centre Global Environmental Model), 

MIROC5 (Model for Interdisciplinary Research on Climate) e BESM (Brazilian Earth System 

Model), por meio do modelo regional Eta. As simulações aninhadas são chamadas de 

Eta-HadGEM2-ES, Eta-MIROC5 e Eta-BESM, que passam a ser denominados Modelos 

Climáticos Regionais, ou RCM (do inglês, Regional Climate Models) (CHOU et al., 2014).  
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Anexo III. Modelagem de avaliação integrada adotada no estudo  

Para a identificação dos impactos econômicos das mudanças climáticas em nível 

nacional, macrorregional e das UFs, inicialmente foram utilizados resultados que foram 

processados anteriormente a este estudo nos modelos BLUES, COFFEE e TEA (MCTI, 

2022).  

Dentro do arcabouço da modelagem empregado no estudo, o modelo EFES (Economic 

Forecasting Equilibrium System), a partir de sua variante ADAPTA-BR, foi utilizado para 

projetar os impactos econômicos decorrentes dos cenários de mudanças climáticas 

condizentes com aquecimentos de 4ºC, 2ºC e 1,5ºC acima dos níveis pré-industriais no 

ano de 2100. O EFES é um modelo EGC dinâmico, configurado para o tratamento explícito 

do comportamento dos produtores, consumidores, investidores, governo e setor externo 

(HADDAD; DOMINGUES, 2001). Sua variante ADAPTA-BR inclui a modelagem de 

variáveis-chave para a projeção de impactos decorrentes da restrição hídrica e das 

alterações de produtividade agrícola. Ademais, contempla maior desagregação 

espacial, elementos essenciais para o escopo deste estudo.  

Na modelagem integrada, o modelo BLUES produziu resultados otimizados de demanda 

energética e de emissões da agropecuária e de uso da terra, mudanças do uso da terra e 

florestas. Para simular os cenários de 2ºC e 1,5ºC, simulados nos modelos globais 

COFFEE e TEA, o BLUES considera movimentos ampliados de descarbonização da 

economia, em que os setores passam ao longo do tempo a demandar mais energia de 

fontes renováveis, aumentar a eficiência energética de processos e a reduzir emissões 

nos setores da agricultura, florestas e outros usos do solo. Em contrapartida, no cenário 

4ºC, há manutenção da tendência de demanda energética, com adoção discreta de 

medidas para reduzir o nível de emissões de GEE. Maiores detalhes sobre as premissas 

dos cenários constam na seção 2.4.  

Os resultados projetados pelo BLUES foram introduzidos por meio de indicadores de 

intensidade de energia e de carbono, relativos a cada cenário climático, inicialmente no 

modelo EFES, e, posteriormente, ocorre a desagregação no modelo ADAPTA-BR. Os 

modelos econômicos quantificam os impactos econômicos diretos e indiretos da 

descarbonização em face aos indicadores de carbono e energia, também considerando 

os custos de adaptação e os investimentos setoriais necessários condizentes com o 

orçamento de carbono dos cenários climáticos. No cenário 4ºC, os choques de custo de 
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acesso à água e produtividade agrícola, dada a restrição hídrica vinculada ao cenário de 

maior aquecimento e custos de adaptação, foram incorporados na simulação.  

A Figura A.III.1 ilustra a interrelação entre os agentes modelados pelo ADAPTA-BR. Em 

relação ao setor externo, o modelo adota a hipótese de que a expansão das exportações 

de commodities, assim como o impacto de eventos extremos em nível doméstico, não 

afetam os preços internacionais. O desempenho das exportações depende do 

diferencial de preços relativos, de forma que havendo redução dos preços internos, 

haverá incremento no volume exportado para o produto em questão. Nas simulações o 

desempenho do saldo comercial é mantido constante como proporção do PIB real, 

mantendo uma posição externa estável, sem ampliação do déficit ou superávit externo 

real.  

Entretanto, é razoável supor em face aos impactos climáticos sobre os setores de 

commodities e em função da conexão entre mercados, que os preços internacionais dos 

alimentos serão afetados. Capturar este efeito exigiria rodadas adicionais de 

consistência de modelagem entre o ADAPTA-BR e a ferramenta TEA, o que não foi 

realizado pelos dados do modelo econômico global terem sido processados 

previamente. Trata-se, portanto, de uma limitação deste estudo. Ou seja, os efeitos sobre 

o indicador de preços dos alimentos consideram exclusivamente impactos de eventos 

extremos em nível nacional, desconsiderando efeitos globais da mudança do clima 

sobre a precificação dos alimentos em nível internacional.  

Figura A.III.1: Estrutura funcional do modelo ADAPTA-BR. 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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O ADAPTA-BR é um modelo inter-regional de EGC, com estrutura derivada do modelo 

TERM (HORRIDGE, 2011) construído para analisar a economia brasileira com 

detalhamento setorial, macrorregional e por UFs. Trata-se de um modelo bottom-up, no 

qual os resultados nacionais são derivados da agregação de resultados regionais. A base 

de dados utiliza a matriz de Insumo-produto de 2015 (IBGE, 2018), que é a mais recente 

disponibilizada por fontes oficiais. O uso de insumos para os produtos no EGC se altera 

dada a dinâmica simulada de cenários na economia, mas seguem uma relação estável 

com os níveis de produção. Por meio de simulações o modelo é “atualizado” de 2015 a 

2024, portanto incorporando certas alterações de composição de insumos e produção, 

através da evolução do PIB, consumo do governo, exportações, consumo das famílias, 

nível de investimento, nível de emprego, produtividade do capital, do trabalho e da terra, 

verificados no período entre 2015 e 2024.  O modelo abrange 27 Unidades da Federação 

e 64 setores econômicos. Para o reporte de resultados acerca do nível de atividade, o 

modelo foi configurado em 12 setores. 

Desta forma, o modelo projeta os impactos diretos e indiretos dos efeitos das mudanças 

climáticas nos cenários trabalhados sobre os 12 setores listados no Quadro A.III.1 a 

seguir. 

Quadro A.III.1: Setores de reporte de resultados de nível de atividade do modelo ADAPTA-
BR. 

Setores 
1   Agropecuária 
2   Indústrias extrativas 
3   Indústrias de transformação 
4   Eletricidade e gás, água, esgoto e gestão de resíduos 
5   Construção 
6   Comércio 
7   Transporte, armazenagem e correio 
8   Informação e comunicação 
9   Atividades financeiras, de seguros e serviços relacionados 
10   Atividades imobiliárias 
11   Outras atividades de serviços 
12   Administração, defesa, saúde e educação públicas e seguridade social 

Fonte: Elaboração própria. 

A definição dos setores para reporte segue a agregação setorial definida pela MIP mais 

agregada disponibilizada pelo IBGE (2018), que define os setores com base na 

Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE), agrupando setores conforme 
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sua natureza produtiva, utilizando critérios baseados na similaridade da estrutura 

produtiva, relevância macroeconômica e correspondência com as contas nacionais. 

O Quadro A.III.2 apresenta os conjuntos relevantes para o funcionamento do TERM-BR e 

que compõem a estrutura de insumo produto do modelo. Os índices (s, c, m, i, d, r, p, f, 

u) representam a dimensão das matrizes e correspondem aos respectivos conjuntos. Os 

conjuntos COM e IND possuem a mesma dimensão pois, no modelo, cada setor (IND), 

produz apenas um produto (COM). Os conjuntos DST, ORG e PRD também são iguais e 

referem-se às 27 regiões do modelo, diferenciando-se apenas no contexto em que são 

utilizados. 

Quadro A.III.2: Principais conjuntos de variáveis do modelo ADAPTA-BR. 

Índice Nome do 
Conjunto Descrição Tamanho 

s SRC Fonte doméstica ou importada (dom, 
imp.) 2 

c COM Commodities 64 

m MAR Commodities de margem (comércio e 
transporte) 2 

i IND Indústrias 64 
d DST Regiões de destino 27 
r ORG Regiões de origem 27 
p PRD Regiões de margem de produção 27 

f FINDEM 
Demanda final (HOU, famílias; INV, 

investimento; GOV, governo; EXP, 
exportações) 

4 

u USER Usuários = IND + FINDEM 68 

Fonte: Elaboração própria. 

A formulação matemática do modelo ADAPTA-BR apresenta semelhanças com as de 

outros modelos de EGC. Nesse ferramental, os setores econômicos operam sob um 

regime de concorrência perfeita, garantindo que os lucros sejam nulos no equilíbrio. 

Cada setor é responsável pela produção de um único bem, seguindo uma estrutura de 

retornos constantes de escala. 

Os agentes produtivos selecionam a combinação ótima de insumos intermediários, 

sejam eles de origem doméstica ou importada, juntamente com os fatores primários: i) 

capital, ii) terra e iii) trabalho, com o objetivo de minimizar os custos de produção. Esse 

processo ocorre dentro de um arcabouço tecnológico baseado em funções de produção 

do tipo Leontief e CES (Constant Elasticity of Substitution), com elasticidade de 

substituição igual a zero. Em outras palavras, quando a função converge para uma função 
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do tipo Leontief, os insumos intermediários e os fatores primários se tornam 

complementares perfeitos, ou seja, são utilizados em proporções fixas, de forma que não 

há substituição entre eles. 

Na Figura A.III.2, a configuração das equações de otimização é representada por 

diagramas em formato trapezoidal, enquanto as demais estruturas do modelo 

correspondem aos bens, fatores produtivos e insumos. 

 

 

Figura A.III.2: Estrutura produtiva do modelo TERM-BR. 

 
Fonte: Elaboração própria. 

A função de produção do tipo Leontief, adotada na estrutura produtiva do ADAPTA-BR, é 

utilizada na definição da composição entre insumos intermediários e fatores primários. 

Isso significa que os insumos são combinados em proporções fixas, sem substituição 

entre eles. No entanto, no nível de fatores primários (capital, terra e trabalho) e 

intermediários, o modelo adota uma função CES, permitindo alguma flexibilidade na 

substituição entre fatores produtivos.  
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A oferta de trabalho é tratada de forma exógena no nível nacional, garantindo que a força 

de trabalho agregada do país permaneça constante. No entanto, no nível regional, a 

oferta de trabalho é endógena, permitindo a realocação da força de trabalho entre as 

regiões em resposta a diferenciais salariais. Desta forma, regiões com salários mais altos 

atraem mais trabalhadores, enquanto regiões de salários mais baixos tendem a perder 

força de trabalho. 

Cada região do modelo produz e demanda bens e serviços, sendo a escolha dos 

consumidores e das empresas modelada por uma estrutura CES aninhada, que permite 

substituição entre bens domésticos e importados, bem como entre diferentes regiões de 

origem. A demanda doméstica por um bem é dividida entre bens nacionais e importados. 

Em seguida, a demanda por bens nacionais é alocada entre as regiões produtoras, 

levando em conta custos de transporte e comercialização. Esse mecanismo permite 

capturar a influência da logística e das barreiras regionais na estrutura de consumo e 

produção. 

A demanda por investimento é realizada apenas pelos usuários denominados de 

“Investidores” no ADAPTA-BR. A realização do investimento implica em aumento da 

formação bruta de capital fixo, ou “novas unidades de capital”, que é utilizada no modelo 

como um fator primário de produção. A dinâmica da demanda intersetorial e regional por 

investimentos é orientada pelos mecanismos de acumulação que incorporam: i) volume 

de estoque de capital; ii) taxas de depreciação do capital; e iii) taxa de retorno do capital. 

Ressalta-se que o volume de estoque e as taxas de retorno são diferentes entre os 

setores, permitindo a alocação setorial e regional do investimento.  

O modelo considera uma família representativa por região, cuja demanda segue uma 

estrutura CES/Klein-Rubin, combinando um Sistema Linear de Gastos (LES) para bens 

essenciais e uma estrutura CES para bens substituíveis. O consumo mínimo de 

subsistência é garantido, enquanto a renda disponível restante é distribuída entre os 

bens de luxo conforme elasticidades de renda. 

Considerando a modelagem do setor externo, o ADAPTA-BR adota a hipótese de que os 

preços de exportação são definidos pelo mercado internacional, ou seja, o volume 

produzido internamente não afeta os preços internacionais. As exportações setoriais 

respondem às curvas de demanda negativamente associadas aos custos domésticos de 

produção e positivamente afetadas pela expansão exógena da renda internacional, 
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enquanto as importações são modeladas como exógenas aos preços internos. Nas 

simulações o desempenho do saldo comercial é mantido constante como proporção do 

PIB real, mantendo uma posição externa estável, sem ampliação do déficit ou superávit 

externo real. 

Quanto ao setor governamental, este é modelado como um usuário final, com consumo 

vinculado à arrecadação tributária. Como o modelo não contempla um módulo fiscal, 

com superávit ou regras de gasto, não há mercado de capitais e de dívida pública. A 

ferramenta contém apenas o consumo do governo, tratado como demanda exógena por 

bens e serviços, e seu comportamento é modelado de forma semelhante à demanda 

final das famílias. Ou seja, o valor arrecadado é consumido em bens e serviços seguindo 

o padrão de consumo das famílias. Nas simulações, adotou-se um fechamento “neutro” 

para o desempenho dos setores da administração pública, de forma que as taxas de 

crescimento do consumo do governo, considerando as esferas municipal, estadual e 

federal, são as mesmas nos cenários 1,5ºC, 2ºC e 4ºC. Os setores de Serviços e 

Administração Pública, Saúde Pública e Educação Pública possuem estrutura produtiva 

semelhante aos demais setores do modelo, incorrendo em um problema de minimização 

de custos sujeitos às receitas de impostos. Os impostos indiretos são modelados como 

taxas ad valorem sobre os preços básicos dos bens. 

O modelo atua por meio de equações de equilíbrio de mercado para todos os bens 

consumidos, domésticos e importados, e em todas as regiões. Há equilíbrio de mercado 

também entre os fatores primário de produção. Os preços de compra são determinados 

pela soma dos custos básicos de produção, impostos e margens comerciais e de 

transporte. 

Portanto, o modelo opera por meio de uma dinâmica recursiva baseada na modelagem 

intertemporal do comportamento do tipo backward-looking, cujos resultados dependem 

da dinâmica do período anterior e de variáveis e parâmetros referentes aos períodos 

posteriores, mas permanecem não afetados por expectativas forward-looking. 

Investimentos e estoque de capital seguem mecanismos de acumulação e de 

deslocamentos entre setores orientados por regras pré-estabelecidas que incorporam 

taxas de depreciação e de retorno. Em relação ao mercado de trabalho, o modelo permite 

um ajuste intertemporal orientado pelo salário real, emprego atual e emprego tendencial.  
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